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guia de leitura
A conjuntura política brasileira tem sido marcada, sobretudo nos últi¬

mos 4 meses por acontecimientos que, vistos isoladamente, podem parecer um
amontoado de medidas contraditórias da ditadura. Para situá-las e compre-
ende-las devemos remontar k um quadro mais ampio em que se desenvolve a
política "distencionista" do governo Geisel.

lío guia de leitura do cb n2 8 (nov/dez.75) assinalávamos que k ditadu-
ra se impunha cada vez mais urna reforma da estrutura do poder para fazer
frente as novas condigóes políticas e sociais de dominag&o. Mas que, as
condigóes para a realizag&o dessa reforma se agravavam em razko da amplia
gko dos conflitos interburgueses e, sobretudo, em raz&o do desenvolvimen-
to de um movimento de oposig&o democrático e popular, cuja dinámica pode
fugir k sua capacidade de controle e absorgSo. A reforma política se cons
titui, portanto, nurn imperativo para a ditadura no sentido de resolver a
atual crise de dominagko. Ela está condicionada k reorganizagSo de suas
bases de sustentag&o e a criagko de novos mecanismos de legitimidade. Ain
da no guia mencionado diziamos que tal reforma tem como objetivo a conso-
lidag&o da ditadura a partir da reorganizag&o do poder político. E pois
num contexto em que ganhancorpo os conflitos interburgueses e se alarga a
contestag&o popular a ditadura que o projeto institucional defendido pelo
setor Geisel tenta se implantar.

Apesar das condigóes mais favoráveis que desfrutou , logo que proclama
do, o processo "distencionista", seus defensores, passados dois anos, n&o
conseguiram implantar nerihuma reforma ñas estruturas políticas que lhes
assegurasse um espago por onde fazer evangar o projeto institucional e im
primir-lhe contornos mais precisos.

Isto se deve a fatores que est&o na origem das razQes que impulsiona -
ram a própria necessidade da reforma política. Ou seja, a crise de hege-
raonia do poder político da ditadura n&o só s&bre os diferentes setores
das classes dominantes como sobre o conjunto da sociedade. Diga-se, as
condigOes para o exercício dessa hegemonia. lío seio das classes dominan¬
tes as divergencias impedem a conformag&o de um novo consenso que possa
possibilitar a implantag&o de urna reforma política, líum período de crise
económica que se agrava ( ver pag. 16 e segs.), a condig&o de continua -
rem "discutindo" torna-se a condig&o de dominag&o^ embora o projeto insti
tucional n&o só mantenha sua atualidade,como venha se fortalecendo junto
a diferentes setores da burguesia e das forgas armadas. Entretanto, é a
existencia hoje no Brasil de um movimento de oposig&o democrático e popu¬
lar que compóe o quadro mais ampio a que a ditadura deve fazer face ao
mesmo tempo que busca restabelecer sua hegemonia.

Já em fina de 1973 o movimento de contestag&o k política da ditadura
se fazia presente ñas greves e outras manifestagóes da classe operária -
ainda que espargas - reivindicando melhores salários e contra as condigOes
de trabalho; na press&o dos setores liberais-democráticos da imprensa e
da intelectualidade, por melhores condigóes de express&o; nos estudantes
que a partir dos debates e movimentos pela reabertura dos Diretórios Aca¬
démicos, radicalizavam suas posigóes; em setores da igreja,através das de
nuncias da violéncia e do arbitrio contra os prisioneiros políticos e das
condigóes de miséria crescente das massas rurais e urbanas. Eazer frente
a este movimento de contestagko que nem sempre é controlável pela repres-
s&o e pela censura constituía, já naquele momento, urna das condigOes de
estabilidade da ditadura e, sobretudo, urna das condigQes de vitória dos
defensores do projeto institucional. Em 74 o descontentamento desaguou,co
mo oposig&o k ditadura, na vitória do MDB que tinha realizado urna campa-
nha eleitoral de contestagSo da política-econémica, dos atos de exceg&o e
de reivindicag&o de garantias democráticas. *
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Desde entBo, mudangas significativas se operaram no interior deste mo

vimento de oposig&o democrático e popular, se o analisamos do ponto de
vista de sua acumulagBo de forgas potencial e da diferenciacBo ideológi¬
ca que dentro dele vai se conformando. Do ponto de vista de sua organiza
gao este movimento ainda se caracteriza pela dispersao de forgas, pela
auséncia de articulagao entre elas. Mas, as últimas proposigOes dos en -
contros de estudantes, o trabalho de base realizado por setores da igre-
ja, a mobilizagao de setores da pequeña burguesía, assim como o cresci -
mentó da oposigao sindical, indicam que forjam-se as bases nao só para
sua articulagao como para seu crescimento e para um direcionamento mais
preciso de suas lutas. Desde algum tempo este movimento se distingue cía
ramente do MDB e desenvolve urna dinámica própria, alimentado no cresci -
mentó do descontentamente social generalizado e ñas lutas levadas a prá-
tica, por diferentes setores, contra a ditadura.

Em contrapartida, o projeto "distencionista" náo conseguiu ampliar
seu espago político nesses setores de oposigao, seja através do atendi-
mento de algumas de suas reivindicagtSes, seja pelo fato de náo poder en¬
frentar sua radicalizagáo - especialmente em algumas conjunturas - sem
ter que recorrer pura e simplesmente aos mecanismos de excegBo e k re -

pressBo.
A intensificagáo da repressBo a partir do segundo semestre de 75 e a

cassagao dos mandatos políticos de 5 deputados do MDB, estáo diretamente
ligadas a polarizagao das posigOes políticas, no conjunto da sociedade ,

em prol de transformagOes democráticas reais, que se cristalizadas num
movimento de massas mais consequente, náo só agravariam a crise de domi-
nagao da ditadura, como poriam em risco os rumos que poderla tomar o pr£
jeto"distencionista".

Frente a esta situag&o o ditador Geisel, na atual conjuntura, procura
assumir urna intervengao política mais ofensiva que possa abrir espagos á
continuidade de seu projeto. Eesta linha se enquadram a intervengao no a
parelho repressivo do II Exército; as transferencias operadas em alguns
comandos militares estratégicos; o reconhecimento da importancia das pró
ximas eleigOes e o empenho na campanha eleitoral; a decisao de acelerar
o envió ao Congresso, para aprovagáo, do projeto de reforma do judiciá-
rio (ver cb 9).

Diversos pronunciamentos indicam que estaria se conformando urna unida
de de agao entre os setores favoráveis a "distensao"/institucionalizagao
em torno a dois objetivos: a reafirmagao da necessidade da reforma polí¬
tica e de que a condigao de sua realizagao é a moderagao. SBo indicati -
vos neste sentido o discurso de Rodrigo Otavio no STM, pronunciamentos
de aprovagao á política Geisel por setores empresariais - que estabele-
cem urna sintomática alianga entre"autoritarismo" e a besta negra "esta-
tizagao -, assim como das liderangas no Congresso. Por outro lado, sem
deixar de afirmar a necessidade de "distensao" e mesmo de apontar suas
próprias concepgOes sobre seus rumos, editoriais da imprensa ( ESP-JB-
Globo,etc.), declaragOes das liderangas do governo - e também do MDB -
e o próprio Geisel, clamarn pela contengao dos "radicalismos" em prol de
urna unidade em torno ao compromisso eleitoral.

Eo cb 9 se viu que as medidas do governo que indicavam urna agBo "dis—
tensionista" tiveram como consequéncia a ampliagáo conjuntural das bases
de apoio ao projeto Geisel, facilitando a retomada do diálogo e a recria
gBo de expectativa mesmo junto a setores mais criticos da oposigao. Ees*
se sentido é importante assinalar a declaragao de D, Evaristo Arns e, so_
bretudo, o apelo de solidariedade a Geisel feito pelo ex-deputado Lysá -
neas Maciel (cb9). Apesar da concentrada agBo repressiva as posigOes do
MDB vem sendo de recuo e"moderagao". Este clima de conciliagáo se esten—
de apesar das frustragSes com a Mensagem Presidencial ao Congresso e mejB
mo depois da cassac&o des tres deputados federáis. »
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Para fazer frente k potencialidade das contradigOes do Estado burgués
na atualidade, as classe dominantes iniciaram urna fase de reformulag&ode suas concepgGes estratégicas e de reestruturag&o do apareliio militar-
repressivo.

A ditadura militar foi progressivamente substituindo os instrumentos
clássicos do Estado burgués para conter a irrupg&o da luta de classes,co
mo o Estado de Sitio, por mecanismos repressivos permanentes alicergadossobre a nog&o de"Seguranga Nacional". Enquanto Estado de exceg&o, criou
um sistema legal e institucional em ruptura com a juridicidade tradicio¬
nal.

Esta reformulag&o estratégica da dominag&o de classe da burguesia te-
ve na Escola Superior de Guerra (ESG) seu ponto de apoio fundamental.Seu
corpo de doutrina assentado no trin&mio poder nacional, objetivos nacio-
nais e estratégia nacional tem formado os quadros que ocupam diversos
postos no aparelho do Estado. Hoje, frente as contradigQes do processo
de acumulag&o e a perspectiva da emergencia do movimento de massas, a -
crescenta a sua doutrina a nogáo de "mobilizag&o nacional". Definida es¬
ta como "conjunto de atividades empreendidas pelo Estado, visando compul-
sória e aceleradamente transferir meios existentes e promover a produg&o
interna de meios adicionáis, para atender a graves situagOes ligadas k
seguranga nacional... um recurso extremo que, envolvendo lima gama de me
didas de acentuado vigor em todos os campos, interfere na estrutura s£
cio-económica e chega a modificar normas jurídico administrativas tradi
cionais, quando assim o exigirem os superiores interesses da nag&o". A
reflex&o sobre um sistema "mobilizag&o nacional" será já este ano o cen¬
tro das preocupagSes da ESG. Esta estratégia de emergencia, a semelhanga
da maior periodicidade das reuniSes do Gonselho de Seguranga Nacional
(CSN) n&o deixa margem a dúvidas: a burguesia brasileira se prepara para
enfrentar a eventualidade de urna situag&o revolucionária. Provavelmente,
avaliando as experiencias das lutas de classes em outros países, julga
insuficientes os instrumentos repressivos permanentes em vigor para asse
gurar a ordem capitalista ñas condigOes de urna crise grave do sistema de
dominag&o política. Portanto, no processo da luta de classes, o Estado
burgués evoluiu de"Estado de direito" k "Estado de Exceg&o" e agora a
burguesia prepara-se para a crise do"Estado de Exceg&o",correspondendo
no plano estratégico & sucess&o defesa, seguranga nacional e mobilizag&o
nacional. E importante assinalar também que esta reformulag&o estratégi¬
ca n&o recobre exclusivamente os instrumentos repressivos, mas pretende
aer urna resposta política global da burguesia ao agravamiento da luta de
classes.

A reorganizag&o do aparelho policial também esteve em pauta na recen¬
te Conferencia Nacional de Secretários de Seguranga Pública. Impulsionado
pela ditadura militar este encontró visou a articulag&o das polícias es-
taduais k Polícia Federal de tal forma a descentralizar o combate k "sub
vers&o". Seria criado para isso um Conselho Federal de Polícia e, o que
é mais relevante, se subordinarla as Polícias Militares ks Secretarias
de Seguranga Pública. Assim, o corpo das FFAA deixaria de envolver-se di
retamente no combate k"subvers&o", c^mo^^o^pia de preservar a sua unidade
em situagOes criticas. E o préprioP%e"cfesiricumbiria relativamente da re

press&o corrente. Tais medidas tem como objetivo assegurar a unidade do
aparelho do Estado burgués e especialmente, sua coluna vertebral,as FFAA,
numa situag&o de conflitos sociais e políticos crescentes. Ao mesmo tem-
po, a tentativa de dissociar as FFAA da prática da repress&o. Finalmente,
ressalte-se a proposta da instituig&o da pris&o cautelar, que significa
retirar do Judiciário a incumbencia de decretar a pris&o de um individuo,
entregando-a diretamente a Polícia. Na prática, a pris&o cautelar n&o fa
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ria mais que regulamentar urna situag&o de fato, aquela dos prisioneiros
que permanecerá "detidos para averiguagOes sem prisSo preventiva decreta*»
da. A. prisSLo cautelar decretada pela própria polícia aliada ás restrigOes
do habeas corpus, completaria o quadro da arbitrariedade policial, agora
com urna moldura jurídica.

Frente ao fracasso retumbante da viagem de Kissinger no plano comerci
al, o agravamento do protecionismo nos países imperialistas e o refluxo
do capital financeiro internacional, a vinda do ditador Geisel k Europa
reveste-se de importancia crucial para o regime. Todo o protesto da es -
querda trabalhista inglesa (cb 9/10), e as inúmeraveis manifestagBes de
repúdio de que &le foi alvo na Eranga ( ver pag. 6 e segs.) nfio detive -

ram os arautos do"pragmatismo responsável". 0 ridículo embaixador da di-
tadura em Londres, o famigerado Roberto Campos, chegou a afirmar que um
país democrático como o Brasil já habituou o ditador Geisel k esse tipo
de criticas. A verdade é bem outra: o esquema de seguranga montado pela
ditadura militar, que enviou"precu8t>res" k estes países, dimensiona sua
verdadeira "imagem" internacional. 0 fato de que o ditador ficou alojado
na Palácio de Versalh.es e que se locomoveu sempre em helicóptero, mais a
lém dopalavreado sobre as honrarias especiáis que lhe foram concedidas
por Giscard, demonstrou o temor de que a sua presenga pelas rúas de Pa-
ris, n&o seria cornetamente interpretada (ver pag. 16).

Na Franga e na Inglaterra, segundo o Ministro das RelagOes Exteriores,,
a ditadura militar terá a oportunidade de "mostrar aos Estados Unidos
que o Brasil dispóe de outras opgües". Giscard d'Estaing, por sua vez,as
sinalou, antes da chegada do ditador, que 1976 será o "ano das relagOes
franco-brasileiras". Para o governo británico a visita de Geisel será um
primeiro passo na reconquista da proeminéncia inglesa no Brasil no sácu¬
lo XIX e primeiras décadas do sáculo XX. 0 Ministro Silveira já teria
quantificado esta viagem em 3 bilhóes de dólares. No contexto da políti¬
ca protecionista da GEE e da recessáo generalizada do capitalismo mundi¬
al, tais pretensóes invadem o terreno da comédia, com atores de nivel in
ternacional.

A ditadura militar, premida pela estreiteza dos mercados dos países
imperialistas, tem buscado aumentar suas trocas comerciáis com os países
do C0MEC0N. 0 superávit comercial ( exportagOes-importagOes) que o Brasil
apresenta com a maioria dos países socialistas do leste europeu, lhe per
mitiria importagOes alternativas aos Estados Unidos, Europa Ocidental e
Japáo. Neste particular, há que ressaltar as compras recentes de carv&o
polonés ( 50# das importagOes brasileiras).

Os investimentoB diretos do Brasil no exterior, realizados principal¬
mente pelas suas empresas públicas, atingiram o montante de 120 milhSes
de dólares em 1975, mais que o dobro do ano anterior. A expans&o capita¬
lista brasileira tem no Banco do Brasil seu principal agente: no ano pas
sado, enquanto seus ativos no exterior cresceram mais de 900 milhOes de
dólares, os créditos externos concedidos elevam-se de 1, 4 bilhóes de dó
lares ( 81#). Além disso, toda sua infraestrutura no exterior se adequa
progressivamente a esse expansionismo, seja financiando operagóes comer¬
ciáis e industriáis, seja dispondo de escritórios em suas agáncias para
a AssociagSo de Esportadores Brasileiros ou a AssociagSo de Trading Com-
panies ( das quais a mais importante é a INTERBRAS, subsidiária da Petr£
bas). Portando, esta expansao capitalista brasileira se faz apoiando-se
essencialmente no Estado e no capital financeiro nacional ( e também in¬
ternacional) .
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política e comercio exterior

ACORDOS €SP

EM LONDRES E PARÍS
'

O chanceler Azeredo da Si!
veira edmitiu ontem, em Pre¬
sidente Prudente, que o Brasil
poderá vir a firmar importan¬
tes acordes com a Franca • a
Inglaterra, durante a visita do
presidente Geisel a París e
Londres, mas disse que, mais
importante que qualquer do¬
cumento que venha a ser as-
sinado, é o estreitamento de
relaces com esses países e o
fato de poder mostrar aos Es¬
tados Unidos que o Brasil dis-
póe de outras opgóes para bus¬
car o seu próprio desenvolví-
mentó.
Referindo-se á Leí do Comer¬

cio dos Estados Unidos, Silvei-
ra dcstacou a importancia da
visita de Henry Kissinger ao
Brasil e lembrou a propria de¬
clarado do secretario de Esta¬
do ao Congresso, em que afir¬
ma que muitas vezes a atuagáo
do poder Legislativo america¬
no dificulta o bom relaciona-
mentó dos Estados Unidos com

países como o Brasil. Segundo
o chanceler, a opiniáo publica
norte-americana fem se mos¬

trado sensivel ao problema e
participa desse ponto-de-vis¬
ta de Kissinger. Quando lhe
perguntaram se o Brasil Iria
firmar um acordo de energía,
solar com a Franca, durante a|
visita de Geisel a París, o chan-
celer admitiu essa possibllida-
de e a possibilidade de outros
acordos importantes com a In¬
glaterra, mas frisou que mais
importante que isto é o reía-
cionamento com esses países,
pois a visita presidencial dará
possibilidade a que se firmem
varias posicóes comuns com os
países visitados, fornecendo
outras opcóes que nao sao as
oferecidas pelos Estados Uni¬
dos.

a ínlcnfáo da Franca o da
Gra-Bretanha de estrcilarem
mais suas rclacócs cum o Bra¬
sil já t>c vinlia manifestando lia
algum lempo, mas se tornou
mais visivel depois que o Bra¬
sil assinou o acordo de coopc¬
racáo nuclear com a República
Federal da Alemanha, cm ju-
nho do ano passado. Esse acor-
do, envolvendo operacóes ava¬
dadas cm mais de 10 bilhóes
de dolares, causou profundo
impacto na Europa.

Despertou a atenpáo dos
lemais países industrializados
para aquilo que a Alemanha
primeiro perc-abera: as enor¬
mes potencialidades que o
Brasil ofercce para urna asso-
ciagáo de interesses — país
de extenso territorio, grande
produtor de géneros alimenti¬
cios e materias-primas, com nu¬
mera de habitantes suficiente
para tornnr-se bom mercado,
dotado de infra-estrutura indus¬
trial e ostentando, há dez anos,
invejave! taxa de desenvolví-
mentó económico. Para urna
Europa cada vez mais carente
de materias-primas, de penaros
alimenticios e de mercado, e

já sofrendo os rigores da cri-
se do petróleo, o Brasil apare¬
cía romo narceiro ideal.. ..

A Franca, a Gra-Bretanha e a
Itnüa, vendo que-a Alemanha
havla' saido na frente nessa es¬
pecie de corrida, náo quiscram
iieer atrás. Assim, correndo o
risco de dcsagradarcm expres-
sivos setores políticos internos
mais hostis ao rer-ime políti¬
co brnsileiro, os governu; ">ti¬
tánicos, francés r ita'.nvio '.me¬
diatamente insistirán! c-',m '•
chanccler Azcrcdo da Mivrizn
para aceitar antigos convites e
visitar, oficialmente os rcspcc-
tivos paises.

_____

£sp FRANCA DISPUTA
M-3-76
A pesar de o ministro Shipea-

ki Ueki te- prcícrido os japo¬
neses, a quem encaminhou. em
fevereiro ultimo, urna propos-

PROJETO
ta para futanciamcnlo da hi-
drelétrica ae Tucurui, ns fran¬
ceses continúan! no pareo e alé
se aborreceram quando n mi¬
nistro das Minas c Energía deu
a prioridade ao Japáo. Ocorrc
que a propcsla — financiamcn-
to de 321 milhóes de dólares,
a maior parte cm forma de cm-
préstimos fmanceiros — náo
atraiu o Jipáo, nlualmentc em
regime de rcslri(,-áo do investi¬
mientos e financiamcnlos ex¬
ternos. Elcs íizeram urna con-

Iraproposla, para conceder a
maior parle dos recursos cm
• suplicr's eredit" (finaneiamen-
to cm cquq amentos c náo em
riinheiro) mas Ueki rejeitou,
pois o raí or volume de cqui-
pamentos pederá ser íornecído
Pela Industria nacional. Até a

A viagem fui realizada rm
outubro e, segundo Silvoira,
,com pleno éxilo. Um exilo que.

Ele nao 101 mais
explícito. Mas riovia catar-su
referindo a algttns programas
de coupcragáo quase concluidos
principalmente com a Grá-Brc-
tamba c com a Franca — pro¬
gramas esses que podem estar
.maduros por ocasiáo d? vi agem
¡presidencial.

E o próprio
presidente Giscard d'Estaing
proclamou 1976 "o ano das rc-

lagóes franco-brasileiras".
Com a Grá-Bretanna. o mais

adiantado parece ser o da Agn-
minas — eujo marco inicial de
construgáo foi lanzado há pon-

; co em ccrimonla que contc-u
j eom a presenca do presidente
i da República. Ja em outubro do
ano passado, o embaixndor Ro¬
berto Campos informava a al¬
guna jornaiistas brasileirw que
es entendimentos com os ingle¬
ses estava em fase fina!. Eics

■ esláo interessados em finan¬
ciar parcialmente o projeto de
construgáo e em forneccr o

equipamiento, mima operacáo
de mais de um bilháo de dóla¬
res. Outro prn.ieto muilo adian¬
tado diz respoilo a urna as-socia-
gáo entre a companhia Siderúr¬
gica Nacional e a British Sleel
Corporation, para a construcáo
de plataformas destinadas á ex-
ploragáo de petróleo na faixa
do mar territorial brasileiro. Há
aínda, ccm a Grá-Brctar.ha, pos-
sibilidades de coopcracáo nos
setores de ferrovias e minera-
fáo.

Franja quer
coniribuir para a execucáo do
projeto da hidrelctrica do Tu-
curui. bom como de outros
pto.ietos hidroiclricos, sobrelu-
do na arca amazónica.

C00PERAQÁ0
NA

ENERGIA
SOLAR

Brasil e Franca dtscutcm um
acnrdo da suprimonto de tec¬
nología para aproveitamento
da energía solar. O chanceler
Azeredo da Silvcira discutiu o

assunto, em Paris, com o mi¬
nistro da industra e Pesquisa,
Michcl D'Ornano, dofinindo-se
o interesse brasileiro na produ-
Cáo de centráis solares de bai-
xa potencia — 25, 50 e 100
"megawatts" — para a produ-
cáo domestica de energia ele-
trica em zonas rurais de eleva¬
do nivel de solaridade, como
no Nordeste. O acordo envol¬
verla orgáos eficiais e empre¬
sas privadas dos dois países,
comprometendo, do lado fran¬
cés, a "Deiegagáo de Novas
Fontcs de Energía", orgáo re-
centemcnle criado na area go-
vernamental, e a Sociedade
Francesa de Esludos Térmicos
e de Energia Solar. Do lado
brasileiro aluariam o Ministe¬
rio das Minas e Energia, atra-
vés de um orgáo especialmente
criado, e a Sociedade Brasilei-
ra de F.studos Térmicos e Ener¬
gia Solar, ligada á entidade
francesa. Ambas, alias já en-
caminharam ao governo dois
projetos para inslalacáo de usi¬
nas solares no Nordeste — Rio
Grande do Norte e Ceará —

sendo que a reárense será ins¬
talada cm maio, na regiáo de
Curu-Paraipabn, que produzirá
25 kw para irrigar 225 hecta-
res. O potiguar será instalado
ás margens do rio Agu e pro¬
duzirá 175 kw para irrigagáo
e fornecimento de agua e ener¬
gía clelrica a urna comunida-
de agrícola de 30 inil habitan¬
tes. Antccipando-so, também, a
formalizagáo do acordo de co¬
opcracáo, planeja-sc a constru¬
cáo, no Brasil, de bombas so¬
lares, das cm uso no México
e no Norte da Africa, e que
estáo sendo experimentadas
pela Universidad? da Paraiba,
com grande exitt.

ENERGIA NUCLEAR

COM 0 JAPÁO
viagem de Geisel, a sit-uagáo le¬
ra sido decidida com os japo¬
neses, c se o resultado for ne¬
gativo, como se desconfia, os
franceses entrarán com o «cu

jogo. Alón, de Tucurui. planc-
ja-se cons'ruir mais cinco h¡-
drelétricas na Amazonia — San¬
to Antonio, no rio Cotinga. cm
Roraimn; Samuel, r.o rio Jama-
ri, em Kondonia; Couto de Ma-
galhács, na rio Aragual. Mato
Grosso; e Paibina, no rio Ua-
tuman, Amazonas — abrindo no¬
vas perspectivas para a coo¬
pcracáo francesa.

O acordo industrial Brasil-
Alemanha rom vigencia alé ju-
nho de 199(1. náo afastou a pos¬
sibilidade de institucionalizar,
em nivel mais ampio, o atual
programa te coopcracáo Brasil-
Franca, no setor de energia
nuclear. Cerno o Brasil nao

pretende parar no tempo. cm
termos de tecnología nuclear,
tem cspecal interesse no rea-
tor tipo "genix", cm elabora-
Cáo pelos técnicos franceses.
Atualmcnte, a coopcracáo en¬
tre os dois países, no setor nu¬
clear. está limitada á troca de
informacóes, intercambio de
peritos e lormagáo de técnicos
brasileiros na Franca, mas os
franceses desejam aprofundar
esse relarlonamento, conseguin-
do algo cm termos industriáis,
apesar do compromisso brasi¬
leiro com a Alemanha. O ora-
baixador Alichel Legendre c o
ministro Fhigcakl Ueki já se

esp
14-3-76

reuniram trés vezes nos últi¬
mos dez meses disculindo de-
falhes dessa cooperagáo, e um
acordo nuclear chegou a ser
anunciado ouando da visita do
chanceler Azeredo da Siiveira
a París, o ano passado. A
Idéia basica é vincular-se as
pesquisas tecnológicas que a
Franca vem dcscnvolvendo com
rcatores n.ais modernos, como
HTGIl, de alta temperatura, c
o "BREE DEU". que scráo os
rcatores de futuro. Plancja-se
também a coopcracáo francesa
no setor de prospccgáo de ura¬
nio, mas o acordo teuto-brasi-
leiro é um obstáculo, conside¬
rando que já foi' constituida
tima empresa binacional justa¬
mente ccm essa atribuicáo.
Unta alternativa cm cstudo c
a accilacáo da coopcracáo fran¬
cesa na prospcccáo de áreas
náo destinadas á empresa ger¬
mano brasileira.
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LONDRES — AAcmbros cío
P?rtitío Trabaihista no Con:o-
Iho Municipal do Londres de-
clararam cntem ser necesario
boicotar a visita que o presi¬
dente Gcisol fará ao Cor.seiho
de Wcstminster, prevista para
o d i a 4 de maio. O qrupo ¡usii-
ficou a doclaracáo invocando "a
estrutura cpressiva do governo
brasileiro".

O conselheiro Richard May,
líder do grupo trabaihista, aíir-
mou que "informes soore pri¬
sóes sem proccsso e ío. turas
praticadas polo reqime brasiiei- |
ro constituem fetos que ter- |
nam inaceitável a visita do prc- t

sick-nte Geisel a Lcncircs". ¡
O presidente brasileiro visita- ¡

rá Londres de 4 a 7 ce ir.aio
© — tío acordo om o progra¬
ma — está prcv'ista para o üia
4 urna recepto do Conseiho tío
Westminstcr, a ser realizada no
Palacio de S5o Jorge.

CS P-B3-3-K

Ingleses
contra
A Com¡.-:¿o Excculiva Na¬

cional tío rarlino Trabalh.s-
t» Británico exortou. o:utm,
os sindicatos a boicots'.cm
a visita que o presidente llei-
«el fará á Grá-Brelanha, de 4
a 7 de maio. Segundo despa¬
cho da agencia de noticias
DPA, só dois membros traba-
lhistas manifestaram-se coi-ira
a resolugáo: o primeirn-minis-
tro Harold Wilson c o cliancc-
ler James Callanhan. que aban-
donaram o local antes da \o-

tagáo.
Segundo o despacho, a dirc-

gáo do Partido Trabaihista está
insatisfeita porque até agora o
governo británico ignorou unía

resolugáo na qual o comité exe-
cutivo pediu a retirada do con¬
vite para a visita do presiden¬
te brasileiro. Pelo contrario, a

partir do momento cm que co-
megaram a surgir manife.-ta-
gócs contra a visita, o governo
británico intonsificou os esfor-
gos diplomáticos para asacan-
rar o éxito da vlagem do pre-
sidentc brasileiro. Atualmente,
contnuinm os preparativos pa¬
ra receber Geisel cm l.nnrircs.
Km Brasilia, os circuios diplo¬
máticos nao conientaram a de-
cia.in, tpie conslderani um ;s-
sunto interno da Grá-Eretanha.

,1AT_ €6P-Z5-3-76,1 AIUS — Os preparativos para a visita do pre¬
sidente Geisel á Franca, nos días 26, 27 e 2S de abril,
conieearam há dois dias, tom a chegada do chamado
"grupo precursor'' a l'aris, e inclueni pormenores que
vfu> desde transportes até saudc, hospedagem t segu¬
ranza. O presidente ficará liospcdado no Grand Tria-
non — nos jardins do Palacio de Versaihes, construí-
do cm 1687 por Luiz XIV. Os franceses estao inter¬
pretando a hospedugem de Geisel no Trianon como
urna deferencia de Giscard d'Estaing ao chele de Es¬
tado brasileiro. Ultimamente, os governantes que tcm
visitado París sao alojados no Palacete Roíschild, ao
lado do Palacio do Eliseu. No Grand Trianon, entre¬
tanto, ficarani o cx-prtsidente Nixon, a rainha Elisa-
betli e o Xá do Ira.
Os integrantes do "grupo Um abaixo-assinado,

precursor" almogaram ontcm contendo assinaturas de profes-
no Quai D'Orsoy, juntamente sores, atores c juristas conhe-
cuin os diplómalas francesesi eidos, está circulando, soücitan-
tivarregados da orqaniz.v'áo da¡ do anistia g-aral no Brasil. O

Premio Nobel Francois Jacob,
o escritor Jean Paul Sartre e
os cineastas I.ouis Malle e

Alain Kesnais, entre outros, já
assinaram o documento.
Na ¿rea de imprensa já co-

mecarr a surgir os primeiros si-
nais de pn/testes ern relagáo á
aproximarán Erasil-Franga. A
revista "Novel Observateur"
dcsta semana apresenta Geisel
como o chefe de "um dos re-

gimes mais repressivos da
Amérea Litina" comentado sua

próxima visita á Europa. Ci¬
ta o voto da Cor.iissáo Executi-
va do Partido Trabaihista In¬
glés, solicitando o cancelamen-
to da visita a Londres, para
indagar o que faráo os fran¬
ceses no próximo més, quando
Ernesto Geisel será recebido
no Palacio do Eliseu por Gis¬
card D'Estaing. O semanário
relata os problemas dos jor¬
cáis brasile'.ros com a censu¬

ra, lembr'.r.do que mesmo "o
conseivador O Estado de S.
Paulo náo tscapou aos rigores
dos censores". Explica que a
maioria dos jomáis pratica a
'autocensura, sendo que ela i
táo ei'caz que basta algumas

visita. Os deslocamentns do-
presidente Geisel entre Versa-j
ibes e l'aris serán fritos do he-:
licóptero até a Escola Militar,
no Campo de Mortc. A partir
desse ponto, no centro de Pa¬
rís, cm automóveis. Todos os
pormenores da visita están sen¬
do tratados, do lado brasileiro,
por Joáo Augusto Mediéis, In-
trodutor Diplomático do l'ama-
raty; ministro Jorge Ribeiro,
cliefe do Cerimonial da Presi¬
dencia da República; Helio Sca-
rabotolo, chefe do Cerimoniol
dp Itamaraty; Guy Brandáo, se¬
cretario de Imprensa do Ita¬
maraty; e Luis Carlos de Oli¬
ve i ra Chaves, assessor da Se¬
cretaria de Imprensa do gabi¬
nete do presidente. Alguns ele¬
mentes dos órgáos de seguran¬
za também fazem parte do
"grupo precursor"._
"Iloje Geisel, amanhá Pino-

chct". A partir desse slogan,1
os partidos de oposigáo e orga-
nizagñas sindicáis francesas i
preparam campanha contra a
visita do presidente Geisel á
Franca. As manifestagóes váo-
se desenvolver ás vesperas
durante a estada do presidente chamadas telefónicas de
brasileiro em París, através da
distribuicáo de panfletos ñas
Universidades e ñas fabricas
que mantém filiáis no Brasil,
alcm de atos públicos e de¬
nuncia i imprensa do carater
"autoritario do regime brasilei¬
ro. das violagóes dos Direitos
Humanos, prisóes, torturas e
os recentes suicid-os ocorridos
em unidades do H Exercito, em
Sao Paulo". A campanha está,

policial para que o Brasil te-
nha urna "boa imprensa". O
artigo, intitulado "Liberalismo
á brasileira", informa ainda que
urna publicidade limitada dos
protestos nos meios liberáis e
de urna parte da Igrcja permi-
Me. hoje, ao governo se vanglo-
riar de scu liberalismo. Por
fim, denuncia diversas prisóes
de esentorts, jornalistas e pro-
fessores. efetuadas recentemen-

sendo preparada pelos partidos (e cm sq0 paulo. Rio e Recifc.
de esquerda — Partido Socialis¬
ta, Partido Comunista, radicáis
de esquerda; organizagóes de¡
extrema esquerda. Liga Comu¬
nista (linha trotsúista), I'CK (chi-
nesa); as comissóes de solida-
riedade á America Latina e or¬
ganizagóes sindicáis, CGT a
CKDT.

Tambcm o jornal "Le Monde"
publicou o texto dos bispos
brasileiros, fornecido pelo Co¬
mité francés pela Anistia, de¬
nunciando .> violagáo dos IJirci
tos Humanos no Brasil.

COMITE
BRASIL
AI\IISTIA
Com o ti'ulo "Pola anistia ge-

ral no Brasil", o Comité Fran¬
cés pe.a Anistia faz correr um
abaixo assirado ñas universida¬
des, sindicatos, áreas de im¬
prensa ementa e teatro, cm
que os signatarios manifestam
seu apoio a urna anistia geral
no Brasil. O texto do abaixo-
assinar'o náo se refere á visi¬
ta do presidente Geisel — limi¬
tando seu alcance ás reivinrii-
cacóes de or.lem política em re-
hcáo aos prisioneiios políticos,
exilados e hanirlos. O texto do
documento, que já conta com
aproximadamente cinco mil as-

sinaturas. se refere também ao

"recrudeseimento da repressáo
que se ahnte contra os seto-
res_ do povi, brasileiro que se
opóe ao egime militar.
Entre as personalidades mais

conhecidas que assinaram o do¬
cumento se enconlram os pro-
fessor^s Frangois Jacob, Pre¬
mio Nobel de Medicina; Alfred
Kcstler, Premio Nobel do Físi¬
ca; o h:storiador Albert Eoboul;
es escritores Jean Paul Sartre,
Simone de Beauvoir, Julio Cor-
lazar, Gabriel García Marques;
os cineastas Lotiis Malle, Jean-
Luc Godard, Alain Rosnáis; os
atores e atrizes, Scrge Reggia-
ni, Jean Eouis Trintignant, Ma-
rie Jose Nat, Delphine Scyrig;
a teatróloga Marguerite Du¬
ros; o ex-presidente da Repú¬
blica Dominicana, Juan Bosch; o
jornalista Jean Lncouture;
George Montaron, redator-ehe-
fe da revista "Esprit"; o cantor
Paco Ibanez; os juristas Guy
Auronche e Louis Petitit e o

pastor George Casalís.

la solidarité
internationale
de urna publicagSo
da CFDT especial
sobre o Brasil
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CBA PELA ANISTIA
CONTRA A VISITA

REALI JUNIOR
Especial para "O ESTADO"

1 medida em que se

/j|. aproxima a viagem
do presidente Ernes¬

to Geiscl a París, aumen¬
ta a intcnsidadc da cam-

panha de comités de anis-
tia, de organizacócs sin¬
dicáis e de partidos políti¬
cos de esquerda contra o
Ao mesmo tcrnpo íoL entre¬

gue um abaixo-assinado conten-
do cerca da cinco mil assinatu-
rai com o mesmo objetivo. En¬
tro os signatarios destacam-se
dois premios Nobel, Francoij
Jacob e Alfred Kastler, intclcc-
tuals como Jean Paul Snrtre.
Simona da Bcauvoir, Gabriel
García Marques, Julio Corta,
zar, Laurent Schwartz, o his¬
toriador Albcrt Soboul, cineas¬
tas e atores como Michcl Dra-
ch, Jean Luc Godard, Louis
Malle, Serga Reggianni, Mario-
Josa Nat, Alain Resnais, Jean
Louis Trintignant, Daniel Gua-
rin.

Oí documentos foram entre¬
gues na embaixada ao primei-
ro conselheiro Guy Vasconcelos
pelos advogados Guy Auranche
— do Movimcnto Internacional
de Juristas Católicos e M. Car-
nevaux — da Associagáo Fran¬
cesa de Juristas Democráticos,
em nome do Comité franga-
Brasil pela Anistia.
No dia 23, a Assoclagáo Fran¬

ca — America Latina, que reú¬
ne representantes da CGT e
da CFDT, as duas maiores cen-
trais sindicáis do País, e dos
partidos politicos signatarios
do programa conjum", o Par¬
tido Socialista, o Partido Comu¬
nista e os Radicáis de Esquer-
da, val promover um simposio
sobre o Brasil, seus aspectos
politicos e económicos, o Sim¬
posio terá lugar em um dos
botéis da capital, o Hotel Mo¬
dera.
Na carta enderecada ao pre¬

sidente Gelsel, o Comité Fran-
ca-Brasil pela Anistia lembra
que * organizagáo é sustentad»
por numerosos organismos ju¬
rídicos, religiosos e humanita¬
rios, tendo sido criada para a
preparagáo de um movimcnto
Internacional em favor da anis¬
tia gcral no Brasil. Afirma qua
o "povo brasllciro e a oplnláo
Internacional rcclamam do go-
verno do Brasil a anistia sem
rcstrlgóes para todos os prisio-
neiros políticos, banldoi • exi¬
lados". Por íim, a carta do Co¬
mité de Anistia chama a aten-
C¡So do presidente brasilclro
que, como chele de Estado "4
o principal rcsponsavcl pela
«plicagáo da Justiga e pela sal¬
vaguarda dos dircitos dos ho-
mciii".

convite feiio pelo presi¬
dente Giscard d'Estaing
ao general. A chamada
grande imprensa, porcm,
até agora nao se preocupa
cin noticiar a visita do
presidente brasilciro, cnt-
bora cstejam cm preparo
materias especiáis para as
vesperas da chcgada de
Geiscl.

Os comités e partidos
Logo após a entrega da car¬

ta e do abalxo-assinado á em¬
botada brasilcira de Paris, os
dirigentes do Comité pela Anis¬
tia distribuiram copias á im¬
prensa francesa, além de um Je-
vantamento sobro a situagáo, no
País, dco prisionciros politicos,
das condigóes de trabalho ñas
áreas urbanas e rurois, e de as¬
pectos do processo do dcsenvol-
vlmento económico, com o titu¬
lo de "a verdade sobre o mila¬
gro económico". Esse trabalho
é baseado em publicagócs re¬
centes da imprensa brasilcira.
Oa jomáis franceses reecberam
tambera a lista dos principáis
signatários do documento soli¬
citando anistia geral no Brasil:
Guy Auranche, Kobert Dadin-
ter, Simone de Beauvoir, Ml-
chel Blum, Jacqucs de Bollar-
diere, Juan Bosch (ex-presiden-
te da República Dominicana)
Paul Bouazás, Gcorge Casallis,
Julio Cortázar, H. Dalle, Wla-
dimir Dedijor, Jean Jacqucs de
Felice,. Michel Drach, Dupont
Monot, Marguerite Duras, Jean
Pierre Faye, Gabriel García
Marques, Andre Gerrigou La-
grange, Jean Luc Godord, Da¬
niel Gucrin, Paco lbanez, Ma-
dame lsambert, Andrés Jac¬
qucs, Frangois Jacob, Alfred
Kastler, Jean Lacouturc, Máxi¬
me Le Forcstier, Louis Mailc,
Leo Matarasso, G. Montaron,
Maric-Jose Not, Monsenhor Rio-
be, Scrge Rcggiani, Alain Res¬
nais, Frangois Rieaux, Louis Pct-
titi, Jean-Paul Sartre, Laurent
Schwartz, Deiphine Scyrig, Al-
bert Soboul, Jean Louis Trin¬
tignant, Pierre Vidal Noquet,
Daniel Vigliettl, Georges Wald
e J. L. Weill.
No comunicado distribuido i

imprensa, o Comité define a vi¬
sita do presidente Geiscl como
o coroomento de um processo
de aproximagáo económica e di¬
plomática entre as dois países,
destacando o lato do governo
brasilciro haver solicitado A
Franca alguns milhóes de fran¬
cos e o respeito ás liberdades
brosileira que "procurando apre-
scntar-sc como modelo encon¬
trase diantc de urna crise sem
precedentes na sua hislória".
Cila ainda o lato de o gover-

no do presidente Giscard D'Es¬
taing impor como condigáo c.v

políticos, porcm, já cstao
aproveitando a visita para
denunciar o carátcr auto¬
ritario do regime brasilci¬
ro c solicitar anistia para
todos os prisionciros polí¬
ticos. Ontcm, o Comité
Franca-Brasil pela Anistia
entregou á embaixada
brasilcira urna carta ende¬
rezada ao presidente Gei-

't sel cm que reivindica
i anistia gcral no País,
sencial para a norrnalizagáo do
suas relogñcs com o Chile a li-
bertagáo dos prisionciros políti¬
cos e o respeito as liberdades
fundamentáis, mas, ao mesmo
tempo, náo hesitar em "abrir
os bragos ao representante de
um regime ditatorial que o
povo jamais reconheceu e que
dá um apoio total ao governo
Pinochet". Finalmente, refere-
se á afirmagáo de que a vi¬
sita do general Gcisel marcará
urna nova etapa ñas reí acoca
entre os dois governos, dizcntlo
que "representará também um
passo adiante na tomado de
consciencia do povo francés, do
exigéncia de urna solidariedade
efetiva para com as lutas do
povo brasileiro".
Apesar das manifestagóes

contrarias á visita do presiden¬
te Geisel cstarem sendo orga¬
nizadas cm conjunto pelos par¬
tidos de esquerda da Franga,
constata-se que o problema é
enfocado diferentemente pelos
dois principáis partidos de opo-
sigáo. O Partido Socialista preo¬
cupare mais com os problemas
dos presos políticos, das liber¬
dades e dircitos humanos, cn-

quanto o Partido Comunista,
sem dcixar de locar nesses

pontos, procura dar maior cn-
fase ao problema económico
das relagócs entre os governos
da Franca e do Brasil. Destaca
o hiato dos dois países de eco¬
nomía de mercado, um desen¬
volvido e outro cm via de de-
scnvolvimcnlo, procurarem es-
tabelecer um acordo que per¬
mitirá — mesmo numa fase de
crise mundial — que sejam fri¬
tos lnvcstimentos franceses no

Brasil, agravando o problema
de desemprpgo interno.
Ainda recentemente, o sema¬

nario ligado ao Partido Comu¬
nista, Franco Nouvcllc, poblieou
um artigo de Gcorgc Foiirnial
— membro do Comité Central
do PC — analisando os proble¬
mas lalino-amoricanos c os ob¬
jetivos da recente viagom de
Kissinger. O convite fcilo ao
presidente Geiscl para visitar a
Franca é Interpretado como o
desojo do governo Giscard
d'Estaing de expandir es rela¬
gócs económicas e comerciáis
com o Brasil. Por outro lado, a
invista Hnité, do Partido Socia¬

lista, anuncia também a prepa-
racán de um longo artigo sobre
o Brasil. Na sua ultima entre¬
vista colctiva á imprensa, o se-
crclário-geral do PS. Francois
Mitterrand, ao aborda proble¬
mas ligados a política externa
francesa refcriu-sc de forma tn-
dlreta ao assunto, criticando os
convites feitos pelo presidente
Giscard d'Estaing "a represen¬
tantes militares de governos la-
tino-americanos".

IMPRENS&
De urna mancira geral, a cha¬

mada grande imprensa france¬
sa ainda náo está se preocupan¬
do em noticiar a próxima via-
gem de Geisel. Sabe-se, entre¬
tanto, que as principáis revis¬
tas e diários preparam maté-
rias especiáis que deveráo ser
publicadas ás vésperas da chc¬
gada do chcfe de Estado brasi¬
leiro. É o caso, por cxemplo,
dos semanarios Nouvcl Obser-
vateur e L'Express. O jornalis-
ta Bernard Kassen, que recen¬
temente publicou um artigo
sobre a Argentina, estaría ago¬
ra trabalhando numa materia
sobre o Brasil para o Monde
Diplomatlque.
Também as organizagóes de

extrema esquerda se mostram
dispostas a protestar quando
da passagem do presidente Gei¬
sel pela Franga. Urna concen-
tragáo está sendo anunciada
para o dia 28 de abril, data em
que o presidente deverá deixar
a Franga, na sala da Mutualité,
em condigóes de abrigar cinco
mil pessoas. Dessa manifesta-
gáo partlcipariam os grupos ex¬
tremistas: Liga Comunista (li-
"rcvolulion" e comités de solí-
'revolulion" e comités de soli¬
dariedade i América Latina.

A Anistia Internacional, em

comunicado á imprensa infor-
mou que solicitou urna audien¬
cia ao presidente Geiscl, mas
nao obleve qualquer resposta
até o momento, enquanto a As-
sociagáo Franca-América Latina
se dispóc a fazer o mesmo.

Nos últimos dias chcgou A
Franga o líder campónos Ma¬
nuel da Conccigáo. Ele se en-
conlrava na Suiga desde que
chcgou do Brasil, tendo viudo a
París para agradecer a inter-
vengáo discreta do cardeal Mar-
ty, da Franga, junto ao Vatica¬
no c á nunciatura amvtúlica no
Brasil, o que jfSttSTtiilitou o
apressamento do .seu processo
de liberlngáo.
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UM DOCUMENTO DIRIGIDO AGEISEL, PREPARADO
PELO COMITÉ BRASIL PARA A ANISTIA EASSINADO
PORCINCO MIL PERSONALIDADES

üs adversarios do regime brasileiro na

Franca prepnram manifestaqóes de protestos
para a visita do general Geise! (2(3, 27 e 28 deste
tr.cs). Cniem, no final da tarde, o Comité Brasil
para a Anistia entrcgou á Embaixada Brasiloira
em Faris urn abaixo-assir.ado dirigido ao presi¬
dente. Este documento, contendo mais de cinco
mil assir.aturas de personalidades de diversos
setores, er.tre as quais dois premios Nobel, pede
"a ansíia geral e sem restriqóss para todos os
prisioneiros políticos, para os banidos e para os
exilados"

O absixe-assinado foi entregue a Cuy Vas¬
concelos, primeiro secretario tía Embaixada, pe¬
lo abrogado Aurenchc. representante do Movi-
meato internacional dos Juristas Católicos, e J.
Cernes tuix, da Associaqáo dos Juristas Democrá¬
ticos. Er.tre os signatarios mais condecidos estáo
Franqoise Jacob, premio Nobel de Medicina e
Alfred Cnstitr, premio Nobel de Física; os escri¬
tores Jear. Paul Sartre, Sinione de Beauvoir, Ju¬
lio Cortázar. Marguentte Duras, Gabriel García
Márquez, Jean Lacouturc e Fierre Vital Naquet,
Juan Bosch, ex-presider.te da República Domini¬
cana; os cineastas Jean Luc Godard, Louis Malle
e Alain Quesnay; os atores Daniel Guerin, Jean
¡Luis Trintignant, Marie José Nat e Serge Reg-
Igiani.

Os trechos mais importantes do documento,
recebido sem comentórios:"0 Comité Brasil para
a Anistia. apoiado por numerosas associaqóes
jurídicas, religiosas e humanitarias, alón: de per¬
sonalidades de todos os horizontes políticos, foi
criado para participar da organizado de um am¬
pio movimento internacional em favor da anistia
no Brasil.

"Nós sabemos, com efeito, que há varios me¬
ses o povo brasileiro e a opiniáo internacional
reclamatn do go\erno do Brasil a ar.istia geral e
sem re-triqóes para todos os prisioneiros e con¬
denados políticos e para todos os banidos e
exilados.

"O Comité Brasil para a Anistia constata que
a resposta do governo a este pedido consiste
numa acentuado da repressáo o nunta multipli¬
cado da violado dos d i re i t os do homcm no Bra¬
sil : detcnqóes arbitrárias, prisóes llegáis, tortu¬
ras, assassinatos políticos. Os metnbios de cortos
partidos sao sistemáticamente perseguidos; a
menor manifestado de oposiqáo so regime, ou
sinplosmente a oposiqáo pontuai á aqáo gover-
narnental, provoca sanqóes que podem ir até a
morte, sem julgamento, sob tortura. Se a opiniáo
internacional ragiu particularmente quando da
morte do jornaiista Vladimir Herzog, nao es-
quece todos es outros casos.

"Enquanto . i,oto rio Estado, sois o primeiro
respoiisável pela apiicaqáo da jnstica e da salva¬
guarda dos d i re i t us do homcm. Vos o sois igual¬
mente quando a justiqa se torna o reino do arbi¬
trio e quando a leí dá lugar 5 violencia c á morte.
Vos o sois, enfim. quando todo o povo, apoiado
pela opiniáo internacional, reclama a anistia. £
pois a vos que dirigimos este apelo".

A entrega do documento á Embaixada brasi-
leira foi comunicada á Imprensa através de urna
longa carta onde o Comité condena o convite
fe i lo pelo presidente Giscard D'Estainfi e a visita
do chefe de Estado brasileiro. Alguns trechos da
carta:

E amanhá um grupo de esquerda

promoverá um simposio sobre o Brasil.

o* tíro»
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"Qualquer um que se interesse um pouco
pelo desenvolvimento do capitalismo no Brasil
verá que as louvaminhas ás perfomances estatís
ticas do "modelo" escondem urna outra verdade:
a concentraqáo das riquezas nacionais ñas máos
dos imperialistas brasileiros e estrangeiros; a
pobreza aguda e marginaiizaqáo económica e
política do povo; a repressáo sistemática, feroz e
refinada para abafar um povo que luta pela sua
liberdade.

"Agora que o governo de Giscard d'Estair.g
coloca, como urna condiqáo para a normalizacáo
política das reiaqóes com o Chile, a Iiber'aqáo
dos prisioneiros políticos e o respeito ¿s libér¬
ela d e s fundamentáis, este mesmo governo nao
hesita em abrirosbraqosao representante de um
regime ditatorial, do qual o povo jamais se reco-
nhcceu o que. aiém disso, dá apoin total ao go¬
verno Pinochet.

"Os protestos contra a visita de Geisel. como
era de se esperar, váo ganhando intensidade á
medida em que se aproxima o dia 26. Num dos
últimos domingos, a televisáo francesa mostrou.
durante o programa religioso "0 Dia do Senhor".
um filme de 30 minutos sobre o padre domini¬
cano Tito de Alencar, que. após grandes sofri
montos em prisóes de Sito Paulo, suicidou-se em
agosto de 74, perto de Lyon, onde vivia há tres
anos.

"A revista'Fjrance Nouvelle', por sua vez,
publicou há vinte dias um artigo de Georges
Sournial, membro do Bureau Político do PC'F, a
propósito de. visita de Henry Kissinger á América
Latina, com criticas ao regime brasileiro. O nú¬
mero do semanário socialista 'L' Unité' , que
chega amanhá, sexta-feira. ás bancas, também
tn: material sobre o Brasil".

Tamben amanhá, a Assoqip.qüo Franca
América Latina, que reúne membros da CGT, da
CFDT. do PC, do PS e do Movimento dos Radicáis
de Esquerda — vai promover no Hotel Moderne,
em Paiis, um simposio sobre o Brasil. Está pre¬
visto ainda um comicio da extrema esquerda, em
principio para a noite do dia 28 (os organizado¬
res desía manifestaqáo váo tentar antecipá-la pa¬
ra a noite de 27, pois a visita de Geisel termina na .

, , v - - ram a aumentar: agora fot o
manha de 28), Ja se sabe tambera que a seeqao Par(ido Socialista e(ic Fran.
francesa da Anistia Internacional e a Associa^áo ^ois Mitterrand atual-
Fran^a-Arnerica Latina váo pedir ama entrevista mente ó maior partido da
com o presidente. Franca, com 26% dos votos

Embora unidos a CGT e á CFDT, numa frente ñas eleigóes municipais de
de protesto, o PC e o PS. poderáo. cada um. fazer margo— a divulgar urna nota
pronunciamientos em separado. O Partido Socia- can¿elameñ"0 do convite"" "
lista nao esconde que pretende dar maior tmpor- brasileiro".
táncia á questáo da violaqáo dos direitos do ho¬
rnera. Em sua ultima entrevista ¿ Imprensa, Fran Na nota, aprovada quarta-
qoise Mitterrand condenou o convite de Giscard fe'ra P°r sua Comissáo Exe-
a "militares no poder da América Latina", sem cuUva- os socialistas afir-

j i ■ i.jn mam que o Brasil esta hoteconludo citar noir.es de convidados. O Partido mcrgulhado na repressáo,
Comunista, por sen iado^ vai insistir especial- ún¡ca resposta da ditadura
mente nos aspectos económicos do' Acordo En- militar ao ressurgimento do
tre Dois Países Capitalistas". movimento de oposiqáo".

MAIS

PROTETOS

A nove dias da via-

gem do presidente
Geisel a París, os
protestos contra
sua visita comeqa-

ao
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PS PEDE ANULACAO DO CONVITE
EbPIVI

PARIS — Partidos po¬
líticos de osquerda c or-
ganizacócs sindicáis e hu¬
manitarias francesas con¬

sideran! que o objetivo da
visita do presidente Er¬
nesto Geisel á Franca, a

partir do próximo dia 26,
é fundamentalmente eco¬

nómico, visando atrair
para o Brasil inversóes
aincla maiores de grandes
sociedades transaeionais.
Em comunicado conjunto
aprovado lia sexta-feira,
o convite feito pelo presi¬
dente Giscard cl'Estaing
a-seu colega brasileiro é
condenado pelo PS, PC,
PSU, radicáis de esquer-
dtv Frente Progrossista
(gaullista), CGT, CFDT,
Federacáo de Educacao
Nacional, Associacáo
Francesa dos Juristas
Democráticos, seccao
francesa do Movimento
Internacional dos Juristas
Católicos e pela Cimade,
nssociagáo protestante que
auxilia refugiados políti¬
cos} de todas as proceden-
cías.'
No documento, essas

organizad-oes recordam
que firmas como a Rhone
Poqlenc, a Peugeot e a

Crtj'usot Loire despedem
ou ámcacam despedir mi-
lharcs de trabalhadores
franceses para desenvol¬
ver filiáis brasileiras,
"cujos elevados lucros rc-

pousam sobre a explora-
gao desmesurada dos ope¬
rarios brasileiros". A no¬

ta convoca, aínda, a opi-
niáo publica francesa a
expressar sua reprovaguo
diante do convite feito a

Geisel por Giscard d'Es-
taing, dizendo que ele
"cauciona o governo dita-
torial que oprime o povo
brasileiro há 12 anos".
Mais adiante, ressalta
que, "apesar de algumas
declaracóes que anunciam
certa liberalizagáo do re-
gime, o general Geisel
continua cobrindo com

sua autoridade absoluta
urna repressáo e urna vio-
lagao sistemática aos di-
rcitos do homcm, onde as

detengóes arbitrarias, as
torturas e os assassinatos
políticos sao constante¬
mente praticados".
A nota conjunta retém

varios pontos do comu¬
nicado aprovado no ulti¬
mo dia 14 pela comissáo
executiva do Partido So¬
cialista — no qual a agre-
miaeüo de Francois Mit-
tci/and solicitava ao pre¬
sidente Giscard d'Estaing

a ánulacao do convite fei¬
to ,t Geisel e que só fui li¬
berado á imprensa na ul¬
tima quinta-feira. A nota
oficial do PS bnscou-se
em relatório elabor ado pe¬
lo seu secretario nacional
encarregado das relacócs
com o terceiro mundo,
Lionel Jospin, e reafirma
a solidariedade do partido
a todos os trabalhadores
brasileiros para o exercí-
cio de seus direitos políti¬
cos c sindicáis.
Denuncia, tamhóm, to¬

das as formas de censura

a que está submetida a

imprensa no Brasil, sus¬
tenta a luta pelo reconhe-
cimento dos direitos de¬
mocráticos e independen¬
cia do povo 'brasileiro e
ressalta o apoio á campa-
nha que se desenvolve pe¬
la anistia geral e sem res-

trigóes a todos os prisio-
neiros políticos, inclusive
os exilados.
No documento, o presi¬

dente Geisel c definido
como "o ditador brasilei¬
ro que buscará na Franca
auxilio para tirar o País
da ciise económica". "O
Brasil está hoje mergu-
Ihado na repressáo", diz a
nota, "única resposta da
ditadura militar ao res-

surgimento do movimen¬
to da opoSigáo". E prosse-

guc, citando prisóes, tor¬
turas, assassinatos de
jornalistas e de militan¬
tes políticos e sindicáis.
A comissáo executiva

do PS é constituida por
27 membros clcitos pelo
congresso do partido, e
déla fazem parte, além de
Frangois Mitterrand, ou-
tras liderancas importan¬
tes, como Michcl Rocard,
Gastón Deferre, Claude
Estier e o próprio Lionel
Jospin. Após as elcicócs
cantonáis de marco, o PS
passou a ser considerado
o maior partido do país,
ocupando 91 cadeiras na
Asscmblcia Nacional.
Tres mil policiais farda¬

dos e á paisana seráo res-
ponsáveis pela seguranca
do presidente Geisel na
única solenidade aberla
ao publico de que partici¬
pará durante sua visita a

Paris: na tcrca-feira, Gei¬
sel depositará urna coroa
de flores no tumulo .do
soldado desconhccido, no
Arco do Triunfo. Todos os

detalhes para a seguran-
ga do visitante estáo sen¬
do providenciados pelo
Service de Voyages Offi-
cielles do Ministerio do
Interior, responsável tam¬
ben!» pelo cumplimento
do protocolo.

DOCUMENTO ABRE NA FRANCA O PROTESTO
J0I3-4
París — A campnnha ativa contra||

a visita do Presidente Ernesto Geisel á

A pcticáo se apresenta sob a t'ormr¡j
de urna carta que os delegados da co j
|m!ssáo pedem que seja remetida ao Pre-'

Franca" no fim do mos, acaba de come-ii^dente Geisel ainda antes de sua chega.
car Urna dclegacáo da Comissáo Brasil!,^ á Franca Essa carta. assim como a- • ° 1

ulsta cas principáis asstna.turas, foram
ao mesmo lempo enviadas, desde ontem
A tarde, aos cheícs de redacáo dos jor¬

car

pela Anistia — encabegada por Guy Au-
rcnclie. em nomc da Assoeiagáo dos Ju¬
ristas Católicos — entregou, ás cinco ho¬
ras da tarde de ontem, á Embaixada do
Brasil, urna pet.icño assinada por mals de
5 mil pessoas. Ela pede "anistia geral e
sem restrlgóes- para todos os prisionelros
políticos, banidos e exilados".

Entre as assinaturas. ressaltam osj
nomes de dois premios Nobel — Francl
Jacob e Alfrcd Kesiler, do filósofo Jean
Paul Sartre, dos escritores Simone di|
¡Beauvolr, Margucrlte Duras, Julio CortáJ
Zar e Gabriel García Marque», dos ci¬
neastas Jean-Luc Godard, Louis Mallo
lALaln Rosnáis o Michcl Drach, dos ato¬
res Dclphlne Sevrtg. Marla-Loulse Nat (

iJrnn-Louis Trintignant e dos cantorc?
Serge Regglanl e Máxime Lerorestler.

nals franceses, acompanhada de urna
"nota explicativa".

Ñola
Diz o texto dessa justificativa — que

náo tcm o endosso dos signatarios —

¡mandada nos jornats: que "o PresidonU
jOetsel há pouco pedia á Franga algún-
mllhócs de francos, para inflar a econo¬
mía brasilelra que. ao mesmo tempo em
,que pretende ser um "modelo", mergulh.,;
nimia crise sem precedentes em sua lils
¡tória". Afirma que os "louvores cantados
¡a esse modelo" escondcni problemas eo-
¡mo a concentrado de riquezas ñas mao.
,dos "imperialistas de todos os escalóos

¡brasileiros e cstrangelros", além da ma.
'glnalizacáo política e económica do povoI.- de "urna repressáo sistemática, metód

,

ca e rafinada". Critica o Chefe de Estado
■jraslleiro por "seu apoio total ao Gover¬
no Plnochet" e acrescenta que a verda-
delra coopcragáo entre a Franca e r
Brasil nao se sitúa a nivel de Governo
"mas sobretodo no longo caminlio que oí.
povos francés e brasileiro tcm porcorridojem sua luta por urna auténtica democra
eia".

Fora esse protesto, a Comissáo Bra
vil pela Anistia comegou a publicar urna
■crie de documentos, dos quais o primei-
i> volumo, recenteiiicntc langado, com-
nreende tres estados: sobre "as con-
¡iligócs de trabalho e as lutas da classi-
operaría", a "verdade sobre o rqilagrr
económico" o a "situagáo dos trabalha¬
dores rurais" — todos acompanhados di'

dalistieas o ostudos, para que nao se
a iractcrizcm .ómplcsmcnte como panfle¬
tos.

....
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IVliráo Herzog, i.sso nao significa que tenha es- pósio organizado pola Orgamza<;áo í'ran.

"

...... querido os outros casos." qa-Amórica Latina, sobre o tema Brasil
O texto da petieao. diriRiaa ao Se- Entáo, faz o pedido de anlstla, em Político e Económico. I'or outro lado,

nhor Presidente , alirma. A Comis.. o n()mp (je "5 mil assinaturas ja recolhi- urna conferencia de imprensa sobre o
Brasil pela Anistla, suportada por nume¬
rosas organiza eñes jurídicas, religiosas r
humanitarias, as.sim como por personali¬
dades de todos os horizontes políticos, fo,
criada para participar da ornan iza cito <F
uní ampio inovimento internacional etr
favor da ariistia peral no Brasil. Nos sa¬
bemos, com efeito, que ha varios meses
o povo brasiloiro e a opiniáo internacio¬
nal reclamara do Govcrno do Brasil a
conccssáo de anistla peral e sem res¬
tricto para todos os prisionciros e conde¬
nados políticos o para todos os banido:
e exilados."

Em seguida, diz que, no Brasil, ess.v
pressócs e reivmdicaqóes tem resultad!
numa "acentuaqao da rcpressáo e rumia
multiplicagáo das violaqóes dos direitos
humanos." E continua: "Os membros df
certos Partidos poliücos sao sistemática¬
mente perseguidos, a menor manifes-
taqáo de oposieño ao rcpime, 011 simples-
mente a aqócs povernamentáis, provoca
sanqócs que podern chegar á morte sem
julgamento, sob tortura. Se a opintáo in
ternacional reagiu particularmente po
ocasión da morte do jornaiista Vlaciim:

COMUNICADOS DE PROTESTO
Le Monde 25-?6/4

das" e explicando por que a peticáo é en- mesmo assunto está prevista para os
viada ao Presidente Geisti. "Enquanto días que preccdem a chegada do Prcsi-
Civíe de Estado", diz a pctiqáo. " o se-dente,
nlior é o pnmeiro responsavel pela apli-
eaoao da Justina e pi ia salvaguarda dos
Direitos do llomcm. E o é anida quando Quanto aos movimentos de extrema es-
a Ju. tica se torna o reino do arbitrio oquorda, eles fixaram urna manifestaqáo
quando a lei cía lugar á violencia c á para 0 ¿ia 28 — quer dizer, a data do
morte. Continua a se-lo. enlim, quando embarque do presidente Geisel de volta
'odo um novo, apoiado pcia opiniao in-jao Brasil.
tf-rnacional, reclama a anistia. E ter-j Mas o fato é que qualquer manifes-
miiia: 'Qucira, Scnhor Presidente, acre-jta(,.-l0 <jllrante os doi.s días de estada do
d.tar em nossos senumentos devotacios »presidcnte, está arriscada de esbarrar
•aiun da libcrdade e do respeito aos di¬
reitos humanos".

Cuidados
Mas a Comissáo Brasil pela Anisti;

nio está se movimentando sozinha na
preparaqáo da visita presidencial. O.:
partidos d" extrema esquerda tamben
dectciiram organizar diversas formas di
protesto. Formáis, no Parlamento, onct'
os deputados da Uniáo das Esquerda;
prctc-ndem íazer manii estaques 11a tribu¬
na. Mais arressivas em ambientes aber , . ,, ,

'o ■ quarta-feira, dia 23, havera um niml1, residencia escollada para hospedar o-.General Ernesto Geisel seja o Grande
i "'"han. em Vcrsaliics. que se encontra

Ion ge dos ruidos e da eventual
a:';¡..teño de Paris.

numa resistencia multo forte de parte
da policía francesa. O Ministerio do In¬
terior, efetivamente, tomou todas as me¬
didas necessárias a eviiar protestos de
rúa violentos contra o hospede da Frari-
va.

Esta a razáo, de resto, para que o
molo de transporte mais utilizado pelo
Chefe de Estado Brasileiro seja o hcli-
optero: os manifestantes nao encontra¬
ran! um meio aínda de reunir seus corte,
os em pieno ar. E' também por isso que

O Movimcnto Nacional Pola Paz.

Independencia e o Bescnvolvimento,

protesta contra a visita de Ccir.el

"que ven bucear o. cau^ao da Franja

para consolidar a pooijao ezpansio-

nlsta do Brasil na Amdrica Latina.

CGT

noira corronte as violencias de tScin

eppficie, para manter a n orde.-n" poli
tica que 61c tnecno estabeleceu.

leso so acravou pelo fato de que

as autotidadeB orasileirae prcten -

dara ce basear cobre os principios

cristaos para defender e manter a ¿ C.G.T. so levanta contra o con-

paz e a trancllilidade pública. Ascirn vite feito polo poverno francSs ao

Situa9ao coca que so a/rravou de— o crictianiero é urna vez mais nal u- ütedor brasileiro, que chepa 2l Pa-

Humanité 24/4

poie que o Brasil assinou os acor- cado, servindo de apóio ideológico

dos nucleares com a Alcmanha Federal A un cisterna totalitario."

(i) Note.! Ms. Riobd é membro do Co-

Humanité ?4/4
mitS Brasil pela Anistia de Paris
COMUDIDADE DOMINICANA

rio segunda.-!cira.

0 General Geisel é responsável pe¬

lo terror que reina no Bra3il, onde

nao existem liberdades sindicáis o

polítioaB( onde a tortura, os asoao—

sinatos foram institucionalizados de ■

forma permanente.

0 convite oficial de Giscard d'Es-

taing 6 urna ilustraqao da politica do

govcrno francas ao proveito das indus
trias francesas que operam no Brasil

tar contra as torturas sofridas por em detrimento dos verdadeiros ínteres

um de seus confrade3 Tito de Alen— oes dos trabalhadores dos dois países,

car, torturas que o levaram ao sui- I urna ofensa as nossas tradijoes
cídio. democráticas o ao nosso povo, um in-

As sjoob comprenderán diversas culto aos trabalhadores do Brasil

forman: urna délas foi o envió de vitimao do arbitrio,

urna carta ao presidente Giscard, ¿ C.G.T. conclama seus afiliados

protestando contra o convite íoito J protestareis junto ao govSrno fran—
a Geisol. Por outro lodo, no dia eos contra o. presenta de Geisel em

dejño ( Le Mondo), na qual 61o afir- 28 em Lyon os dominicanos organice-- Parig e pede a nolidariedado dos tra-
mai " A consciSncia crista so rcvol- ram um dobato pdblico donunclando o balhadoros francGoes aos trabalhadores

regimo do opressao o de injustas brnoiloiroo quo lutnm oontrn a dito—

CONVENTO SANTA HARIA
A Comí3sao Francísa de Juctija e A Comunídade dominicana de Ar -

Pas presidida pelo ArcebiBpo de Reimr bresle orgenizou por ocasiao da vin
M. Jacques Ménagor, divulgou um comu- da do General Geisel, urna manifes -
nioado á opiniao pública, marcando a tajao de protesto.
su a solidaricdade com a igreja cfo Brr Esta iniciativa foi para proteo-
sil quo resiste contra a ditadura.

Lo Mondo 25 e 26/4

REAQXo A VIACE4 DO PRESIDENTE
GEISEL

0 Monsenhor Riobí, bispo do Or-

loons(l) enviou urna carta á nosoa re

ta ao pensar quo o govBrno brasilei¬

ro aceita que nojam utilizadas do ma social que vivo o povo brasiloiro. dura.



cb - n° 10 - via^em de geisel k franoa

REPERCUSSAO
NA IMPRENSA FRANCESA

Témoignage Chrétien 22/4

l&O A GEISEL

O General Geisel mantém o povo

brasileiro submetido a miséria gra -

qas ao estado policial que essegura

a prosperidade das firmas multinacio

nais no Brasil. Ele é o chefe da po-

L'Unité 23/4 á 29/4

Giscard ten os amigos que ele po¬

de ter. Depois de haver se entrecru¬
zado com Pinochet, por intemédio de

Yvon Bourges, quando do enterro de

Franco, ele agora recebe o represen¬

tante de um dos regimes mais repres-

licia de Washington para toda a Amé- j sivos da América hatina, um dos nais
rica Latina.

Por todas estas razoes urna vasta

campanha de protesto está sendo orga

nizada, reagrupando milharcs de nili
tantes que se opoem a visita do Gene
ral Geisel, manifestando assim a re¬

vendidos ao imperialismo norte-ameri

cano.

No Brasil o mínimo movinento de

greve é reprimido. Mas apesar disso
elas sao numerosas, üutro do3"feno -

menos brasileiros" , 19»4> da popula-

pulsa do povo francés que nao quer j qao ativa é vi tima cada ano de um a^-
oer cúnplice de um tal governo, mas

quer apoiar as lutas do povo brasi —

leiro.

- A revista Témoignage Chrétien to

mou ainda a iniciativa de elaborar

um comunicado chamados " Apelo dos

Cristaos pela Justiqa no Brasil

Este comunicado que circula nos

cidente de trabalho.

0 tao falado milagre brasileiro

está se afundando e é cada vez mais

difícil de mascaran urna repart^ao

injusta da riqueza nacional.

Urna ditadura militar con tendén —

cias hegemdnicas as ordens de Kissin

ger, um regime repressivo que empre¬

ga a tortura e a execuqao sumária co

neios cristaos franceses está sendo . m0 método de governo, um sistema eco

assinado por inúmeras personalidades ! n&nico em falencia, onde o único ob-

onde se pede a suspensao dos crédi - | jetivo é enriquecer os ricos e empo-

tos ao governo brasileiro e pede
Anistia Geral e sem restriqoes.

Quotidien de Paris 23/4

INDIGNAQAO CONTRA A VISITA DE GEISEL
A PARIS

É dentro de um clima de protesto

que o presidente do Brasil, General
Geisel virá a Paris para urna visita

oficial de tres dias.

Nos é impossível noticiar todas
ao notas de protesto que nos foram
enviadas por personalidades, grupos

e organismos.
Citamos apenas alguns, como a Am

mesty International, Front Progres-

siste, P.S.U., C.G.T., C.F.D.T.,
,F.S.N. e CIMADE.

brecer os pobres, como é o caso da

"rentabilizaqao da Amazonia" .
Éste é o regime que Giscard D'Es-

taing resolveu convidar.

AMAZONIA ESPÉLHO DA DITADURA

Rentabilizar a Amazonia, certo,
mas em beneficio de quem? A Bethle-

hem Steel comprou 30 000 000 hecta -

res ( um pouco mais da metade da

Franqa) na regiao de Carajás onde se

encontram as maiores reservas de fer

ro do mundo.

Solucionar os problemas humanos e so

ciáis do Nordeste?

Os genios mátemáticoB da política

brasileira pensaram que era suficien

te de adicionar dois problemas .p?ra

resolve-los.Assim a Trans-Arnazonica

tinha como um dos objectivos colocar

os " homens sem térra as térras sem

hornens" •

A realidade é bem outra e dramáti

ca!

Abandonados no meio da floresta

os nordestinos que ainda nao morre •

ram, tratan de voltar.
De fato, o governo abandonou as

pequeñas e encorajou as grAndes ex-

ploracoes agro-industriais, como é
o caso do complexo bovino da Suia

Missu.

A reportagem de Maurice Fabien so

bre a Amazonia,enviado especial de

L'Unité ao Brasil ó completada com u

ma entrevista do líder campones , Ma¬

nuel da Conceiqao, concedida em Par-

ris.( Ver entrevista no C.B. pág.39)

l_ ve 2, 5, -¿y

Durante a sessao da Assembléia Nacio¬

nal de quartar-feira 21 de abril dedi

cada aos problemas governamentais, o

deputado socialista Daniel Benoist

quostionou o Ministro das Relaqoes
Exteriores sobre a visita "do ditador

brasileiro Geisel". Se a atitude do

governo,com respeito á ditadura bra/-

sileira significa que"a sociedade li

beral avan9ada"decidiu romper com os

principios da nossa ConstituÍ9ao, da
carta da ONU e da Conven9ao européia
dos direitos do homem.
0 Ministro Jean 3auvagnargues respon-
deu que " a política estrangeira diz
respeito as relaqoes entre os Estado

e nao entre os regimes".
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íe83altando que o Erasil, "país de
futuro" é " uní parceiro com quera 6

neccssário contar", o ministro de re¬

lajees exteriores se surpreendeu de
que o grupo socialista por " questoe3
de politica interna" creia dever"ques
tionar" e"criticar" a posijao de

principio" da Franja de " nao in-
tervir" nos negócios internos de ou-

tros países.

Por outro lado, o grupo parlamentar
comunista quinta—feira dia 22 de a—

bril, considerou " que de todos 03

pontos de vista o convite e a recep-
jao feita pelo presidente da Republi
ca nao condizem corn a dignidade de

urna Franja democrática e com o seu

interésse nacional."

Croissance de Jeunes Nation3 N.17C

abril

É o presidente de um Brasil tris
te que a Franja recebe éste més. 0
ano de 1975 nao foi bom. Se milagre
econSmico houve, ele esta fazendo

marcha a trás.

0 crescimento económico que era

entre 10 e 11;. nao chegou a 5'•! a

produjao agricola cresceu apenas 35.
enquanto o crescimento demográfico
foi de 2,3;:.

0 aumento do desemprégo & in¬

quietante 5 5 milhoes de desempre-

gados só nos estados do Nordeste.
0 poder de compra dos trabalha—

dores caiu de de 1958 a. 1975-

sekpre a repregsío e a tortura

Como em 1975 t 1976 continua sen¬

do o ano da caja As bruchas." Infil-

trajao Comunista" , " Infiltrajao de
subversivos por todos os lados", mes

mo nos meios militares.

Bbi janeiro último trinta e nove

oficiáis da Karinha passaram por um

tribunal militar, dois deputados do
HDB tinhara seus mandatos cassados .

D. Pedro Casaldaliga, bispo de
S. Luis é ameajado de expulsáo do

país. D. Helder Cámara está condena
do ao siléncio...O jornalista Vlade
mir Herzog é préso, torturado e as-

sassinado.

A revista consagra mais de 3 pá¬

ginas a urna entrevista feita por um

etnólogo a um posseiro do Territó -

rio do Rondónia, o qual fala dos
problemas e seus enfrentamentoe com

OB jagunjos na luta pela posee da

térra.

partido socialista pede ahulaclo da

viageí-i A franca do ditador
brasileiro

Ele afirma sua solidadriedade com

a luta dos trabalhadores brasileiros

pelo oxercício efetivo de seus direi-

tos políticos e sindicáis.

0 Partido Socialista se levanta

contra todas as formas de censura que

é vítima a imprensa brasileira.

Ele apoia o povo brasileiro na lu¬

ta pelo reconhecimento de seus direi

tos democráticos e pela sua indepen

dSncia.

0 Partido Socialista se levanta

contra a visita a Franja do General

Geisel, ditador brasileiro, que per¬

manecerá em París do dia 26 ao 28 de

abril a convite de Giscard D'Estaing,

0 Brasil está até hoje submercido

na repressao, única resposta da dita
dura militar A retomada do movimento

de oposijao.

Prisoes, torturas, assassinatos
do jornalistas, militantes políticos
e líders sindicáis, 6 grande o núme¬
ro de exilados e banidoo.

Para milhares de brasileiros a

" Liberalizajao" do regime é urna pa-

lavra sera sentido.

0 General Geisel vem a Paris pe -

dir ao govérno e as grandes indds -
trias francSsas para investir em seu

país a fim de tentar sair da crise
económica.

Em realidade atraídos pelo baixo

préjo da mao de obra brasileira, in-
dústrias como RhÓne- Poulenc, Peu -

geot, Creusot - Loire, etc., que ao
mesmo tempo em que licenciam ou amea

jam do licenciamento á milhares de
trabalhadores francéses, implantam
filiáis no Brasil.

Ela3 esporam poder realizar taxaq
de lucro elevadas, grajas a superex-

plorajao da classe trabalhadora bra¬

sileira, que lhes prometeo regime di
tatorial brasileiro.

0 Partido Socialista denuncia o

apóio que é dado pelo govérno de Gis¬

card, em detrimento do povo francés e

brasileiro. Ele pedo ao govérno fran¬
cés de anular o convite feito ao Gene

neral Geisel. Por outro lado o Parti¬

do Socialista renova o seu aporte A
campanha que se desenvlove no Brasil

pola Anistia Geral e sem restrijoes
de todos os prisioneiros, exilados o

banides políticos.

Libération 25/4

Hoje Geisel, amanhá Pinoehet! a
partir de segunda—feira e por tres
dias, Giscard d'Estaing receberá
sumptuosamente, mas com discrijao
o General Ernesto Geisel.

" Como Nixon, Elisabeth e o

Chah do Iran"-dizem os meios diplo¬

máticos brasileiros,-que esperara ex

plorar ao máximo o tratamiento pre>
ferencial que está sendo dispensado
pela Franja.

Para Geisel trata-se de vir A

Paris buscar urna caujao política-e
financeira de Giscard para a ex-

pansao de firmas francésas no Era¬
sil.

Os militares brasileiros tém

consciéncia des reticéncias da opi
niao pública européia, por isso tra
tarao de explorar políticamente o

encontró Geisel - Giscard.

Reconhecido por Paris e Londres
o Brasil nao aparecerá mais como

guarda da Casa Branca ao sul do Pa¬
namá.

Hedidas de seguranja excepcio-
nais foram postas em prática— Gei¬
sel se deBlocará únicamente em he¬
licóptero.

0 Itamaraty pediu expressamente
A que se impej.». toda participajao
de brasileiros ñas várias manifes—

tac06 3 hostjs A visita de Geisel.



'♦"Apsirc, a imprensa nao lembrorá

quo existen no exterior milharca de

exilados.

Isso nao impedirá a campanha pela
Anictia qae a posar da repressao, ga
nlia cada vez mais amplitude.

Le Mondo 24/4

"HUKEROSOS PROTESTOS CONTRA A

PROXIMA VISITA DO PRESIDENTE Gilí SSL "

c b r: v-_i C - y i
" A partir do segundo semestre de

1973» a retomada das lutas, sobre-
tudo na ir.ddstria automobillstica
mostra urna rccrganizaqao importan¬
te do movimento operário.

A luta é contra a repressao sala

rial ( arrScho ) e pelas liberdade3

democráticas, enfim a luta pola de -

nllncia da ditadura, estao na base do

movimento e a consolidaijao da luta
operftria no Brasil.

■ a^ei.-: atr ...¿e
Le Houvel Observateur

26/4
0 CARNAVAL TSRMINOU

Durante sete anos a gente
ouviu falar do Brasil»

"NOS TORTURAMOS E CERTO,
MAS... '„UE CEESCIMENTO

ECONOMICO" .

Sob éste titulo o jornal Le Sonde

cor.nagrou quace urna página ir.ieira da
sua edifao do 6ia 24, á publica^ao de
vAi'ios comunicados de protesto pela
vinda do ditador brasilciro.

Destacamos:

- Comunicado do Burec.u Lxecutivo

do T.'-.rtiio Socialista PrancSs;

- Associo;ao r'ran^a Am.írica Lati¬

na, que foi subscrito pelos partidos

Comunista, Socialista, ¡indicáis de Es

querda, Partido Socialista Unificado.

C.G.T. , C.r'.D.T. , E.E.il, e nutras

organizaqóes judiciáriar. e progresáis
tas.

- ComitS Brasil pela Anistia, que

r.um longo co-unicado anuncia a entre

ga na Enbaixada do Brasil,de mais de

cinco mil assmaturas pola Anistia .

- CoxitÉ de Solidariedade Prance—

Brésil.

E finalmente una entrevista cora o

líder cenponos Manuel da Conceicao .

( Ver entrevista de M. da Conceicao
concedida á Conjuntura Brasileira,
pág.39 )

Rouge 26/4

O diário Rouge, orgao da Liga Co
munista Internacional, dedicou ci¬

rios enpsujos tratando da vinda do

ditador Ceir-.el a Paris. Atsim vá -

riaB organisaqoes da esquerda fran¬
cesa que nao fazem pai'te do Progra¬
ma Comum puderam exprimir-oc contra

a vinda do Cer.sral.

0 ertigo do Rouge do dia 26 foi

Consagrado oo movimento operário
brasileiro:

0 que há de comum entre Goodyar, i

Toyameca,Hestlé,Georgia Pacific,Vol I
i
i

EL

L'liumanité 26/4

0 DIT/iDOH BRASILEIRO CHEGA liOJE

A PAH1S

ELE VEM AS5INAR CONTRATOS £ BUSCAR

UKA CAUgAO KOI I TICA AO SEU REOIMS

DE TERROR

Esta foi a mánchete do prineira
página de l'ílumanité, orgTto cficiai
do Partido Comunista Pranccc,

" Sao doze anos de tortura, a di¬
tadura "brasileira semeia o arbitrio,
a prisao o a morto.

Parlamento em camisa de for9a,
partidos proibldos, censura que im-

pede o desenvolvimento da cuitara,
a ditadura desoarrega todo o seu p§—
so sobre o povo brasileiro.

Para mentor a classe operária o-

primiria e assegurar a paz social,
tao necessária nos menopólios, nada
se economiza: lei ar.ti-gréve, inter-
vencao non sindicatos, polícia polí¬
tica, etc •..

0 expaníiouinmo brasileiro é urna

ameaqa constante. Ele comecou em

I965 coro o envió de tropas a 5. Do¬

mingos e o General Pinochet se feli¬
cita da ajada recibida no Golpe rni -

litar e atualmente também, pois o

Brasil é seu suporte financeiro.
0 Brasil é o paraíso das Multina¬

cional s« enquar.to mais da metade dos

operários ganhan apenas um salário

mínimo•"

kswagen,Mitsubishi ?

Elac cultivara frutas e criara ga¬

do no Brasil. Mas se éste país é -

chamado "paraiso das multinacionals"
nao é por causa das atividades bucó¬

licas que as firmas se alastrara.

0 Brasil está segundo a concep-

qao dos militares que o governam a

doze anos,"em guerra total".

Alimentados por urna ideologia - ,

tao elementar quantc eficaz,os téc- ,

nicos engalonados,oriundos da Enco¬
la Superior de Guerra,convidarara os

"managers" das maiores firmas oci -

dentáis. E estas nao so fizerara ro¬

gar. 0 Brasil lhes oíerecia as con-

diqoes ideáis: imensas fontes inex¬

ploradas; van tages fi seáis,como nao

existen em país algum; urna tranqui-
lidade exemplar ñas ñas relaqoes com

a ¡nao de obra que é dossil; urna re -

serva inesgotável de desempregados,
os quais sao tao numerosos que é

possível fazS-los trabalhar quase de

graqa; enfim, empresários locáis sar-

tisfeitos e dispostos a venderem

suas industrias ao melhor preqo e o

mais rápidamente possível, antes de
serem derrotados pela concorrencia

das possantes corapanhias estrangei -
ras.

Graqas a urna política sistemática
de concentraqao da renda e as facili

dades de crédito, criou—se um merca¬

do interno suficientemente rentável

para atrair os capitais estrangeiros
Os resultados imediatos ultrapas—

sarara as expectativas. Os capitais
corrinm como um rio. No mercado fi -

nanceiro internacional nao se recusa

va nenhum crédito ao Brasil.
A máquinq posta em marcha pela no

va classe de técnocratas e militares

girava A plena capacidade.
Ko nundo inteiro os ,,buDinessmem,

I
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e os mas—média, haviam conseguido °~ ^2 milhoes de habitantes — pa—

afirmar a idéia de um milagre bra — abastecer com meios de transportes
sileiro.

A euforia durou apenas 7 anos,

j De repente tudo 6 silencio. O mi-
, lagre foi só fogo de palha. A infla-

gao é de quase 50"!•>• Un mal estar se

apossa dos estados maiores financei-

ros de New York, de Francfort, de
Londres e de Tóquio.A divida externa

drasileira é de 22 milhoes de déla -

res, um tórgo do seu produto naoio -

enfira um formidável terreno para in¬

vestir.

Mas existem também os riscos!

Os representantes das raras fir -

mas francesas no Brasil, Pechiney,
C.g.e., Creusot—Loire, sao unánimes
em cuerer acalmar os mais entusias¬

mados! " Tudo pode acontecer", di -
zem Óleo. Tudo,de fato.

A falSncia, primeiro. Mas a revolu

nal. Vai ser presiso reembolsar trSs 5a0 tambán).
¡milhoes por ano durante 10 anos.

] Para evitar a falSncia Só há lima

solugáo: Fugir para a frente!
E preciso dizer que o milagre es¬

tá estrangulando os generáis.

0 general Geisel subiu ao poder
em 1974» e devia fazer um governo

preocupado com os direitos humanos

e liberal. Mas, a sua reputagao nao

durou mais que um verao. Já ñas e—

leigoes de novembro de 74, o parti¬
do de oposigáo ( MDB), criado pela
ditadura para salvar as aparearías,
saiu vitorioso. Logo depois desta

vitória urna repressao sem preceden¬

tes se abateu sóbre a populagao.
S. Paulo, a vitrine do "milagre"

se distinguiu pelo numero de mortos

na tortura. Na Volkswwagen, forara

presos 200 trabalhadores, várias de¬
senas na Mercedes- Ber.z e Philips.

L'Express 26/a 2 de maio

Há dez anos o mundo da grande in—

dáctria - á excepgao dos franceses
- se precipitara ao Rio. Cada aual

queria tomar o seu Locado disto que

se chamava entao " o milagre brasil
lciro". Hoje o milagre Be transfor-

mou numa miragem, o Brasil registra

Mesmo se todo o mundo acredita que

esta palavra é incompatível com a

mentalidade brasileira.

" A revolugao é um sonho de inte-

leotuais. 0 proletariado brasileiro

nao tem nenhuma consoiénoia políti¬
ca" , assegura um industrial.

Mas, o representante de urna grande
, firma francesa é mais sépticos " Faz

algumas semanas, diz Óle, os habitan
tes dos arredores de. S. Paulo atacan

ram as estagoes de trem porque esta -

vam cansados de viajar em vagoes ve-

lhos, com atrazos continuos e aci —

dentes frequentes»

Incidentes déste género sao regu¬

larmente assinalados ñas capitais e

cidades do interior.

Mil pessoae foram presas neste3 di

timos meses. Como as eloig oes sao u-

ma farsa ninguém pode saber o que pen

sa o povo.

Porém,sente-se em todos os luga.
res ama agitag'áo oontida.

Nenhuma ideologia contestatária,

mas,urna exasperaqao que transvasa.

" 0 desespSro pode, a qualquer mo¬

mento, varrer a resignaqao", pensa

um diplomata.
Duas razoes importantes, apesar

Os japoneses tinham como sempre

feito ofertas interessontes. Mas 6

les nao estao mais de acordo para

subscrevÓ-lo.

0 projeto Carajás, a exploracao
das minas de ferro, mais a constru -

gao de urna estrada de ferro de 900
km. e de urna indtlstria siderúrgica

marítima.

Ao todo perto de 4 milhoes de

dólares.

E o restos o equipamiento do me -

trÓ de Rio ( Alsthom) depois o de

S. Paulo, e o complexo de reservas

agúcar de Santos, ama indústria de
motores Peugeot, o urna indtlstria de
tratores Renault, ao lado de alguns

cutios 20 projetos.

Le Monde 27/4

0 C-ENERAL GEISEL ESPERA DESENVOLVER

A COOPERAClO ECONOMICA FRANCO -

BRASILEIRA

0 General Ernesto Geisel chegou

segunda—feira acompanhado de sua fa¬

milia e vários ministros. Ele se en¬

trevistará com Giscard D'Estaing e o

primeiro ministro Jacques Chirac.

Sua vinda S. Franga motivou numero

os protestos contra o caráter do re-

gime político brasileiro.

urna fabulosa divida externa de 22 mi <*os r:>-SOOB> pedetn a presenga econo-
lhoes de dólares» as medidas eróte-' o4°a francSoa.
cionistas sao mais duras de mSs a

355» 4e inflagao era 75.
E é justamente neste momento aue

a Franga resolveu langar sua investi
da ao Brasil.

: Ao páás nao falta evidentemente

¡atrativosi A maior riqueza hidroelé-
trica do mundo depois da URSS, as ja
zidas de petróleo " offshore",uma

A primeira ó a importancia dos

projetos que traz á Paria o general
Geisel.

0 projeto Tcuri, por exemplo, na

bacía Amazónica. Investraentot 500

milhoes de dólares, donde a raetada
em material importado.

A C.g.e. e Creusot-Loire tSm gran

des chances de assinar o projeto apc

superficie igual a da Franga, a mai- ar da m& vontade do3 servigos públl—
or jazida de ferro, na serra de Ca— eos franceses.
rajás, o centro industrial de S.Pau 0 pro jeto Alumbras também.

BRASIL A HORA DA D3VIDA

0 presidente brasileiro teria es-

tudado durante 5 meses antes de se

decidir o viajar. Ele espera tirar

partido para a sua política interior
ama vóz que Élo conta com o reconhe-

cimento de seus convidados europeus.

Sua visita, porém, despertou nu¬

merosos protestos e reagoes de hosti
lidade.

0 público internacional presta a—

tengao As zonas sombrías do Brasil.
" 0 modelo económico brasileiro"

passa hoje por urna orise que conhece

um sério fracasso. Isto liquidou com

o argumento sobre o qual se basearam

seus defensores! " 0 sucesso cconómi

co serve para explicar tudo", assim
óles pensavam justificar a repressaq
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COMUNICADO DO
COMUNICADO

DO COMITE BRASIL PELA ANISTIA.

AO POVO FRANCES

O regirae ditatorial instalado no

Brasil pelo golpe de Estado de 64, se

guidamente deixou entender sffbre tudo

A partir do momento em que a opiniao

pública internacional tomou consción-
cia do cérater sistemático, generali¬
zado e permanente da utilizaqao da

tortura,como método de govSrno, que a

supressao das liberdades e garantías
era necessdrio ao clima de " estabili

dade social", sem o qual ura país eco¬

nómicamente atrasado, como o Brasil
nao poderla desenvolver.

Esta idéia foi exprimida de manei-
ra evidente por um dos próximos cola¬

boradores, de D« Netto, entao Minis¬
tro das Finanqas, que disse: NÓs sabe
nos multo bem que a progressao da tor
tura é prejudicial á nossa imagem ex¬

terna, com relajao ao crescimento eco

nÓmico e ao saneamento das finanqas e

do sistema fiscal... Kós estamos con¬

vencidos que a expansao económica tra

ri ela mesma urna solu9ao aos proble --

mas sociais.Kas, nós temos necessida—
de de quatro ou cinco anos de"estabi-

lidade social". ( Le Monde 24/25 maio
de 1970) E inútil dizer que a " expan

sao eoonSmica" nao trouxe nenhuma so-

lu9ao " aos problemas sociais" do Bra
sil.

Mais que isso, nos últimos dez a-'

nos as condijoes de vida das massas

no Brasil se deterioraran! violenta -

mente, com um crescimento extraordi¬

nario da miséria e da exploraqao dos
trabalhadores.

Hoje quando nao se fala mais do en

tao milagro eoonómico brasileiro, por

que a economía entrou em recessao de-

pois de 74, o sr. Delfin Netto, jé co

mo embaixador em Paris, procura " jus
tificar" descaradamente as deploré -

veis condi9oes de vida das massas no

Brasil, escrevendo nuin artigo para a

revista Veja ( 6/8/75) quei"A injusti

5a nao reside própriamente ñas desi -

gualdades, mas no fato de que elas

sao produzidas pelo acidente históri¬

co que marca 6 nascimento de cada ho¬

rnera."

Para justificar ob resultados de doB a trabalhar para complementar um
urna política económica baseada na su- or5amento mínimo necessério a sobre-
perexploraqao dos trabalhadores de cu vivíncia.
ja execuqáo o sr. Netto foi o princi- Cresce> a mortaiidade infantil nos|
pal responsftvel, ele recorre ao pior centros industriais, morrendo 170
obscurantismo, típico da inquisi9ao. crlan5as de cada 1000 que nascera na

Sob a dominaqao ditatorial o Bra - re6Í^, industrial de S^o Paulo,
sil se transformou num exelente cam - Para nflB é importante destacar
po de investimento para o capital es— que depois de um período de ofensivs

trangeiro. A política do arrScho sa - generalizada da ditadura, um movi —

larial, responsdvel pela perca de 50,. mentó de oposiqao popular comeqa a
do valor dos salarios hoje com reía - Be manifestar no Brasil. Os opefá-
9ao a 64, permite o oferecimento de u rios realizara grAves contra o aira-
nía sao de obra a bom mercado. zo de salérios e as condi9oes de

Nessas condi9oes os trabalhadores trabalho.
sao submetidos a jornadas de traba - o protesto contra os precSrios
Iho de até 13 horas, sucedendo—se os meios de transporte tem gerado al —

acidentes de trabalho pela total impu gumas vSzes depredares de estaqoes
nidade das empresas que nao asoe- ferroviarias e de Snibus. A luta cor

gurara a mínima condi9M de seguran9a tra as torturas, contra a censura, pe
para o trabalhador. Essa verdadeira la livre manifestólo e de ura modo
guerra do trabalho transforma o Bra - geral> pelaB iiberdades democráticar
sil no recordista mundial de aciden - ganha terreno, configurando urna nova
tes de trabalho. situaqao, onde a ditadura é contestó

0 agravamento das condi9oes de vi- da e onde o seu projeto institucio -

da das massas fica patente pelo núrae— aad _ que consiste em pretender ins¬
enescente de menores que sao obriga - titucionalizar os atos de exce9ao,

sobretudo o ÁI-5 - <5 posto era cñé—

iue.
Nésse contexto, onde as lutas pe¬

las liberdades democráticas mobiliza

a oposi?ao popular a ditadura, sur -

ge a campanha pela Anistia Geral e

seta restriqoes a todos os prisionei—
ros eperseguidos políticos, assira
como para todos os tañidos e exila —

dos. A principio urna iniciativa li-

líjj. mitada, hoje a campanha pela anistia
se desenvolve em todo o país e rece¬

te o apfiio de diferentes sectores da

sociedade em oposiQao A ditadura©
Doza. mil assinaturas foram recolhi -

das no ano passado e entregues no

Con^pesso Nacional*. Urna nova campanha
de assinaturas se desenvolve neste

momento no país.

Foi com a preocupaejao de apoiar
integralmente esta campanha, que fo -

ram Bendo criados na Europa Comités
pela Anistia no Brasil, entre outros
o.ComitS Brasil pela Anistia de Paris

Éste Comité criado em setembro de

75 receteu o apSio de intlmeras perso¬

nalidades francesas, de organizaqoes

jurídicas e religiosas, humanitárias
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comités anistia
da europa

comunicado

de partidos e organiza/;oes políticas,
de sindicatos, que sempre demonstra -
rom a cua solidáriedade coma luta do

povo brasileiro. Ultimamente o Corai -

té desenvolveu urna campanha para de -
nunciar a reoente onda repressiva que

atinge ao seu máximo nestes últimos

meses.

Urna carta com mais de 5 000 assi -

naturas foi entregue A Embaixada do

Brasil em Paria nestes últimos dias,
em protesto contra a tortura e o as -

sassinato dos que se opóem ao rogime,
No que di» respeito A visita do di

tador Ceisel & Paris, A convite de

Giscard D'Estaing, o Comité Brasil pe

diu a tSdas as organizacoes democráti
- ra obter a Anistia Coral no Brasil,

cas e políticas e aos sindicatos para

organizareis moviraentos de protesto

contra esta visita, cujo objetivo 6
de obter créditos para mentor o povo

brasileiro sob a repressao e a super

explorajao.
0 ComitS Brasil pela Anistia tem a

AGEP-CFDT
ARGELIA

comunicado da acep- cfdt da argelia

Este é um comunicado que foi divul - 1 propósito da visita A Franja
gado pela imprensa e assinado por to- do General Geisel, ditador do Bra-
tos os Comités pela Anistia no Brasil sil a A.g.E.P. i

que existen) na Europai I - Denuncia o regime brasileiro

que por um lado deixa as firmas in-

ternaoionais - em particular as

Por ocasiao da vinda A Franja do francésas, saquear as riquezas do
General Geisel, os Comités abaixo as- país, e por outro lado,utiliza
sinados que desenvolvem atividades pe sistemáticamente a tortura contra a

oposijao interna e até mesmo A ser-

já há alguns meses, tem os seguintes vijo de outros facismos sul-ameri -

objetivos! oanos, como Chile, Paraguay, Uru —

1) A solidariedade e o apoio in - gUaÍ 6 ArSentina-
condicionáis A campanha pela Anistia

que se desenvolve no Brasil;

2) A organiza; ao de um ampio no-

certeza de que a opiniao pública fran vimento internacional em favor da

césa vai responder de maneira ativa Anistia Geral no Brasil para todos oí

ao seu chamado, no momento em que prisioneiros políticos e para todos
Geisel aqui se encontar e que ela ma- 00 banidos e exilados;
nifestaTá sua solidadriedade interna¬

cional ao movimento popular que salde ^ ^ denúncia do caráter absolu -
senvolve no interior do Brasil e a " tamente arbitrário das prisSes, tor-
bampanha pela Anistia Geral é sem res turas 6 assassinatos políticos e a
trijoes a todos os prisioneiros poli- denúncia das manobras do dito '• re -

ticos, exilados-e banidos.

II- Pedimos A nossos aderentes e

simpatizantes de manifestar sua so¬

lidariedade com a luta revoluciona¬

ria do Povo Brasileiro era particular
- Assinando o pedido de Anistia

Geral aos prisioneiros políticos e

exilados brasileiros.

- Dando seu auxilio financeiro As

organizajoes em luta contra a ditadu
ra.

A A.G.e.P. pede que tSda solida -

riedade seja enviada ao Comité Bra

sil pela Anistia em Paris.

NÍ0 a ajuda financeira. A
Bitadura brasileira !

VIVA a amizade do Povo Brasileiro

e do Povo Francés!

DOS PINTORES
ANTI-FAGISTAS

torno A democracia",manejadas pela
ditadura e que visam engañar a opi¬
niao pública ao mesmo tempo em que

a repressao se intensifica brutal -

mente contra tSda manifestaqao de
oposijap ao regime; jj0 moraento em que Geisel chefe da

Exprimem o seu masi enérgico ditadura militar brasileira visita
protesto contra a presenta na Franja oficialmente a Franja, nós tomamos
General Geisel, representante de um conhecimento que se organizará na Ga
dos regimes mais repressivos do mun- leria Artcurial urna erposijao sébre
do.

consequencias
sociais

- Comité Brasil pela AniBtia

Paris/ Franja
- ComitS Eelga pela Anistia

no Brasil- Bélgica
- Brasilia Comité VOOR Annestie

Amaterdam/ Hollande
- ComitS Pró Aniatia Geral dos

Presos Polticos no Brasil -

Lisboa/Portugal
- Aesociajao pola Anistia Geral

no Brasil - Genéve/ Suisoe

a Arte brasileira do século XX.

Esta exposija'o é apoiada pela em-

baixada brasileira e patrocinada pe¬

la TV Globo, porta voz do imperialis
¡no. americano no Brasil e principal

instrumento de oolonizajao da cultu¬
ra brasileira.

Nós artistas francésea, solidá —

rioa oom a luta do povo brasileiro,

pela liberdade de expresase, manifea
tamos nossa reprovajao diante da uti

— lizajao da orlajáo artística como

instrumento de prestigio da ditadura

militar.
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Nós nos pronunciamos contra o a-

proveitaraento das otras artísticas,
multas das quais, pertencem A artis¬
tas que sao obrigados a viver no exi

lio, em razao da constante censura e

repressao no Brasil.

Nós conolamamos os artistas fran-

cSses a manifestar sua solidariedade

com o povo brasileiro, participando
As diferentes manifestagoes de pro¬

testo, organizadas por ocasiao da

visita do General Geisel & Paria.

PLEA LIBERBADE DE EXPRESSÍO
COSTRA A CENSURA

SOLIDARIEDADE COK A LUTA DO

POVO BRASILEIRO!

Brigada Internacional de Pintores

Antl Fascistas

ComitS da Jovem Pintura

Coletivo de Pintores Anti Fascistas

Notat Artistas e pintores franoíses
tentaram distribuir Ssto comunicado

na exposigao da Galería Articurial,
mas foram impedidos por am compacto

bloco de policiais, que esta de ma¿-

neira permanente em frente A Galería.

No dia seguinte, no entanto, este
nestno grupo de artistas logrou pene¬

trar no recinto da exposigao e colo-
cou Éste comunicado entre as páginas
dos prospectos ilustrativos da expo¬

sigao. Alguns exemplares foram mesmo

colocados sSbre as esculturas.

Este fato provocou a irritagao
dos funcionarios da embaixada brasi-

leira ao ponto de fazer apelo A; po -
■ lícia para expulsar os manifestantes

A imprensa brasileira presenciou

os acontecimentos.

ATOS PÚBLICOS DE PROTESTO
Í 21/4

círcrieur« ínter itorc.

A Associa$ao dos Estudantes Lati¬
no—Americano c na Fran$a ( A.E«L.A.P )
organizou uro ato público na Cidade
Universitária, para denunciar o Ex -
pansionismo "brasileiro na América
Latina e para protestar contra a vi -
sita de Geisel a Paris.

0 ato contou com o apSio dos Comi¬

tés* Chile, Bolivia e Argentina e reu

niu mais de 300 pessoa3*

22/4
" Geisel responsiva! pelo terror o

ao torturas no Brasil e na América

Latina, é convidado de honra e estará
em Paris em fins de abril."

Esta foi a palavra de ordera lanza¬
da pelo ComitS de Solidariedade Frnn-
5a Brasil, ao convocar o comlcio-de -
bate na FacUldade de Jussieu.

Os temas abordados no debate que

lotou um dos anfiteatros da Faculdade
foram entre outros} 0 Fira do"Kilagre

Económico", a desnacionalizado do
Petróleo, a Retonada das lutas popu¬
lares e do movimento estudantil.
22/4

Os Militares no Poder! Quais as li

900s que a esquerda deve tirar!

- Em abril Geisel vem em visita o-

ficial A Franga. Seu objetivo é de o-

bter créditos para a grande burguesía
brasileira ligada aos interÓ3ses ame¬

ricanos.
— Em margo os militares -tomam o po

der na Argentina para impedir o cres-

cimento das lutas populares.

— O Chile ainda sob o Regime de
Terror de Pinochet!

— Estes acontecimentos nao nos po—

dem deixar indiferentes, poiB o inpe-
rialisno francSs tem interÓs3es na

América Latina.

Estes foram os pontos centraiB do

comício convocado pelo Partido Socia¬

lista Unificado para mostrar seu pro¬

testo contra a vinda de Geisel.

0 comício—debate que contou com a

participagao de militantes da esquer¬

da latino-americana foi assistido por

um grande nflraero de pessoas.

3 HORAS DE VERDADE SOBRE 0 BRASIL

Em resposta ao comunicado do Co¬
mitS de Paris pela Anistia, a Asso-

ciag&o Franga — América — Latina or¬

ganizou um ato de informagao sobre a

situagao no Brasil.
0 ato que foi realizado numa das I

salas do Hotel Koderne, na Praga da

Repdblica
0 ato foi presidido por Guy Auren-

che, Presidente da secgao francSsa do
Movimento Internacional de Juristas

Católicos e do ComitS Brasil pela
Anistia "

Na abertura do ato foi dada a lei-

tura ao comunicado do ComitS Brasil

pela Anistia ao povo francés. Hhi se¬

guida foram apresentados 3 relatórios

para discussaoi

I- A repressao política e sindical no

Brasil, por Jean Bourhis^.Confederal
da C.?.D.T.( Confederagao FrancSsa do

Trabalho).
II- A situagao económica e os investí

aentos francSses no Brasil, por Domi-

nique Lahalle, secretario Geral de

Franga América Latina.
III- A política expansionista do Bra¬

sil na Amérioa Latina, por Antoine

Blanca, membro do ComitS Diretor do

Partido Socialista Francés.

0 ato que contou com a presenga da
imprensa francSsa e estrangeira e de

organizagoes solidarias A luta do po¬

vo brasileiro, foi chamado e apoiado

port Partido Comunista, Partido Sooia

lista, Movimento dos Radicáis de Es —

querda, Partido Socialista Unificado,
Frente Progressista, C.G.T., C.F.D.T.

Associagao FrancSsa de Juristas Demo¬

cráticos, Secgao FrancSsa dos Juris —

tas Católicos e CIMADE.

ARGENTINOS
SOLIDARIOS

Ao final foi lida a nota enviada

pelo C.A.I.S. ( Centro Argentino do

Informagao e Solidariedade )> renovan

do o seu apóio e solidariedade con

o povo brasileiro na luta contra a

política sub-imperialista do Brasil

na América Latina.



cb - n6 10 - viagem de geisel k franca
UMA SEMANA DE SOLIDARIEDADE COK

O BRASIL.

Sob a iniciativa do Comité Bra~\

sil pela Anistia realiza-se r.este

momento ñas facuidades de Letras e

Ciencias de Soncier, na Faculdade
de Tincennes e Nanterre, tuna sema—

na de debates sSbre a realidade bra

sileira.

Pilmes e debates so sucedem. A

coordenajao dos estudantes francé -
ses em luta contra a reforma do se¬

gundo Ciclo aprovou urna mojao de
protesto contra a viBita de Ceisel.

Um comunicado comum foi tirado

onde se denuncia a superexplorajao
dos trabalhadores brasileiros ao

lado dos importantes lucros que ob-

tém aj» firmas multinacionais fraa-

césas.

Várias decenas de milhares dé3te

coraunioádo, bem como folhetos, con¬

vocando para o grande coraício do

dia 28 na Mutualité foram distribuí

dos pelón estudantes francéses.

MILHARES DE PESSOAS DIZEM NÁO A GEISEL

la résistance
populaire
Os desenhos que ser
viram para ilustrar
a matéria "a viagem
de Geisel k Pranga"
foram tirados da
brochura "Le Brésil
des Travailleurs",
publicada pela CFDT
para denunciar avin
da do ditador k Pa-
ris-

cb

Atendendo ao apSlo lanzado pelo
ComitS de Paris pela Anistia, o Co¬
mité de Apúio A luta do Povo brasi-

leiro, o Partido Socialista Unifica

do, a Organizajao Comunista Operá -
ria a Camponésa, a Organizajao Co -
munista Revolucionaria, a Liga Co -
munista Revolucionaria,o Partido
Comunista Revolucionario M.L., con-

vocaram um grande comício público na

grande sala do palácio de esportea
da Kutualité.

No inicio do ato que contou com a

presenja de milhares de pessoas, foi
lido o Comunicado do Comité Brasil

pela Anistia ao Povo Francés e os te

mas abordados foram:

- O imperialismo francés no Bra -

sil}
- A repressao ao movimento de mas

sas na América Latina}
- 0 sub - imperialismo brasileiro

na América Latina.

O DISCURSO
Reproduzimos alguns trechos do

discurso central do ato:

" 0 chefe da ditadura militar bra

sileira procura se apresentar nesta

viagem A Franja, como o representan¬
te de um país capitalista que teve
creBCimento econSmioo, entre 19&9 e

1974 de 10;í ao ano. 0 fato de que a

éste periodo de crescimento tenha se

seguido a crise em que esta mergulha
da a oconSmia brasileira hoje e a

existéncia de urna contestajao poli-;
tioa crescente A ditadura militar,
nao impede ao ditador Ceisel de pre¬

tender mostrar o Brasil oomo urna

"poténcia emergente", que deve ser

reconhecida como aliado privilegi¬
ado do capitalismo mundial nesta re-

giao conturbada que á a América La¬

tina. J& h& poucas semanas atr&s o

sr. Kissinger estéve no Brasil para

reconhecer a "obra"construida pela

ditadura depois do golpe de Ia de a-

bril de 1964 e para consolidar o

papel do Brasil como base segura do

capitalismo nesta regiao do mundo.

Efetivamente, a "obra" construida
pela ditadura no Brasil significou

urna vitória extraordinaria do capi¬
talismo mundial: o imenBO Brasil se

transformou, sob o impário da dita-

dura, num excelente investimento,
onde a paz capitalista instaurada

permito lucros elevados.

A opiniao pública internacional,
Os democrátas e revolucionarios de

todo o mundo conhecem bem as condi-

joes que permitiram o éxito recente

do capitalismo no Brasil. A super -

explorajao dos trabalhadores foi a

condijao principal para superar a

crise que atravessava o capitalismo
brasileiro no cornejo dos anos 60.
Camaradas

Hoje podemos falar da exis¬

téncia no Brasil de um movimento de

oposijao popular e da resistencia

que radicaliza as suas reinvidica -

joes, que assume as lutas por liber-
dades democráticas e dessa forma acu

muía forjas na luta contra a ditadu¬

ra e o imperialismo. E real a pola-
«w- V"~

rizajao entre, de um lado, ésse mo -

vimento de Oposijao popular e de re-

sisténcia, e de outro, a ditadura.

Mas, nés nao podemos falar ainda

de um movimento de maesas que expres

se e cristalizo essa polarisajao. A

oposijao popular e a resisténcia A
ditadura ainda se caracterizam por :

manifestajoes descontinuas, pela de-
sigualdade de objetivos e pela ausén
oia de urna coordenajao das lutas. Is
to torna a oposijao popular e a . re¬

sisténcia vulneráveis, obstaculizan¬
do o desenvolvimento de urna acumula—

jao de forjas capaz de sustentar urna

luta consequente e sem tréguas con¬

tra a ditadura militar!'
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ULTIMO DIA DO DITEMPARIS

(com base na imprensa francesa de hoje,26/4/76)A salda da segunda entrevista do ditador Geisel com Glacard, este rendeu homenagem ao "dina¬mismo brasileiro" declarando: "n<5s nos alegramos com a colaboragSo que se estabelece entre nos-
sos países em prol de urna nova ordem económica mundial". O ditador por sua vez manifestou-se"bastante satisfeito" com o resultado das conversares.

Em seguida, o ditador Geisel se dirigiu ao Hotel de Ville onde seria recepcionado pelo Conse—Iho de París. No caminho, imenso aparato policial foi posto em funcionamento: dezenas de onibuse centenas de policiais ostensivamente armados e munidos de walkie talkies. Mereceu destaque opróprio Servigo de Seguranza do ditador, composto de policiais brasileiros, que agressivamenteimpediam até a simples agitag&o de urna bandeirola. 0 transito foi desviado em largo perimetroprovocando monumentais engarrafamentos em todo centro de Paris. Foi interrompida até xuesmo a cir
culagEto normal do metrft durante certo tempo.

No Conselho de Paris, os representantes comunistas e socialistas se recusaram a receber o di¬tador. Urna delegagfio do PS de cerca de 40 militantes tentou organizar urna inanifestagHo. Estavampresentes Georgcs Garre, membro do Secretariado Político, Georges Mingotaud e Christian Pierre,membros do Comité Diretor, Kichel Salle, presidente do grupo socialista no Conselho de Paris, eoutros conselheiros de Paris. Aos gritos de "ABAIXO A D1TADUHA" e "PORA GEISEL", abriram urna fai-
xa com os dizeres "GEISEL VERDUGO DO P0V0 BRASILEIRO". Poram imediatamunte espancados pela políncia, tendo sido Michel Salle atirado ao solo. Importante cordSo policial, manteve-os cercados
por urna hora, o que nSo impediu que continuassem a explicar aos presentes o significado da vindah Franga do "torturador brasileiro" e das ligagOes do imperialismo americano com o fascismo noBrasil. A Federagüo de Paris do PS protestou de imediato assinaiando: " E a primeira vez que asforgas policiais atacam de forma tao violenta os representantes eleitos." Também Gastón Deferre,presidente do grupo Socialista na Assembléia Racional, protestou na oessSo da tarde contra tais
praticas policiais.

Reste mesmo dia, centenas de militantes do "Movimento da Juventuae Comunista da Franga" mani¬festarais também, ocupando a FundagSo Pranco-Brasileira ( Casa do Brasil) na Cité Internationale
Universitaire. Após permanecer duas horas no pavilhao, percorreram a"Cité" aos gritos de "SOLI -
DARIEDADE COK OS COMUNISTAS E PATRIOTAS BRASILEIROS" e "GEISEL ASSASSIRU, GISUARD CUl'iPLICE". Rum
panfleto que distribuirán., expressan: "sua mais viva condenagao á esta recepgao vergonhosa, con-trária a amizade entre os povos da Pranga e do Brasil, contrária as grandes traaigSes internacio
nalistas da classe operária, do povo e da juventude do nosso país". Assinalai:. também " sua intei^
ra solidariedade com a justa luta do povo e da juventude do Brasil contra o fascismo e pela li -
berdade".

Ainda no dia 28 de abril tomou-se conhecimento dos protestos dos bispos D.Huygue de Arras e
D. L'Heuroux de Perpignan. 0 primeiro dirigiu carta ao ditador Geisel onde protesta contra a"pri
vag&o habitual dos direitoa da pessoa humana e o empreño da tortura como meio de governo". ü se¬
gundo acusa"o chefe de uiu poder militar que eré pode-j&utilizar a religiSo para confortar a_£ua
.política, contrária aos dlreitos do homem e he regras elementares de um real desenvolvimiento*.

economía

VEJA, 24 DE MARCO, 1976 Tres frentes de luta
Anota da presidencia da República,distribuida quarta-feira passada cm
Brasilia, após a reuniáo do Conselho de
Desenvoivimento Económico (CDE),
anunciava urna batalha em trés frentes
para enfrentar os perigos de 1976: con-
ter a inflagáo, controlar o déficit da ba¬
lanza comercial do Produto Interno Bru¬
to (PIB), com a preservagáo de certa ex¬
pansáo do emprego. Urna tarefa sem
dúvida difícil para um ano cujos dois
primeiros meses trouxeram urna vigoro¬
sa inflagáo e um déficit comercial milito
elevado. A tal ponto que, poneos dias
antes da reuniáo do Conselho, as auto¬
ridades monetarias, de certa forma sur-

presas com a extensáo dos problemas,
exibiam posigóes divergentes quanto aos
métodos e procedimentos a serem ado¬
tados para enfrentar as situagóes críti¬
cas. Compreensivelmente, essas diferen-
gas de opiniao parecem, na verdade, re-
fletir os acidentes surgidos na rota eco¬
nómica para concretizagáo dos resulta¬
dos pretendidos. Em conversas reserva¬
das, surgía com insistencia a hipótese
de se envolver a economía num ampio
processo de recessáo para dominar a in¬
flagáo e manter sob controle as contas
externas do país. Em visível oposigáo a
tal proposta, os técnicos da Secretaria
do Planejamento da presidencia da Repú¬
blica recomendavam urna agáo enérgica
contra a alta dos pregos, sem perder de
vista o objetivo de expansáo do PIB
com urna taxa positiva.

Neologismo — Na véspera da reuniáo
do CDE, o ministro da Fazenda, Mario

Henrique Simonsen, enriquecia o voca-
bulário económico com urna nova ex-

pressáo — a "desexcitagáo" da taxa de
crescimento do emprego. O ministro pre-
conizava assim urna queda na criagüo de
empregos pela economía, como meio de
minimizar as pressóes inflacionarias e
diminuir, substancialmente, a diferenga
entre exportagóes e importagócs. As me¬
didas de restrigáo ao crédito já adotadas
visam, argumentou Simonsen, a "esfriar
a economía" — ou seja, reduzir o rit¬
mo de expansáo das atividades produti-
vas, o que importaría numa taxa míni¬
ma de crescimento do PIB. Fora do
governo, o ex-ministro da Fazcnda Oc¬
tavio Gouvéa de Bulhóes, cm entrevis¬
ta á Gniela Mercantil, de Sao Paulo,
na quinta-feira passada, se opunha á
aplicagáo desse remédio. Para compen¬
sar o impacto da contengáo do crédi¬
to posta em prática pelo governo sobre
o ritmo dos negocios, Bulhóes sugería
que os recursos do Programa de Integra-
gao Social (PIS) e do Programa de For-
magáo do Patrimonio do Servidor Pú¬
blico (Pasep) fossem aplicados na com¬
pra de agóes prefercnciais das empre¬
sas. Desse modo, elas seriam dotadas do
capital necessário para prosseguir fun¬
cionando satisfatoriamente, apesar da re-
dugáo nos meios de pagamentos (depó¬
sitos a vista mais dinheiro em poder do
público) e liberagáo das taxas de juros.

Dois, cinco ou dez — De qualquer
forma, medidas capazes de limitar a ge-
ragáo de novos empregos tenderiam a
provocar o desemprego em proporgóes

pouco saudáveis na área industrial. Já
no ano passado, mesmo com a econo¬
mía se expandindo em nivel superior ao
crescimento demográfico, o emprego in¬
dustrial aumentou menos do que a for-
ga de trabalho, urbano, que cresce cm
torno de 5% ao ano. Um cálculo feito
com base na Pesquisa Mensal da Indus¬
tria de Transformagáo, da Fundagáo Ins¬
tituto Brasileiro de Geografía e Estatís-
tica (1BGE), revela que o nivel de em¬
prego desse setor em Sao Paulo se ele-
vou em menos de 2% no ano passado.
Assim, a diferenga entre o aumento da
forga de trabalho urbana e o emprego
industrial permite supor que, já desde o
ano passado, um contingente apreciável
de pessoas teve difieuldades em encon¬
trar oportunidades de trabalho. Certamen-
te, tendo em vista essa realidade, o Con¬
selho de Desenvoivimento Económico
considerou o problema da ocupagáo en¬
tre suas prioridades sócio-económicas.
Da raesma maneira, o governo procura
atribuir énfase a ouiro aspecto da polí¬
tica social -— a redistribuigáo da renda.
Há, porém, certos limites para avangar
nesse terreno, como aliás, reconheccu o
ministro do Trabalho Arnaldo Prieto,
em depoimento, na quinta-feira passada,
na Comissáo Parlamentar de Inquérito
sobre política salarial. Prieto admitiu que
é ¡mpossível ao trabalhador viver com
o mínimo e, por isso, gostaria de propor
ao presidente Ernesto Geisel multiplicar
o valor do salário por dois, cinco ou dez
— "mas", completou ele, "as condigócs
atuais da economía nao permitem".
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Grariualismo consagrado — F;m face
do resultado da reunido du Conselho de
Dcsenvolvimento económico, o gover-
no consagrou a orient.igáo gradualista
de combate a inflagáo. Inevitavclmcnte,
urna estrategia rígida de administraban
do balando de pagamentos terminaría de¬
terminando cortes substanciáis no esque¬
ma de ¡nvcstimcntos programado pelo
próprio governo. O que podcria atingir
até mcsmo programas como o de cxpan-
sáo siderúrgica, contemplado, na quar-
ta-feira passada, com recursos adicionáis
para este ano 110 montante de 5,5 bilbóes
de cruzeiros.
De fato, enquanto a balanga comer¬

cial e a inflagáo continuam a concen¬
trar as prcocupagóes do governo, a pro-
dugáo industrial marcha bem, de acordo
com os indicadores disponíveis. O Banco
Nacional de Dcsenvolvimenlo Económi¬
co (BNDE), por cxemplo, realizou em-
préstimos á industria, inclusive pequeñas
e medias empresas, no valor de 2.735
bilhpcs de cruzeiros cm janeiro/ fevereiro
contra 1,8 bilhüo de cruzeiros do bimes¬
tre do ano passado. Isoladanicntc, a
Agencia Especial de Financiamento In¬

dustrial (Finante), como órgáo vincula¬
do ao BNDE, dcsembolsou recursos no

montante de 900 rnilhücx de cruzeiros
contra 553 milbóes. Dados como esses

evidenciam a dccisáo do empresaríado
de continuar investindo. Tal expectativa,
porém, podcria ser atetada, com queda
no número de consultas ao banco, na
medida cm que, conforme admitcm téc¬
nicos do BNDE, se forme na economía
um quadro rcccsstvo.

Qtietfáo de prazo — Quanto ao setor
da conslrugáo civil, ele atravessa, segun¬
do afirma o dirctor do Banco Nacional
de Habitagáo Luis Sande de Oliveira,
urna ótima fase, ent condeces de con¬
tribuir para compensar a perda de vclo-
cidade de outros setores de atividades
económicas, cm fungao das medidas de
controle da inflagáo adotadas pelas auto¬
ridades. Na opiniáo de Sande, talvez o
governo seja induzido a nao se conten¬
tar simplesmcnte com o atual bom dc-
sempenho da construbáo civil e "decida
dcslinar-lhe um papel aínda mais pre¬
ponderante na presente conjuntura eco¬
nómica".

Os principáis problemas residiriam,

portante, na área financcira c monc-
tária. Ainda na quinta-feira passada, os
banqueiros cariocas sairiant insatisl'citos
de suas reunióes com o presidente do
Banco Central, Paulo H. Pcrcira Lira.
Nao obtiveram a liberngáo das taxas de
juros para os bancos comerciáis nem

conseguiram vislumbrar a mínima espe-
ranba de rclorno ao sistema de refinan-
ciamcnto compensatorio. Como consc-
quéncia do arrocho de crédito, o custo
do dinheiro interno (emprestimos de fi-
nanceiras c bancos de investimentos) os-
cilou entre 3H% c *40% ao ano na sema¬
na passada. Mais urna vez a alternativa
de tomada de emprestimos externos (com
juros de 32% ao ano) se (orna unta
saída para as empresas estimulada pelo
governo. com um olho permanentemente
apontado na entrada de capitais estran-
geiros para cobertura do déficit cm con-
ta corrcnte (nicrcadorias mais servibos).
Embora o país disponha de excelentes
projetos para a aplicagáo de recursos
externos, os banqueiros estrangeiros pa-
rcccm dc,cjosos — como afirma Geni-
val de Almeida Santos, dirctor do Ban¬
co Nacional — cm obter urna redttgáo
no prazo dos emprestimos leitos au pnis.

INFLñCAD: 0 MñlOR.
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0 Indice de cusió de sida no
Kio de Janeiro subiu 5,2% etn
Icvcrciro. -sendo o ntaior au¬
mento aterido pela Fundagáo
Getuüo Vargas ent um só mes
nos uitirnos 7 anos. A eleva-
báo geral dos preeos para o
consumidor 110 pritneirn bimes¬
tre do ano íoi de í),ü' 7 , en¬

quanto no nresmo periodo do
ano pussado o aumento regis¬
trado era de 4,8% e, no decor-
rer de janeiro e fevereiro de
1974, 6,4%, secundo es levanta-
montos oficiáis.
A inflabáo, medida pelo con¬

cedo de disponibilidade inter¬
na tprodutes etn circulado no
mercado domestico) do índice
geral de pregos, registrou in¬
cremento de 4,2% em feverei¬
ro, Índice somentc ultrapasa¬
do, nos últimos sete anos, pe¬
la alta de 4,578 de margo .de
1974, período cin que o gover¬
no comebou a adotar os aumen¬
tos eorretives car consequéncia
da eonleneáo de pregos impos¬
ta pelas autoridades na qdmi-
nistragáo anterior.

DIFICULDALSS
PAR.A
£MPP£ST/MOS

VEJA. 17 DE MARCO, 1976
Contrastes — Um dado relativamente

novo da questáo é que os banqueiros
estrangeiros estáo preocupados com o
volunte da divida brasileira. oreada em
22 bilhóes de dólares em dezembro pas¬
sado. Apesar da afirmado do presidente
do Banco Central, de que o governo
tem o controle da divida, o banqueiro
americano James Greene, vice-presidente
do Manufactures Hanover Trust Com-
pany, na qualidade de um dos maiores
credores do Brasil, provocou urna certa
agitado ao chegar ao Rio. na quarta-
feira. dizendo que os banqueiros se sen-
tem "contra a parede" ante o crescentc
endividamento brasileiro. Na rcalidadc.
os grandes bancos, como o Hanover. ex-

perimentaram cada vez maior dificulda-
de em repassar a bancos menores algu-
mas parcelas dos financiameutos ao
Brasil.
Por causa dessas difieuldades. o fluxo

de recursos externos para a econo¬
mía brasileira tende a ser bem mais lento
que nos últimos anos. E urna outra im¬
portante fonte de divisas sao traüicional-
mente as exportafócs, que nao atraves-
sam seus melhores dias. O adúcar, de-
pois de alcanzar cifras récordes nos últi¬
mos anos, afundou desastrosamente nes-
se inicio do ano.

VEJA, 17 DE MARQO, 1976

INDKaRav^MMMMBMKJAiaW
DISCR.MINAgAO

vaiií;*CAÜ lOiCTNrUAL

FEVEREtnO JAN E FEV ÚLTIMOS
12 MESES

Geral 5.2 9,6 37,1
Alimentagáo 6.7 11,5 35,6
Vestuário 0,8 2.4 15,5
Habitacáo 4,1 7.8 58,4

Artigas de residencia 4,7 7,3 24,3
Assist. méd., saúde e higiene 3,8 6,2 35,9

Servigos pessoais 5.9 14,0 39,3
Servicos Públicos 2.3 4.7 36.1

VEJA. 17 DE MARCO, 1976

1973

1974

1975

1976

EXPORTAqAO IMPORTACAO

315

435

722

504

370

776

812

993

EXPORTAgAO IMPORTACAO

402

455

571

500

390

. 806

1 108

848

- 43

-691

-627

-737

A MAIOR DESVALORIZACAO
/j-4-76 DO DOLAR

BRASILIA tO GLOBO) —. Com o novo Jo ano. Como nao poderia deixar de
reajuste da taxa cambial promovido ontem - a decisáo do ministro da Fazenda,
pelo Banco Central, de 3.389 por cento, a . X1 c- ^

cotagáo do dólar ultrapassou a marca de Mano Henrique Stmonsen, na sema
dez cruzeiros: a partir de hoje, a moeda passada, provocou ondas que se espa-
antericana será negociada pela Carteira de ¡haram por toda a economía. Alegrón
Cámbio do Brinco do Brasil a Cr$ 10,22 para exportadores, preocupou os importa-
compra e Cr$ 10,27 para venda. , ,

Esse foi o quinto reajuste cambial de dores c alarmou empresas com dividas
1976 e o segundo maior desde a implanta- no estrangeiro. No cambio negro, que
báo, no Brasil, da política de min'.desvaiori- se agitara ñas últimas semanas diante
zagóes cambiáis. O maior de todos os rea- amcacas de se criar um dólar-turista
justes — 3,5 por cento — ocorreu há -14 • • i j- • ..

dias. A desvalorizado do cruzeiro em reía- e reprimir a sangría de divisas no setor
gao ao dólar, este ano, elevase agora a ... do turismo, a resposta a brusca desva-
13,304 por een'.o. lorizagao do cruzeiro foi ¡mediata: o

VEJA, 7 DE ABRIL, 1976 dólar caiu instantáneamente de 13,70

Foi a maior desvalorizando do cru- para 13,10 cruzeiros, confirmando azeiro desde 1968: 3.5%, perfazen- tese de alguns economistas de qtic a
do um total de 9,5% desde o comcgo moeda brasileira estaría supcrvalorizada.

¡NFLACÁO-13,17
DEFICIT-. U$700

VEJA, 14 DE ABRJL, 1976

Vencidos os tres primeiros meses doano, o governo continua as voltas
com serios problemas — como reduzir
o impacto das pressóes inflacionárias e
do déficit ñas contas externas do país
sobre o conjunto da economía. De fato.
enquanto a balanga comercial fechou o
trimestre com o sinal vermelho de cerca

de 700 milhóes de dólares, o custo de
vida na cidadc do Rio de Janeiro chc-
gava a 13,1% e o índice geral de pregos
(a inflaqáo) atingía 10,4%, segundo da¬
dos apurados pela Fundando Gctúlio
Vargas, f. verdade que, já em margo, a
balanga comercial e o custo de vida, que
subiu 3,2%, desenvolverán! urna curva
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menos crítica do que nos dois meses
anteriores.

De qualqucr modo, porém, as dificul-
dades persistem. Para tentar supcrá-las,
o governo armou novas linhas de resis¬
tencia com medidas aprovadas na quar-
ta-feira da semana passada pelo Consc-
Iho Monetário Nacional. Essas providen¬
cias abrangem o aumento do rccolhi-
mento compulsorio, agora em 33%, dos
depósitos á vista dos bancos comerciáis,
junto ao Banco jJo—Brasil, urna maior
taxa de descontó para duplicatas e a re-
gulamentaqao do open market (veja a
página 93). Globalmcnte, as decisóes do
Consclho Monetário Nacional pretendem
manter dentro de urna faixa estreita a

liquidez da economía, pois a fartura de
crédito tendería a alimentar a inflacáo
e a ampliar o déficit na balanza co¬
mercial.

Setor externo — Tudo, porém. pa¬
rece indicar que, face ao comportamento
da balanza comercial no trimestre, a pri-
meira previsáo de um déficit de 800
milhóes de dólares neste excrcício terá
de ser revista. Aliás, essa revisáo corne-

gou a ser feita pelo presidente do Banco
do Brasil, Angelo Calmon de Sá, em
conferencia realizada na semana passada

em Chicago. Segundo ele, as ¡mportaqócs
váo ser superiores ás exportaqócs em 1
bilhao de dólares. Dcsta maneira, o pro¬
blema reside em saber se o país conse¬
guirá mobilizar recursos externos no
montante ncccssário para cobrir a brecha
na balanza comercial e de servidos. Sor¬
prendentemente. os empréstimos em
moeda externa foram até agora superio¬
res á média mensal do ano passado. En¬
tretanto, há limites para que o país pos-
sa mobilizar, como em anos anteriores,
4,5 bilhóes de dólares em empréstimos
externos. Urna indicaqáo dessas iimita-
góes está claramente demonstrada num
relatório do Departamento de Comércio
dos Estados Unidos: desde 1975, as em¬

presas multinacionais americanas tém
reduzido expressivamente o ritmo de in¬
vestimientos fora do país.

Assim, parece que o governo nao tem
mesmo condi?5es de resolver num pra-
zo curto o espinhoso problema do dese¬
quilibrio no balango de pagamentos. E é
por isso que, á margem de providencias
imediatistas como as da semana passada.
alguns técnicos e empresarios comegam
a se perguntar até que ponto será pos-
sível manter a face atual do modelo bra-
silciro de desenvolvimiento sem recorrer

a cirurgias mais delicadas.

Receio da
o <¿LOBO
ff-'-i-ve

recessao
O pr«sid»nt» da ADECIF (Associa^áo

dos Diretorej de Empresas do Crédito,
Investimiento e Financiamento), José
Luii Moreira de Souza, mostrou-se ontem
receoso de que as medidas recentemen-
te adotadas pelo Governo possam levar a
economía á recessao.

— O Governo está partindo da supo-

si^áo de que há urna inflacáo puramen¬
te de demanda. No meu entender, o peso
da inflacáo de custos está sendo maior
no momento do que a demanda. Isto sig¬
nifica que se o diagnóstico das autorida¬
des náo for correto, podaremos ter pro¬
blemas com estas medidas, é o mesmo

que urna pessoa que comeca a passar mal
com problemas circulatorios. Os síntomas
iniciáis do enfarte e do derrame sáo exa-
tamente iguais, mas os remédios sáo in¬
versos para os dois casos.

— A dosagem das medidas de cará-
ter monetário deixou o mercado um pou-
co perplexo. 6 de se supor que o Gover¬
no afastou-se, pelo menos a curto pre-
zo, da política gradualista de combate á
inflacáo.

Dirigente Industrial - MARQO DE 1976 EDITORIAL

Avulnerabilüdade Henry Maksoud
de nosso sistema industrial

. A nova ofensiva do Governo brasileiro para
substituir imporla(;5cs v;m associada

. a algumas modificagóes profundas, tanto
conccituais quanto práticas, no arcabou<;o
do nosso modelo industrial. Suas

; repcrcussócs scráo sensíveis para o conjunto
¡ do parque industrial do país e afetaráo
• mais específicamente algumas áreas de
i base desse complexo. £ ¡nteressante observar
! que. a excmplo do que ocorrcu quando
do primciro grande esfor^o nacional para

| implantar no país um proccsso de
; descnvolvimento industrial, o atual surge
. tambem na csteira de urna crise conjuntural
¡ criada no exterior. Na década de
i 40 o impulso brasileiro para implantar sua
¡ própria máquina de produi;áo, pelo menos
I em alguns setores fundamentáis, foi
j conscqüéncia direta da deflagrado da
! II Guerra Mundial, dos percalgos de produqáo
i enfrentados pelos países industrializados
j da época t. sobretudo, da total
¡ desorganizado dos sistemas internacionais
' de transporte. Tcndo de contar
| apenas com recursos próprios,
! o país, essencialmcnte agrícola, encontrou
• as fórmulas para cnsaiar os primeiros
¡ passos de um esforgo de industrializado
i que daí para a frente acusaría altos c baixos
' mas jamais se estancaría.
A nova etapa para substituir importagóes

| tem. provavelmento. na crise energética
i e no conscqücntc desequilibrio do balando
!de pagamentos do país sua principal mola
i propulsora. A crise poderá afinal mostrar-se
salutar se, em dccorréncia déla,

: encontrarmos os meios para ampliar a
i independencia do nosso parque industrial,
! integrar os seus varios setores e mudar
a escala de alguns de seus cmpreendimenlos

. de base.

¡ As mudanzas estruturais' a que aludimos sáo
; conscqüéncia dessa decisáo. De um parque
j industrial voltado prioritariamente para
' os proccssos de ponta c que assim alcantjou
; seus resultados mais expresivos — nos
setores automobilístieo e eletroelctrónieo.
entre outros —, deveremos evoluir para um
modelo mais chegado ás industrias de base,
indispcnsável para assegurar o

estancaniento de importa^óes macizas ñas
áreas siderúrgica, petroquímica
e. sobrc'.udo, de bens de capital.
A dccisáo de favorecer a implantado das
"industrias que criam industrias".
ao invés das industrias mais diretamente
voliadas para o consumo, trará, como
afirmamos, profundas modificares no perfil
das alividades industriáis do país,
além de determinar algumas dificuldades
¡mediatas que. paradoxaímente. numa primeira
etapa, faráo aumentar o volume de importad®*»
especialmente de equipamentos. Sensívcl
a este aspecto, cíente da nccessidade de
romper o círculo vicioso, ainda que á custa
de urna sangría ¡mediata, o Governo criou,
com alguma flcxibiliJade, os instrumentos
que asseguram o fluxo. em cond¡<;óes
privilegiadas, desses equipamentos que sáo
indispensáveis á implantado dos projetos
industriáis voltados para os setores básicos.
No esforqo dirigido para a aulo-suficiéncia,
aue envolve o sacrificio característico
de todo o proccsso de reconversáo, existen»,
todavía, armadilhas. que cumpre ao Governo
evitar. Náo pretendemos apenas a
implantado de um parque industrial de
base no país, isto o. físicamente aqui
localizado; o que pretendemos é um
parque industrial básicamente nacionalizado, porém
genuinamcnte ligado aos interesses privados
nacionais, com as decisóes controladas" no
país e náo no exterior. Scráo efetivamente
suficientes os mecanismos de controle das
empresas multinacionais para assegurar estí
objetivo? O processo do substituido das
importaqócs náo é um fim em si mesmo.
mas um mcio para assegurar auto-suficiencia c
independencia económica — ate onde isso
é possível no mundo de boje — e capacitar
assim o país a gertr os seus próprios
destinos.
Se, no afá de desenvolver aqui um parque
industrial de base, fizermos exageradas
concessócs ás empresas estrangeiras,
minando a base privada nacional do processo
industrial, romperemos um circulo vicioso
pura criar outro, mas com o mesmo
resultado final: a continua dependencia
do país das crises que vem de fora. @

rD/qp
INSOLVENCIA
ESTIZACÁO

■ ■

- -. .J>.

J_Visao, 5 de abril de 1976
"O que está acontccendo atualmenie
na economía brasileira náo é simpies-
mente um estorbo para enfrentar a«-
conscqüéncias dirctas e indiretas do
abalo trazido á economía mundial
pela crise de energía. O que está
occrrendo no Brasil é a mais impor¬
tante mudanza cstrutural — sem alte¬
rado do modelo económico, ou seja.
a filosofía de economía de mercado
¡— das últimas décadas."

Essa declarado foi feita pelo mi-
nistro-chefe da Secretaria de Plane-
jamento da Presidencia da República.
Joáo Paulo dos Reis Velloso, falando
no dia 10 de margo último no Sc:ni-
nário sobre Negocios com o Brasil,
promovido pelo jornal londrino Fi¬
nancia! Times no Rio. Mais adíame
ele afirmou: "O objetivo dessa mu¬
danza é construir para o país urna
.estrutura económica de um lado ajus¬
tada ás novas circunstancias do qua-
dro mundial e. principalmente, á cr.-
se do petróleo e de outro lado tirar
maior proveito das oportunidades* de
descnvolvimento proporcionadas peía
utilizado de nos os e importantes re¬
cursos naturais do país".

Essa "mudanza cstrutural" mencio¬
nada pelo ministro em seu pronuncia-
mento, e que o país procura implan¬
tar atraves de um conjunto de pro¬
gramas, tem como metas prioritarias
e ¡mediatas no campo económico, se-
tgundo diversas autoridades governa-
mentais brasilciras, a redugáo do dé¬
ficit no balando de pagamentos e.
mais recentemente, o controle do
crescente surto intlacionário que se
verifica no correntc ano.

Deixando de lado a questáo rela¬
tiva á incompatibilidadc entre a polí¬
tica de redu^áo do déficit no balando
de pagamentos e o controle do surto
inflacionário, ¿ inegável que náo se
pode almcjar urna situado de ma;or
cquiiiorio nu balando de pagamentos
sem a implementa?áo de sólidos pro¬
gramas de substituido das importa-
«,'óes. de um lado, e o incremento das
exporta^óes. de outro. Substituir im¬
portad*:* para que. diversificando a
produ<;áo interna de bens. o país ga-
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nhe maior autonomía c rompa a pre¬
sente perigosa mudez tía cconomia
nacional, ailquirindo. novamente. o
dinamismo irnprcscindivel ao crosci-
mento económico, Exportar. rm rit¬
mo sempre crcsccntc, nao apenas pa¬
ra mclhorar a escala de producáo c
a produtividadc internas, mas tarr.bém
para asegurar ao páis a inJispcnsávcl
capactd.ulc de importar seus insumos
estratégicos, bem como de responder
por sua divida externa, afastando o
risco de insolvencia que presentemen¬
te o amcaja.

Os dois esforjos estratégicos men¬
cionados podem levar o país a dois
cursos bastante distintos:
■ Substituir importables e exportar
cm ritmo cresccnte, reforjando o ca¬

pitalismo de Kstado.
■ Substituir ímportajóes e exportar
cm ritmo cresccnte. reforjando a eco¬
nomía de mercado.
A esse rcspeito, o presidente da As-

sociajáo dos Diretores de Impresas
de Crédito. Invcstimento c Financia-
mento — apícj». José l.ui/ Moreira
de Sousa. ao sauilar o ministro Reís
Velloso cm jantar com as elasses pro-
dutoras realizado no més de íesereiro
último no Rio, toi claro ao di/cr:
'L'm país como o nosso. de propor-
jócs contmcntjis, deve sempre bus¬
car céleremente a economía capitalis¬
ta de escala, que tcni no Estado a
alavanca propulsora c nao exeeuto-
ra...". E aduntc prosscguiu: "Deve¬
mos aprender no exemplo dos países
que ajudaram a formar, preservar c
defender os sistemas emprcsjn.iis co¬
mo mecanismos de suas relajóos co¬
merciáis externas c forjas imánente*
do dcscnvolvimcnto económico inter¬

no, com indiscutiveis lunjócs soei.iis".
Infelizmente, a crise que a econo¬

mía nacional vern atra vessando. a

pressa. bem como, c principalmente,
a presente atmosfera estatizante po¬
dem fazer com que os esforjos para
substituir ímportajóes e exportar em
ritmo cresccnte rcfurccm aínda mais

o capitalismo de Estado.

Substituido de ímportajóes
Urna elevada parcela da capacidade
nacional de mvcstimenio está sendo
mobilizada para atender ás nccessida-
des dos programas de suhstiiuijáo das
importajdes. O própno Banco Nacio¬
nal do Desenvolvimento Económico
— ENDE, em scu Plano de afúo para
o quatriénio ¡976—~9 (tabelas ane¬

xas). dcstacou nada menos que 200
bilhóes de cruzeiros para investu.ien-
tos cm diversos setores da economía,

com o objetivo explícito de dar anoto
á expansáo da oferta interna de insu¬

mes básicos e de brns de capital e de
aumentar a capacidadc nacional de
gerajáo c absorjáo de tecnología, ten
do levado em conta, ñas dirctri/cs pa¬
ra aplicajáo de recursos, o desequili¬
brio no balartjo de pagamentos.

Mas como se cstáo dcsenvolvendo
cs-.es programas e como, ate aquí, tcm
sido niobilizada a iniciativa privada
nocional?
A resposta é simples. Os programas

se desenvolvem lentamente e ja apre-
sentam consideráveis atrasos em seus
setores mais fundamentáis e estratégi¬
co*. fazendo que se auteveja um uin-
Ja longo periodo de d iticuldadcs pa-
•i a economía nacional, ao contrario
i!o que propalani varias Juntes cus or¬
namentáis: a mobilizajáo da iniciativa
pnvada nacional é débil, quando nao
inexistente.

(• • •)
A simples análise Uo que está de

fato ocorrendo em cada um desses
programas, altamente estratégicos pa¬
ra o futuro da economía nacional,
leva inevifavelmente a que se conclua
que, corno decorréncia dos esforjos
para substituir importajóes c incre¬
mentar exportajóes. o listado apro-
lunda seu dominio sobre setores estra-

'egicos e produtores de bens duraseis
atrases Lia proiiferajáo, em ritmo
crcscente. de empresas estatuís. Nlais
grase que ísso. Viola-sc a Conslitui-
jáo e enfraquece-se, pela presenja
constante do E.stado, o sistema da eco¬
nomía de mercado, característica bá¬
sica de urna sociedade hvre.

O que deveria ser felto
é notorio que o pais sabe criar, como
ja o fez no passado, grandes e vigoro¬
sos segmentos de ajáo da iniciativa
privada Como já foi mencionado por
esta revista em artigo da edijáo an¬
terior, nao parece possivel que a na-
jáo se tenha esquccido. cm táo curto
prazo, das vitoriosas experiencias do
GEIa e do Geicon. através das quais.
em curiissimo prazo — tres a quatro
anos —, pode o pais contar com um
parque industrial, principalmente no
setor de autopejas. genumamente na¬
cional e essencialmcnte privado. Por
que nao repetir nos días de hoje a
experiencia já consagrada?

A dcbil mobilizajáo que agora se
verifica, ao contrario do que ocorreL
nos lempos do gf.ia e do Geicon. nao

desequilibra suficientemente a balan-
ja em favor do setor privado, pois nao
e fcita com base na oferta de estímu¬

los origináis e encorajadores. que fa-
zem sempre com que os homens de
negocios se sintam suficientemente
atraídos a lanjar-se aos empreendi-

mcntox de que o país neces-sita. Nao
criando suficientes estímulos, náo
ntraindo de forma clara e obictiva os

emprendedores nacionais, o Cioser-
no %enle-se "no dever" de. através da
ajáo de seus \ arios órgáos e empre¬
sas, prcencher os falaciosos "espajos
vazios" de que tanto se fala.

O esíorco nacional de incremento
das exportajóes. por exemplo, pre-z.sa
ser coordenado, inclusive pela ajáo de
tradmg campantes que. como ta se se-
rificou em ou'.ros países, mormer.te
no Japáo, sáo altamente eficientes P
válido que o Governo, através da ajáo
de suas própnas tradmg comparte!.

participe do exíorjo. ate mesmo para
acelerar o processo ou para negociar
com áreas, como a dos países socia¬
listas. que só se dispóem a negociar
de Governo para Governo. O que de
forma alguma é válido é que o Go¬
verno quase rr.onopolize o setor; que
a ajáo da anttga Braspeiro ou da re-
cem-criadu Interbrás ali e, como i o

fez. a presenja da iniciativa privada;
ou aínda que tudo seja facilitado e
permitido para as tradmg compartei
cstatais, cm contrapartida ás dif-cal-
dades c restrijóes impostas ás err.pre¬
sas privadas (exigencia de capital ele¬
vado. proibijáo de estocagcm, etc i

Nlais unía vez e em mais outro se¬

tor da economía a historia se repele
No setor das tradmg compontes a ten¬
dencia estatizante se faz presente, em
detrimento da iniciativa privada e da
propria economía nacional.

hazenao a suposijáo — com base
no que diz a Constituijáo e no que
dcclaram vários dirigentes govema-
menlais — de que o sistema econó¬
mico vigente no pais é o da economía
de mercado, em relajáo aos aspectos
ate aquí abordados, e necessario
a Que os esforjos nacionais de s .rs-

tituijáo das importajóes e incremen¬
to das cxportacóes sejam conduz eos.
preponderante.—:cntc, visando ao re-
lorjo e solidilicajáo da iniciativa pn¬
vada nacional.
■ Que o Govemó, por seus principáis
órgáos e empresas, desestatize de lato,
isto é. venda para o setor privado, a
curto prazo. o que for possivel.
B Que o Governo nao entre em nevos
setores e ou cmpreendimentos. a náo
ser como pioneiro e cat2.:sador e ccm
a intenjáo explícita e aata prcfixada
de devohe-Ios ao controle do setor

privaoo. Somente assim, dcsmobilizan-
do seus iccursos, poderá o Governo
partir para investimentos em novos
setores prioritários, fazendo crescer
em importancia sua ajáo pioneira e
catalisadora.

■ Que seja organizada a indispensável
rctaguaida dos programas supramen-
cionados e que se oíercjam estímulos
efetivos e sólidos aos emprcendedores
nacionais, de forma a torná-los atraí¬
dos a participar ñas atividadcx estra¬
tégicas para a economía nacional.

A irveflciéncia de esforjos
Ccmcntaram-se até aquí, neste artigo,
vários aspectos conccrnentes aos es¬

forjos nacionais visando a redujáo do
déficit no balanjo de pagamentos,
mormente aqueles relativos aos pro¬
gramas de substituijáo das importa-
jóes e incremento das exportacócs.

Para completar o quadro. falta ana-
lisar as medidas, por assim dizer, ini-
bidoras das ímportajóes.
O mecanismo de depósito compul¬

sorio. imposto aos importadores pe¬
las autoridades monetarias, já apré¬
senla deformajócs que póem em sé-
ria dúvida sua vahdade e eficacia co¬

mo forja capaz de contcr em niveis
suportávcis as ímportajóes nacionais.
Assim, observa-se que, para supe¬

rar o entrave que representan! aque¬
les depósitos, algumas das scguintes
jjóes já se encontram em franca uti-
lizajáo por parte de importadores na¬
cional* C'Ou exportadores cstrangci-
ros operando com o Brasil:
■ "Descontó" dos certificados de de¬
pósito. em face da inexistencia de se-
Ictividade do crédito.
B Substuuijáo do superfaturamento
pelo subfaturanicnto ñas transajóci
rntre matrizes c filiáis das multinacio-
nais em operajáo no Brasil.
® "Incentivos" ás exportajóes por
parte dos países industrializados c oe-
senvolvidos. reduzindo o prejo da<
mercadortas e permitindo assim que
os eventual* importadores absorvam o
custo dos depósitos compulsorios.

E importante que seiam menciona¬
dos. também. os inecáveis efcitos dos
depósitos compulsónos >obre o atual
surto inflacionario, ante a incomprcs-
sibilidade de nossa pauta de ímporta¬
jóes. bem como ante a elevaJa inci¬
dencia c participado ae insumos im¬
portados em quase toda produjáo
agrícola ou industrial do pais.

£ evidente que existe no campo da
política económica urna vasta gama
de recursos imbidores alternativos, co¬

mo ta.xas múii:plas de cambio, contro¬
le físico das ímportajóes e até mes¬
mo desvalorizajáo radical da meeda
nacional, que ccri2mente trariam as
vaniagens de descstímulo ou inibijáo
das ímportajóes, sem as desvantagens
táo flagrantes do estímulo ao atual
surto inflacionario.

FISSP CRITICft DUALISMO DA POLITICA EMMICA
Para o empresário Laerte Setúbal,

O B~2S'3~7£ "o grande problema que as empresasSao Paulo O presidente do De- nacionai^ enfrentam está na capa-
partamento de Comercio Exterior da c¡Qacje £¡e investimento com recursos
f ederagao das Inclusti ias do Estado de pj-oprios. Vejo nisso, o grande dra-
Sáo Paulo, Sr Laerte Setúbal, criticou ma para 0 melhor desenvolvimento
"o dualismo existente na atual poli- f¡a industria"
tica económica do pais, pois as in-

_ . . ,' .. . VQltarm0.
dústrias sao proibidas de importar, f 1
_ _ - • j i nos para o mercado de capitais. Aimas ao mesmo tempo nao se cuic a de ¿ * aínda náo ex-

Ó ■ de substltul" plorada como deveria. No mercadogao e 111 po a. s. ^ capitais, possibilidades de novos
Algumas das perguntas que os investimentos poderiam ser geradas".

empresarios desejam resposta sao as - ' °
seguintes: O Governo pretende criar Sr ^'aerte Setubal adíantou
outras medidas visando o combate á que hoje ,sera s0'lcltaba Ministro
Inflado? As últimas medidas poderío da Fazenda urna delinco, ou me-
descapitalizar as empresas? O que o hotr' uma amos^a do que esta sendo
Governo lará para corrigir a falta de fedo para a proteqao da sistemática
crédito? 05 lncentlV0s Aseáis. Ksses íncenti-

r» .i « • vos cstáo sendo condenados nos Esta-
— O Governo devena pensar cm , TT . .

termos de futuro. Sci que o pensa- 5 * n ' . . , . .

mentó atual e o de acabar com as dl- f , ~ Qaeremos saber, tamban, de¬
vidas do pais. equilibrando a balanga la h« soblc mudangas na
comercial Lembro, tambem, que é im- PúU 'ca ca,"blab Q^remos saber,
portante a substituto de importa- al»da> » ° Governo pretende mesmo
góes", alirmou. criar o dolar-nnportagao, o dolar-ex-*

portagao e o dolar-turismo?, con-
GRANDE PROBLEMA cluiu o Sr Laerte Setúbal.

COMANDOS XCSCDNTtmOS
€D.-J:B-30-3-76

Sucederam-se, nos últimos dias, os episo¬
dios em que náo apenas os empresarios mas,
ainda, toda a opiniáo pública, tomaran) conlic-
ciinento de manobras descontinuas ou erráticas
do Governo na área económica.

Dcscontinnidados e dcsencontros vém-se
sucedendo na área económica liá bastante lem¬

po. Primciro, lais falos somente ernm jicrecp-
tíveis para as pessoas que, por dever de oficio
ou por trataren) de interesses públicos ou pri¬
vados, entram na intimidado da política econó¬
mica. Militas das divergencias e discrepancias
entre órgáos ou porta-vozes do Governo na área
económica assumiram, assim, um ar político, e

parecerán) fruto da imaginacáo ou do intercssc
cm perturbar a urdnu desejávcl na conducáo
dos ni ¿ocios do país.

Ilojc, tais fatos se tradiizcm cm medidas
«ontraditórias c cm visiveis cícitos indcscjávcis:
mais inflaeáo, mais incertezas, menor ta\a de
cresciinento do Produto, difícil capitalizacáo
pelo Partido do Governo das preferencias do
clcitorado. lí ningncui mais parece descouhocer
oti tentar ignorar o <|iic sucede.
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A INDUSTRIA DE BASE
E m novembro do ano passado, numa conversa

com um grupo de jornalistas, na cidade de Sacramento,
MG, o ministro da Fazenda, Mario Elenrique Simonsen,
afirmava, a propósito das constantes reivindicagoes do
empresariado nacional sobre os mais diferentes aspec¬
tos da política económica: '"O governo existe para ser
pressionado". Com isso queria dizer que, se nao se pode
negar ao empresariado o direito de fazer as reivindica¬
res que lhe parecem justas, cabe ao governo decidir
se elas sao legítimas e procedentes.
Para Claudio Bardella, 37 anos, presidente da AB-

D1B e vice presidente executivo do grupo Bardella
"os instrumentos criados pelo Governo Geisel,

como a Hmbramec, por exemplo, e o elenco de medidas
postas em prática em dezembro último, que beneficiam
a industria de base, sáo urna prova de que as reivindica¬
res da ABDIB eram legítimas".

cb -

Embora reconhe^a que o atual
governo "sempre estimulou a indus¬
tria de bens de capital", Bardella
acha que nao. Para ele, só a garantía
de encomendas e a vinculado do
mercado á industria nacional, além
das restrires as importares, confi-
gurariam, ai sim, urna política in¬
dustrial nos moldes, por exemplo,
da que foi implantada na Franca,
em 1961, ou no Japáo, nos anos 50.
"Hoje", diz Bardella, "a Franca é o
segundo país do mundo — os Esta¬
dos Unidos sáo o primeiro — em
tecnología de ponta. Isso porque há
catorze anos o governo garantiu o
desenvolvimento da industria local,
ao lhe vincular o mercado interno,
além de oferecer juros subsidiados.
E os franceses partiram pratica-
mente do ponto em que estamos."
Apesar da veeméncia com que

critica as industrias siderúrgicas,
Bardella reconhece que nao tem fal¬
tado ao setor e á sua própria em¬

presa o apoio do governo, através,
principalmente, do BNDE. Foi com
empréstimos do BNDE que a Bar¬
della instalou sua nova fábrica, em
Cumbica, SP, em 1965. E, exce^áo
feita á compra da Sack, o BNDE
participou, com financiamentos, no
total de 80 milhóes de cruzeiros, de
todas as demais associa^óes realiza¬
das pela empresa: com a Barefame,
de Portugal, para fundar a BSI —
lndúslrias Mecánicas S.A. e a Bare¬
fame Instalares Mecánicas Ltda.; e
com a Prensas Schuller. 4iSem o

apoio do BNDE, nao teríamos che-
gado onde chcgamos", diz ele.
"Mesmo porque, infelizmente, nao
temos no Brasil o apoio que auténti¬
cos banqueiros — e nao meros re-
passadores de dinheiro — dáo, em
outros países, aos projetos económi¬
camente viáveis."

Quanto á mudanza no modelo de
desenvolvimento, por ele defendida
em meados do ano passado, Bar¬
della acha que, embora conjuntural-
mente, por causa da pressáo do ba¬
lando de pagamentos, o modelo
realmente mudou. Ele argumenta
que, nos anos 60, o desenvolvimento
do país se deveu, em grande parte,
ao crescimento da indústria de bens
de consumo, porque a meta do go¬
verno era substituir as importa9Óes
de bens de consumo. "Agora",
acresccnta, "a música mudou, e nao

podemos continuar danzando
samba, se o ritmo é de valsa."

O pesado déficit da balan9a co¬
mercial impoe nova substituto de
importa9Ócs, só que, dcsta vez. de
bens de capital, cujas importa9Óes,
em 1975, devem ter passado dos 4
bilhóes de dólares, superando os
gastos com petróleo, estimados em
3,5 bilhóes. Para tanto, segundo
Bardella, é preciso nao só conter as

importa9Óes, como fortalecer o mer¬
cado interno, através da política de
redistribuÍ9áo da renda. "Mesmo
porque as prote9Óes concedidas á
indústria de base acarretaráo, numa
primeira etapa, um aumento dos
ctistos dos equipamentos e produtos,
que, em parte, teráo que ser transfe¬
ridos para o consumidor final."

As medidas de apoio á indústria
nacional de bens de capital nao dei-
xam de configurar, sob outro án¬
gulo, na opiniáo de Bardella, urna

modifica9áo no modelo de desenvol¬
vimento, ainda muito dependente
das importa9Óes e das iniciativas do
capital estrangeiro. "Até aqui", diz
ele, "sernpre se entendeu que era
mais fácil acelerar o processo de in-
dustrializa9áo do país convidando
capitais estrangeiros para ocupar os

espa9os vazios existentes em nossa
economía. Mas nem sempre o mais
fácil é o melhor."

Bardella cita um cstudo realizado

pela ABDIB, em defesa de seu ra¬
ciocinio. Com base no II PND, a
ABDIB calculou que, em 1975, a
participa9áo da indústria nacional
na demanda interna de bens de capi¬
tal sob encomenda seria de 63%.

Contudo, ao ser atualizado recente-

mente, o estudo mostrou que esse
índice só será alcan9ado i „* 1977

O q\ie nao
deixa de ser desolador, segundo ele,
quando se sabe que, hoje, a indústria
de bens de capital está qualificada
para executar projetos básicos em

quase todos os setores (á exce9áo do
nuclear), podendo participar, em
média, com 80% dos equipamentos,
conforme levantamentos realizados
recentemente pela ABDIB, em todos
os setores ligados á indústria de
base

Se o modelo de desenvolvimento
criticado por Bardella inibiu o cres¬
cimento da indústria de bens de ca¬

pital, problema que o atual governo

EXAME, marco 1976

está procurando superar, é preciso
considerar ainda, segundo ele, que
nem todos os "vazios" foram preen-
chidos e que difícilmente as resis¬
tas aos novos estímulos seráo táo
rápidas quanto seria desejável.

Em parte, isso se deve ao fato de
que o setor de componentes e pe9as
para bens de capital nao será direta-
mente atingido pelas medidas que
estáo sendo tomadas pelo governo.

A nova corre9áo só beneficiaría
os projetos encaminhados ao BNDE
até 31 de dezembro de 1975. Mesmo
assim, somente em dezembro, o
Banco aprovou empréstimos no va¬
lor de 6 bilhóes de cruzeiros, para
um total de 21 bilhóes durante todo
o ano de 1975. Segundo Bardella,
esses investimentos deveráo aumen¬

tar a capacidade instalada das in-
dústrias de bens de capital de 1 para
2 bilhóes de dólares, nos próximos
tres anos. Para a

indústria de bens de capital, o im¬
portante é a garantia de encomen¬
das, num prazo maior. O próprio
BNDE reconheceu, recentemente,

que a descontinuidade na demanda
de bens de capital aumenta o risco
de qualquer projeto de vulto do se¬
tor. E essa garantia depende, em
grande parte, de projetos que estáo
sob a responsabilidade direta do go¬
verno ou de empresas paraestatais.
Para Bardella, dentre todos os proje¬
tos da área oficial que poderáo gerar

grandes encomendas para o setor,
"só o 3.° estágio do Plano Siderúr¬
gico Nacional (PSN) poderia, a ri¬
gor, ser citado". E, assim mesmo,

segundo ele, com ressalvas. "Se os

japoneses ficaram com 80% das en¬

comendas do 2.° estágio do PSN, e
as discussóes do acordo sobre a

maior participa9áo da indústria na¬
cional no 3.° estágio foram adiadas,
a pedido das usinas estatais, é bem
possível que nossa participa9áo no
3.° estágio náo vá além dos 20%."

Ao mencionar apenas o 3.° está¬
gio do PSN, Bardella deixa de refe-
rir-se a urna participa9áo expressiva
das empresas do setor, pelo menós
em termos acionários, na Nuclep
(Nuclebrás Equipamentos Nuclea¬
res S.A.), subsidiária da Nuclebrás.
E o faz com um argumento pode¬
roso: "Participar? Com que di¬
nheiro?" Além disso, ele acha que
náo tem sentido criar urna empresa
mista, com capital de 160 milhóes
de dólares, quando, pelos seus cál¬
culos, o setor privado faria exata-
mente o mesmo com 40 milhóes de
dólares. Isso porque, diz Bardella, a
Nuclep vai partir do zero, enquanto
as industrias de base pré-qualifica-
das teriam apenas que investir em
equipamentos.

"A especializando é o caminho
para promover o
desenvolvimento tecnológico"

Desenvolver tecnologia própria é
um dos pontos cruciais para a con-
solida9áo da indústria de base.
"Náo basta crescer a níveis eleva¬
dos, como estamos crescendo (16%
ao ano, em média, nos últimos qua-

ns 10 - economía
tro anos)", diz Bardella. É preciso
dominar a tecnologia de ponta,
mesmo porque, daqui a uns vinte
anos, os países desenvolvidos váo
deslocar seus centros de produ9áo
para os países subdesenvolvidos e

exportar apenas tecnologia." Por-
tanto, concluí, "quem náo fizer
agora um esfor90 para desenvolver
tecnologia própria estará condenado
a urna eterna dependéncia".

Para evitar essa dependéncia,
Bardella defende urna a9áo inte¬
grada entre o governo e os empresá-
rios. Ao governo caberia criar os in-
trumentos legáis para impedir que se
fa9am contratos de licen9a ou assis-
téncia técnica sem transferencia de

tecnologia, bem como facilitar o

acesso a patentes e sistemas estran¬
geiros. E instituir um criterio de dis¬
tribuyo de cartas-patentes ás in-
dústrias, com o objetivo de for9ar
a especializa9áo.

No que se refere ao acesso a pa¬
tentes e sistemas estrangeiros e aos
contratos de assisténcia e licencia-
mentó, o governo já tomou as pri-
meiras providéncias. Desde julho de
1975, o INPÍ só registra contratos
que impliquem, efetivamente, em
transferencia de tecnologia. E mon-
tou um banco de patentes, que colo-
cou á dispos¡9áo das empresas na-
cionais (ver EXAME n.° 93).

Restaría apenas, da parte do go¬
verno, institucionalizar a espcciali-
za9áo, em fun9áo da especialidade
comprovada, capacidade instalada,
trad¡9áo e cond¡9Óes de desenvolver
tecnologia de projetos, de cada em¬
presa. Para Carlos Villares, vice-pre-
sidentc da ABDIB e superintendente
da Divisáo Equipamentos das In-
dústrias Villares, essa é a "única
forma de evitar concorréncias ruino¬
sas no setor". Ao que Bardella
acrescenta: "Só a especializa9áo
pode garantir o apuro tecnológico e
a certeza de encomendas — os dois
fatores que, a médio e longo prazos,
representaráo auto-suficiencia tec¬
nológica e escala económica".
Que papel caberia ao empresário?

"É simples: o empresário precisa
ousar, nada mais", responde Bar¬
della. "Para contar, c preciso que
nos livremos do atávico complexo
de inferioridade que sempre marcou
nossas ncgocia9Óes com os estran¬
geiros." E explica: "Temos que nos
conscientizar de que, se nos inte-
ressa fazer um contrato de assistén¬
cia ou licenciamento, porque eles
tém tecnologia a oferecer, nós, em

contrapartida, temos o mercado. É
razoável, portanto, que esses contra¬
tos se fa9am em termos de pura
troca: eles nos dáo tecnologia e nós
damos o que eles querem — lucros.
E, se levam o lucro embora, o que
é natural, nada mais natural, tam-
bém, que deixem a tecnologia".
Citando o grupo como exemplo

("há outros, talvez melhores"), ele
explica que todas as negocia9Ócs
que faz com empresas estrangeiras,
desde que assumiu o cargo de dire-
tor-superintendente, tiveram origem
em contratos de assisténcia técnica.
"O importante é que, em todas essas
associa9Óes, a Bardella detém o con¬
trole acionário."



LEVANTAMENTO SISTEMATICO DA PRDDUCAO AGRICOLA

Produto agrícola

Abacaxi 11000 frutos)
Algodáo
— Algodáo arbúreo
— Algodiiu herbáceo

• Amendoim
l.ii safra
2.a safra
Arroz
Banana (1000 cachos!
Batata inglesa
1.a safra
2.a safra
Cacau
Cana-dc-agúcar
Cebóla
Coco da llalli,i 11000 frutos>
Feijáo
1.a safra
2.a safra
Fumo
Guaraná iplantadoi
Juta
Laranja (1000 frutos.
Malva
Mamona
Mandioca
Milho
Pimenta de reino

lianu
Sisal
Soja
Tomate
Inclusive Sao Paulo
Trigo
L'va
i •) Dados preliminares sujeitos a rctificacáo.

Produgáo
obtlch Estimativa da produgáo — 1975 (
1974 (T)
(T) Esperada Obtida

343.594
1.958.758 1.755.424
460.209 421.070

1.498.489 1.334.354
438.943 .—

__

344.528 — 440.615
94.415 — 329.881

6.482.920 7.537.589 110.731
848.719 353.415

1.672.508 _

1.208.705 — 1.668.874
463.803 — 1.111.013
164.616 224.173 557.861

96.412.(143 88.411.712
341.371 348.006
507.085 478.359

2.238.012 2.271.421
1.052.774 — 1.150.720
1.185.238 1.112.695
304.095 287.542 —

— 180
31.554 — 41.420

31.160.642 31.671.818 —

29.471 — 51.500
573.135 352.577 —

24.714.631 26.682.099
16.284.713 16 414.794

27.876 — 28.130
— — 23.500
293.021 313.170

7.876.209 — 9.717.333
1.034.956 800.671 —

2.858.530 2.090.990
563.510 — 506.724

INCRA íRRf\NA AMAZONIA
LUCIO FLAVIO PINTO

A decisáo do INCRA de ven¬

der grandes áreas na Amazonia,
no limite máximo cié 500 mil

hertares, poderá agrasor aínda
mais a já distorcida estrutura
funcliária da regiáo, tornando
cada vez mais difícil o acesso á
térra de pequeños propneta-
rios rurais ou a regularizagáo
das posses existentes.

O Ministerio da Agricultura
decidiu finalmente, na semana

passada, institucionalizar mo-

di/icagóes no processo de colo-
nizagáo da Amazonia, que vém
sendo propostas desde 1973, pa¬

ra dar prioridade á grande em¬

presa rural, favorecendo cm
consequencia as prnpriedades
extensas. Alé enláo o INCRA
só podia licilar áreas de até
dois mil hectárea mas faixas
de fronteira) e trés mil hecta¬
res, mas gratas a trés instru-
gócs especiáis ele poderá agora
vender glebas de até 68 mil
hectárea para projetos agrope-

cuários, de até 72 mil para em-

preendimenlos florestais e 500

mil para empresas colonizado¬
ras ou cooperativas de produ-
tores.

! A decisáo é tomada no mo¬
mento em que os membros da

' Conusxio Pontificia Justiga e
Paz, d i Confederagáo Nacional
nos Bispos do Brasil, chega a
conclusáo de que é nccessário
implantar urna política de colo-
nizagáo da Amazonia "bascada
esencialmente na empresa fa¬
miliar, criando empregos pro-
dutivos e evitando o surgimento
de grandes latifundios oficial¬
mente incentivados".

A preocupagáo dos tnspos,
religiosos e técnicos que inte¬
grar» a comissáo, e mesmo de
alguns funcionarios governa-
mentáis que fizeram palestras
durante os trés dias de reu-
niáo no Rio, é procedente. O
surgimento da empresa rural
na Amazonia nao está ocor-
rendo com a substituigáo das
formas latifundiarias, de explo¬
ragáo da térra, mas — o que e
surprccndente — rom absorgáo
dos minifundios. Os laíitundios
apenas niudam de donos ou de
foima de exploragáo (como no
Acre, onde as dimensóes da
prnpriedade sao mantidas e
apenas o seringa! tlá lugar á fa-
zrníMi, enquanlo desaparece a
pequeña propriadade das areas

já ocupadas económicamente e
mais valorbrdPs.
Isso significa que a penetra-

gáo do capitalismo cm arcas
pioneiras da Amazonia nao es¬
tá provocando a modernizagáo
das relagcies de trabalho ie só
cm pequeña escala das relagóes
de produgáol. Esse paradoxo é
explicado pelo desejo dos em¬
presarios de ter lucros mais rá¬
pidos e ímediatos com os me¬
nores investimenlos possiveis e
á agáo dos intermediarios, es¬
peculadores e grileirus. Elcs
compram grandes prepriedades
em areas preslcs a valorizar-se
isobretudo por onde passará
urna estrada) ou cxpulsam os

ocupantes de pequeñas glebas,
anexando-as e formando as.sim
urna propriedacíe mais expres-
siva, sem precisar participar do
processo produtivo idai o sur¬
gimento de grandes desmata-
mentos sem a presenga de re-
banhos significativos ou propor¬
cionáis á arca devastada).

A ocupagáo histórica (la Ama¬
zonia ja linda produzido mui-
las distorgóes l'undiarias que
continuaram se agravando com
a colonizagáo atual. Assim. o
recadnstramento feilo pelo IN¬
CRA rm 1972 verificou que os
72.6 nul ¡movéis rurais existen¬
tes na regiáo oetipavam 40 mi-

CSP-04-2-76
A lavoura bra.xileiru apresen-

tou um croscimento negativo
de 2'.'o cm 1975, de ucordo cmn
dados divulgados onlem pela
Fundagáo Instituto Brasileiro
de Geografía e Eslatistiea. A
taxa global de croscimento da
agricultura, no entanto, foi po¬
sitiva (3,4'.;-), em decorrencia
do alto nidice de expansáo al-
eangado pela prudugáo animal-
que foi de 14,'o.

Os dados divulgados pelo
IBGE nao esláo aeompanhadus
de comentarios, mas a princi¬
pal justificativa apresentada
pelos técnicos para a diminuí-
cao da produgao agrícola lo-
ram as chuvas e as ¿cadas de
lulho do ano passado. O calé
náo está incluido na rclacao.
Dos 28 produtos relacionados,

apenas seis apresentaram cres¬
eimento de produgáo: arroz, ca¬
cau. mandioca, soja, juta c mal¬
va; oilo ti vera n> safras meno¬
res: algodáo, cana-de-agucar.
feijáo, mamona, trigo, tómale,
fumo e coco da Babia; c nove
apresentaram Índices cquiva-
lentes aos de 1974: batata in¬

glesa, laranja, milho, pimenta
do reino, sisal, uva, cebóla,
amendoim e banana. Para n

guaraná, o abacaxi e o rami
náo cxislem dados comparati¬
vos.

E' o seguinte o quadro divul¬
gado pelo IBGE (o trago signi¬
fica que a previsáo foi confir¬
mada!.
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lhóes de hectarcs (quase 20 por
cento de toda a extensáo o'a
regiáo, sem excluir rios c areas
inaproveitaveis), dos quais 23,3
m-ilhóes poderiam ter aprovci-
tamento total, mas só 13,4 eram
realmente explotados.

No Pará, que tem as térras
mais cobigadas, os resultados
da colonizagáo tornaram-se bas¬
tante expressivos .Entre 1960 e
1972 os minifundios diminmram
proporcionalmenle, n-as o surgi¬
mento das empresas rurais se¬
gundo as dimensóes estableci¬
das pelo Estatuto da Terra rea-
lizou-se em condigóes la t i fu lidia¬
rías: enquanto os 28 mil mini¬
fundios ocupavam unía area de
quase 1.2 miiháo de hectares,
as 689 empresas rurais esten-
diam-se por quase 1,3 miiháo
de hectares. Os seis latifundios
por dimensáo possuiam a mes-
ma area e os 12.200 latifun¬
dios por exploragáo se assenta-
vam sobre 17,4 milhóes de
hectares; dos quais apenas 30
por cento cstavam sendo explo¬
rados (mas náo se sabe como).

A concentragáo fnndiaria Icm
sido estimulada fortcmente pe¬
la pnlitica de incentivos fiseais
aplicada pela Sudain, que fa-
vorceeu a instalngán de 332 fa-
zendas com urna dimensáo mé-



dia efe 50 mil declares la maior
délas tem 600 mil hectarcs),
ma.s a enlonizagan oficial riiri-
Birla, feila pelo INCOA, loria a
finalldade de equilibrar uní
qouco cssa (lislorgáo, Na me¬
dida cm (fue o INC'IIA vai subs-
tituindo o colono pela empre¬
sa, contribuí aincla mais para
agravar a situagáu, já tensa.
As metas definidas no piano

fundiáiio elaborado no ano
pascado -sao graudio.-as e in¬
quietantes. o INCHA pretende
instalar 62 mil nuvos imóveis
rurais na Ama/ónia numa arca
de 70 tnilhócs de hurtares iqua-
se o dobro da ocupagáo de .'100
anos), que pruvavclmenle em
crande parle será ocupada ptu
empresas. Quals os efeibis des-
se plano? Talvcz neni o INCRA

saiba, mas alfiuns deles podem
ser previstos:
II a diserlminacáo das Ierras

tifio conseguirá acompanhar o
ritmo tía ocupagáo, eooio tem
ocorrido até acora, complican¬
do ainda mais a leeitimacáo
das posses c favoreendo o stir-
Bimcnto de conflitos, especula-
g„o c- griiagem;
2i o pequeño proprlctário

instalado as proximidades das
Brandes propricdaües continua¬
rá sendo ahsorvido por cías e
Iransformando-se em "peáo",
sem que surjam novas oporlit-
nidades de trabalho. Kjn 1972
o rccadastramcnto ¡á verifica-
va cssa situagáo: dos 40 mil
imóveis existentes no Cnrá, mí
quatro mil tinham trabalhado-
res a.ssalariados e, dos 100 mil
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«asalariados, apenas 17 mil
eram trabalhadorej permanen¬
tes.

Oí ampliar aínda inris o des-
matamenlo: só o plano fundiá¬
iio prevé a derrabada de- 33
müliócs de hectarcs de floresta.
4i o Eovcrno continuará des-

prezando a experiencia acumu¬
lada de ocupaeáo da Ama/ónia
e o nativo que a oeupott pri-
meiru. As eornunidades aeri-
eolas cías margeos tlo.s ríos per-
maneeeráo de lora dos planos
oficiáis, que só prevéom investí-
mentos para as áreas atra-
vessadas por estradas

Todo esse esforgo pode tam¬
ben! nao ser compensado por
um aumento da producán de
alimentos além da cslritamcn-
te pecuaria. Em 1900 os imó-

n° 10 - ecnrip[n-jn
veis dedicados á agricultura so-
mavani mais de 00 mil, ocupan¬
do urna área de 2,2 milhóes do
hectarcs, havia 4.700 ínzen-
das numa área de 1.2 mitliáo
(le herí'!res, Em 1972 as fazen-
clas subirani fiara 14 mil, ocupan
do mai, de- 6 milhóes de hec¬
tarcs. E os cstabclcelmentos
agrícolas roduziram-se a 22
mil.

O abandono das culturas ali¬
mentares tem costado niuito á
Amazonia: há Irés anos a re¬
niño precisa utilizar mais da
metade do que eonsegue com
sitas exporlacóes aponrs para
comprar nove produtos alimen¬
tares. E Mía halanc.i eomcrcia!,
em dez ano--, aprésenla um
"clélicit" acumule do - rice um
bi'liáo de cruzeiros. ™

"ESTÁO ASSUTANDO A GAUNHA DOS OVOS DE OURO»
O <5LOBO -

As agéncias do Banco do Brasil só
estáo financiando máquinas agrícolas com
recursos próprios. . . O maravilhoso
PDPL — (Plano da Desenvolvimento da Po-
cuária Leiteira) foi parausado, por falta
de recursos. O prego interno do café esta
caindo, quando sobe no mercado exter¬
no. Um quilo de agLcar, a descebo ds ser
mais ü;f•'c¡I de produzir do que um quilo
de feijáo ou de arroz, está costando para
o consumidor — subsidiado palo confisco
aos produtores — a metade do preco. A
taxa do dólar está tornando os produtos
brasileiros — em geral. es mais baratos
do mundo — "gravosos", com aviltaman-
to do prego interno, como esta aconlecan-
do, por exemplo, com o milho, que ;á
baixou CrS 20,00 no interior. Tudo ¡sso
em nome da contangáo da taxa inflacio¬
naria. Mas a agricultura brasileira sofre.
Exemplo desse sofrimento é, por e.xemDlo.
o caso da estrada Teresópolis—Frlburqo
— que somente neste Governo está sen¬
do asfaltada — localizada a urna hora
e meia de 8.5 milhóes de bocas e once

centenas de caminhóes. vindos do Barracío
dos Mendes ou dos Almeidas. carregados
de hortlgranjeiros. atolam com poucas ho¬
ras de chuva...

Ano passado. em plena crise cambial,
imoortou-se alho. cebóla, leite em pó e
até arroz, quando agora estamos com nos-
sa produgáo desses géneros solrendo a
concorréncia do "dumping".

'

Depois de 40 por cento de ¡nflagáo
(30 no ano passado e 10 este anol, o lei¬
te, que teve sua última corregáo de prego
em janeiro de 1975. recebeu agora um
"aumento de antecipagáo" de 5 por cento.
ou seia, de CrS 0.06 e mesmo assim a

partir de 16 de abril próximo. E ¡sto, den¬
tro da mais grave seca conhecida pela
pecuária leiteira responsável pelo abaste¬
cimiento do Rio.

Tudo isso vem chamando a atengáo
de todos aqueles que se preocupam com
a agricultura brasileira. Todos nós sabe¬
mos que a salvagáo está na agropecuária.
que vem alimentando 110 milhóes de bra¬
sileiros. e. ainda. nos portos. dando ao Pais
o oxigonio nesta hora grave, porque cerca
de 80 por cento das divisas conquistadas,
ou sao de produtos agrícolas ou de ma-
nufaturados com base em produtos agrí¬
colas. como solúvel. calgados. tecidos.
"corned-besf". manleiaa de cacau. óleo
de soja ou de amendoim, cera de car-
naúba ou melago.

Produzimos táo barato que nao raro
este ou aquele produto tem sua exporta-
gao proibida ou limitada. Produzimos táo
competitivamente que ainda tém margem
para o confisco cambial, como no caso
do café, do cacau ou do agúcar. Entio.
os produtores tém o direito da exigir urna
nolítica que nao venha a comprometer os
ideáis da Revolugáo de Margo — forta¬
lecer ao máximo a agricultura brasileira,
por todos os motivos económicos, sociais
? aoora. em véscera de eleigóes munici-
or.is. onde o agricultor pesa, por ques-
tces políticas.

Mas parece qua as vozes que clamam
pela agricultura estáo sendo abafadas pe¬
los mecanismos da lula contra a infla-
cao. Mas os homens do campo náo s9o
os culpados: com um saco de milho nao
se oode pagar urna refeigáo num res¬
taurante de classe média. E para pagar
um copo de uisque. há que se vender
TPEZENTOS copos de leite. Pára pagar
um copo de suco de laranja a CrS 5,00.
é preciso vender DEZESSETE copos de
leite. . . Sinceramente, náo acreditamos em

combate á alta de precos via redugáo na
oferta de alimentos. Estamos temerosos:
estáo assustando a galinha dos ovos de
ouro.

PMUNíLU: RfíUONfiUm
f\ PRODUCTO

CSP-3I-3-V1S
O ministro da Agricultura,

Alysson Paulinclli, auunciou
ontem que o guverno deverá
adotar medidas económicas pa¬
ra anular os efeitos da eieva-
(áo do prego do petróleo sobre
os fatorca d« produgáo agríco¬
la. "O governo pretende ganhar
tempo para corrigir as distor-
Cóes do chamado periodo áu¬
reo" — disse, referindo-sc aos
anos 1968.73 —. "quando se
produzla sempre mais e a qual-
quer custo, urna vez que a ati-
vidade era altamente lucrati¬
va".

Falando aos dirigentes das
unidades de pesquisa da Em-
brapa, Paulítielli disse que é
necessarlo buscar corregúes de¬
finitivas: "Programas especiáis,
incentivos e sulisldios sáo me¬

didas temporarios, porque pa¬
liativas. O setor agropecuario

precisa adquirir características
de compctigáo. Dai. a grande
necessidade de racionalizarmos
a produgáo".

O ministro acreseeutou que
"o aumento da produtividade
agropecuaria nacional repre¬
senta um gargalo que precisa
urgentemente ser aberto, ten-
do-so em conta que melhores
rendimentos náo se conquis¬
tara ao sabor da sorte nem na
expectativa de bom clima. O
governo está cíente do que há
neeessidade de 6e criar tecno¬
logía nacional para o campo e,
principalmente, que cía seja
acessivel ao produtor. Por isso,
estaraos invcstindo tanto na
pesquisa agropecuario".

"E" fundamental que o pro¬
dutor confie na pesquisa, na
nova tecnología, urna vez quo
é ele quem deve sor o objeti¬
vo principal da alividadc de Jn-
vestigagao agropecuaria. E'
através da agropecuaria que o

Pais tem absolutas condigóes
de superar a atual crise e,
por isso, todo o apoio ao pro¬
dutor é imprescindivcl para o
aucesso da política do gover¬
no", disse o ministro.

PM[0$ MINIMOS
PñKfi eXPORJñQOCb
Gm0S*SesP-1l-s-*
O governo federal vai
estabelecer um preco mí¬
nimo de exportando para
os produtos primarios
agrícolas e, dessa forma,
pagará a diferenea ao

produtor nacional quando
a eotacáo nos mercados
externos for inferior ao

prego mínimo. A medida
deverá ser anunciada nos

próximos dias.
A pauta de exportacáo

brasileira tem, no mo¬
mento, pelo menos seto
produtos gravosos (cujos
precos externos náo re-
muneram o produtor).
Trata-se da soja em grao,
íarelo de soja, milho em
grao, amendoim em grao,
sisal e arroz. O caso da
soja é o que mais preo¬
cupa as autoridades go-
vernamentais, porque a
colheita comeca a ser in¬
tensificada nos principáis
centros produtores c náo
se vislumbra perspectiva
de alta nos precos exter¬
nos, atuulmcntc muito
baixos.
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DE GEISEL AO CONGRESSO
( fRCCHC)

E já que se tr;i:• i de uní ano
cH'Roral, \o 1 h:• ilizur que o (,u-
verno, plenamente consciente
do sous deveres e cabalmente
aparclliado para tanto, assequ-
rarú a paz e a ordcin. o pleno
exereieio do direito legitimo do
soto democrático, sem prossoes
nem coagócs, como já o fe/, no
prssado. Nao permitirá, po-
rém, a quern quer que seja,,
busque tirar partido da con-
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juntura pnlitica, naturalmente
ardorosa c vibrátil, para a pra-
tica de contestacao a Ilevolu-
Cáo, expressa esta no repime
constitucional e legal a erijo
abrigo vivemos todos — dele
postemos ou nao —, o proprio
regime cpie garante a propa¬
ganda cleitoral dos candidatos
e dos partidos, a mobilizapao
do cleitorado e a votagáo 1¡-
vre.

OS RADICALISMOS
"O senador Mngalháes Pinto
dt'feniieu, no diseurso de rea¬
bertura das atividades do Con-
gresso Nacional, o diálogo e a
luta contra e radicalizarán, pa¬
ra que o País alcance a meta
democrática, ''urna constante
¡nsubstituivei, porque somonte
onde há Estado moldado pelas
normas do Direito, as amea-i
C<is a paz social sao efel¡vnmc-n-(
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•te conjuradas", para o presi¬
dente do Congresso, "os pasaos
decisivos de nossa Historia ío-
ram conduziúos pelo equilibrio
que inarcou, invariavclmcntc,
os instantes critieos da vida na¬

cional, particularmente aqueles
que assinalaram as grandes
transicóes de nossa realidade
política e social".

REHCOES II MENSRGEM
Visáo, 22 do margo do 1976

A mensagenr que o presidente da
República cncaminhou ao Congresso
Nacional, no dia da reabertura sole-
nc dos trabalhos parlamentares de
1976. provavelmentc terá sido a que
suscitou, nos últimos anos, as mais
contraditórias e diversificadas im-
pressóes nos méios políticos. Os jor-
nais divulgaram, gcncrulizadamcnte,
inanifestagocs de rotina, favoráveis
dos representantes da Arena c desfa-
voráveis dos membros da oposicáo.
Nao se levantou, porém, o véu que
encobre as reagóes negativas de ex-
pressives líderes do partido do Go¬
verno, notadamente os que procedcm
da extinta udn.
Tais setores gevernistas do Con¬

gresso rcecber mal o contoúdo po¬

lítico da me: gem presidencial c.
obviamente impedidos de dcclará-lo
publicamente, ncm por isso deixaram
de emitir, com disurigáo, opinioes
que por obta c graga de assessores já
chegaram ao conhccimcnto do gene¬
ral Ernesto Geisel. "Jamais aplaudi-
rei a violencia desnccessária", confi-
dcnciou a Fábio Mondes, chefc da
sucursal de VisXo cm Brasilia, um

antigo udenista da Arena, referindo-
se á dureza das palavras presiden-
ciais de advertencia contra qualqucr
tentativa de alterar-sc um status ju¬
rídico c constitucional no qual se aco¬
pla o ai-5. Outros parlamentares arc-
nistas -— coincidentcmcnte do mesmo

grupo originario da udn — referi-
ram-sc á irrealidade do bipartidaris-
mo reafirmado na mensagem presi¬
dencial c á impossibilidade de ambos
os partidos atraírcm os jovens sem

O DIÁLOGO DO
MDBEDOfíRENfí

VEJA, 24 D€ MARCO, 197*

B anida dos conselhos partictátio^ e go-vernamentais desde agosto do ano
passado, quando o presidente Ernesto
Geisel formulou urna grave previsáo das
dificuldades económicas a sorcm enfren¬
tadas pcio país e recompós a estrategia
política do governo. a distensáo. desde
aqucla época, foi tida como morta e
sepultada. Inesperadamente, ela ressur-
giria na terga-feira da semana passada,
num longo discurso do senador arenis
ta baiano Luiz Viana Filho, que a ci-
tou nada menos que vinte vezes e a
definiu como "urna ideia em marcha",
apesar de tudo.
Viana, aparentemente, nao exprimía

urna posigáo ¡solada. Já no dia seguía¬
te, o líder do MDB, André Franco Mon-
toro, replicava com um igualmente lon¬
go discurso, também repleto de boa voli¬
tado, onde a eposigáo ot'erccia 25 ve
zes aos ouvidos governamentais a pa-
lavra diálogo. E logo depois o líder da
Arena, Petrónio Portella, daría ao MDB
a oportunidade de ouvtr quinze vezes a
grata palavra democracia — unta sur-
presa para quern dele se acostumou a
recebcr implacáveis c enérgicas respos-
tas áí propostas de desarmamento polí¬
tico anteriormente formuladas.

Os discursos no Senado foram seguí

dos por dcclaragócs petáis de náo-bcli
gcráncia. No final da semana, Portella
reconhecia a D'Alembcrt Jaccoud, da
sucursal de VEJA em Brasilia, que "o
debate foi muito bom, e assim deve con¬
tinuar". E no Rio, almogando com o
Clube dos Repórteres Políticos. Mon-
toro, igualmente armado de espirito con¬
ciliador, assinalava: "As origens desse
comportamento da oposigáo podem ser
encontradas na conduta muito menos

restritiva que o governo passou a ado¬
tar".

Radar avariado — Mas a temporada
de discursos surpreendentes e concilia¬
dores nao se esgotaria no sobrio plená-
rio do Senado, em Brasilia. Pois na sex-
ta-feira, paraninfando urna turma de
630 advogados formados pelas Facul-
dades Metropolitanas Unidas, de Sao
Paulo, o ministro da Justiga, Armando
Falcáo. acentuaria o "sentimento lega¬
lista" que impulsionou a revolugáo de
1964 e. para sua definitiva implantagáo.
advogarta: "Náo será essa urna situagáo
simplesmentc imposta pela forga. De
correrá, na verdade, de um oruenamen
to jurídico coral, que vincula o próprio
Estado c lhc restringe a agáo em dife¬
rentes esteras, sem tolhé-lo, contudo. no
desempenho do dever de prescrever, áci¬
ma de toda contingencia, a paz e a tran-
qiiilidade da nagáo".
"Um consenso" — Como Montero.

.Portella parecen também mais preocupa-

Jdo com questóos administrativas, econó¬micas e financeiras. Assim. couhc ao se¬

que disponham de condigües ou ins-
trunientos para conquistá-los.

• • o

Quaisquer que sejam as considera-
góes em torno das perspectivas que a

mensagem presidencial abre para o
luturo, todas cías cstaráo irremedia-
vclmcntc comprometidas se ignora-
rem o futo de que a seguranga ainda
é urna prioridade neste país.

Daí o comentário do habitualnicnte
realista presidente da Cámara dos
Dcputados, Célio Borja, de que a
mensagem de Geisel foi meramente
retrospectiva c intcncionalmente fe¬
chada a quaisquer cspcculugócs fu¬
turas. "Contudo, qualqucr observador
está autorizado a vaticinar que o ai-5,
por excmplo, nao será táo cedo ex¬
tirpado do regime constitucional e le¬
gal a cujo abrigo vivemos todos —

dele gostemos ou náo."
nador Luiz Viana Filho, já refeito de
urna malograda tentativa de conquista
da presidencia da Arena, no ano pas¬
sado, mostrar que os políticos náo cstáo
completamente dcsintercssados do exer
cício de sua cspccialidadc. No scu dis
curso a um plcnário atento, que teve o
bom sonso de náo intcrrompé-lo com
apartes improvisados, ele náo se permi-
tiu nenhum desvio: do inicio ao finí,
falou do aperfeigoamento das ¡nstitui-
gócs políticas, um alvo a ser atingido
sem a jicccssidadc de grandes esforgo:
da imaginagáo criadora dos congressis-
tas.

Como se fosse um boticário homeópa¬
ta, Viana rcvclou profunda crenga na
eficacia de medicamentos naturais e

corriqueiros. como, por excmplo, as clei-
gócs. "Para niim", afirmoti, "sao táo im¬
portantes que náo me furtaria a dizer
que para chcgarmos á almcjada demo¬
cracia náo precisaremos mais do que
deixar que a vida política, poderia dizer
cleitoral, do país, se desenvolva progres
sivamentc." Mais contido. o líder Pe¬
trónio Portella dcclarou que o aperfei¬
goamento democrático exige das lidc-
rangas políticas "um consenso" na de-
fesa "de medidas que a realidade impóe,
contra ilusócs c preconccitos".
Náo se trata de um conccito de acei-

tagáo pacifica — mas partindo da lidc-
ranga arenista, pode ser rcccbido como
um saudávcl progresso a admissáo de
pie também os comandantes oposicio¬
nistas devem participar da busca de so-
Itigócs para os problemas institucionais
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PñULO EGYDIO:PRRRUSRR R DISTEN
VlsSo, 5 de abril de 1976

VISÁO — Bern, governador, no que
diz respailo a neccssidade do debate,
estamos plenamente de acordo. . .

Paulo Egydio — Mas a verdade é
que, quando se comcgou a falar em
distensao, urna boa parcela da classe
empresarial, que prega o liberalismo
económico, se colocou contra qual-
quer perspectiva de abertura política.
Quando cu era ministro, tive urna ex¬

periencia muito significativa, a pro¬
pósito do problema das falencias que
na época eram motivo de preocupa¬
do geral. A certa altura, pressionado
de todos os lados, declarei: "Chega
de privatizar lucros e estatizar pre-
juízos!". A falencia é essencial, como
elemento de purificado do sistema
capitalista. O risco é essencial. Mas
baixaram todas as classes empresarial
deste país em cima de mim e houve
urna violenta pressáo em cima do
presidente. Depois que viram que nao
conseguiriam derrubar-me, resolve¬
rán! fazer-me urna visita de solidarie-
dade e chegaram afirmando que ti-
nham certeza de que havia um equí¬
voco em tudo aquilo. Ao que respon¬
dí: "Nao, nao houve equívoco. O
que é lamentável é que voces nao
^ntendam que no risco reside a essén-

GSISSL: flíiem
T6M (iL/£ GñNMM

esP-go-3-PG
O presidente Ernesto

Geiscl afastou ontem, ca¬

tegóricamente, a tese de
que as próximas eleicóes
municipais teráo signifi¬
cado apenas local, para
declarar que, ao contra¬

rio, elas 'teráo grande im¬
portancia para o futuro
político do País". E acres-

centou: ''E' indispensavel
que a Arena venca cssas

eleigóes, porque mais tar¬
de eu vou precisar dizer
que a Arena dispóe da
maioria dos votos dos
eleitores do País. Nao im¬

porta dizermos que ven¬

cemos neste ou naquele
municipio. Importa que

digamos que obtivemos a

maioria dos votos, que a
soma dos nossos votos foi
maior que os votos obti-
dos pela oposigáo sumados
aos votos brancos, nulos
e as abstengoes".

cia da livre empresa. O que voces es-
táo pretendendo fazer é eliminar o
fator de risco, eliminar a competigáo.
o debate",
VISAO — Qttanto ao diagnóstico de
nossa fragilidade política, é perfeito.
O que, porém, parece um tanto ina-
(lequado é a terapia que se pretende
aplicar para combater esse mal. Pre¬
tendemos viver num regime demo¬
crático e sabemos que democracia nao
é um conceito estático; a democracia
se aprimora no próprio processo; é
fazendo democracia que se tem urna
democracia melhor. Entáo, a partir
do instante em que. em nome de
nossa fragilidade política, se eliminam
o debate, a procura do consenso, a
prática da democracia, nao estaremos
contribuindo exatamente para agravar
essa fragilidade?
Paulo F.gydio — Nao necessariamen-
te, porque o processo nao deve ser
utópico. É um processo pragmático.
Nao podemos esquecer-nos de que
existen! torgas atuando no Brasil no
sentido de, por meio da eixploragáo
de nossos problemas sociais mais
agudos, mobilizar a opiniáo pública
para nos levar para um regime tota-
litário de esquerda, comunista. Foi o
que acontcceu doze anos atrás. O
problema tem que ser considerado

com ccrto realismo. Vocé nao pode
pretender que unía nagáo em desen-
volvimcnto, carente de instituigóes
sólidas, permanentes, tenha um gran
de liberdade que possa levá-la á li-
bertinagem, a colocar em risco a pró-
pria via para o aperfeigoamento da
democracia que queremos.

VISÁO — Mas a eliminando de qual-
qner perspectiva de abertura política
mió seria um tanto perigosa também'!
Paulo Egydio — Mais do que isso.
Seria suicidio. E lembrem-se de que,
quando sai em defesa da distensao
política, fui criticado por todos os la¬
dos, todos achando que o suicida
era eu, especialmente muitos empre-
sários. Que tipo de apoio eu tive
de minha classe, a classe empresarial,
quando defendí, de peito aberto, a
distensao política? Quando levantei a
tese do Poder Moderador, apresenta-
da como urna sugestáo ao debate, de
novo as críticas vieram de todos os

lados. Insisto: a distenság» política é
o caminho inevitável para se manter
este país num regime de liberdades
que teráo que se aperfeigoar á medi¬
da que nossas instituigóes se aperfei-
goem, e é indispensável para que se
mantenha o regime da livre empresa
no país.

Geisei' fez esse pponun-
rinmento em Marechal
Candido Rondon, cidade
no Oeste paranaense, ao
receber um grupo de lí¬
deres arenistas. O presi¬
dente saiientou que o in-
teresse na vitoria da Are¬
na nao é pessoal, mas "do
País c da Revolucáo". Fa-
lou da importancia das
criticas da oposicáo, mas
indicou que ela muitas
vezes usa informacóes
falsas e criterios dema¬
gógicos. A Arena, porém,
assegurou, está em con-
dicóus de mostrar fatos
concretos, através dos
quais o "povo reconhece-
rá que o País cresceu".

CRITICA A G6ISCL
esp-es-3-96

ni;ASft.lA — Ko?!s;rr.-»c en¬
tre os elementos mais conscien¬
tes c liberáis da Arena urna

preocupando maior, nos últimos
nías, decorrente de Interpreta-
socs que Ibes parecen» erróneas
a respeito do pronunciamento
feito pelo general Geiscl na ci¬
dade de Marocha! Jtondon, no
l'araná, na ultima semana, llo-
mens como Teotonio Vitela, Mu-
ealháes Pinto c o proprio Ce¬
lio liorja, aínda que nao sai-
bam exatamente como, julgam
da maior importancia alertar o

goverr.o para o perigo de um,
raciocinio que se diiunde nos
sotares políticos, de imprevi.-l-
víLs coasequcirias e csieruo;
nos palavras do presidente:
achara que o opri.uoramento do
regime nao poríerá ficar na de¬
pendencia de lima vitoria mo-
cica da Arena, r.as eleigóes mu¬
nicipais do nnvembro.
Nenhum deles viu, no texto

publicado na imprensa relativo
á observacüo tío chefe do go-
verno. tal subordmagáo absoiu-
ta. Mas o que ocorre nos ga¬
binetes do Cor.gresso c precisa¬
mente isso. Seria importante,
assim, que o Palacio do Planal-
to esclarecesse a questáo e í¡-
zesse intorromper desde já o
que lhes parece urna faca de
dois gumes, capaz de cortar
até mesmo quem a porta.
Diz Teotonio Vilela, por

cxemplo, que. a aceitar a for¬
muladlo subordinada, breve es¬
taríamos insressando na era do
Estado partidario, ou seja, tu¬
do passaria a girar em torno
de um só partido — no caso
o seu proprio. Até como are-
nista, ele protesta contra a co¬
locado. Nao aceita, a equapáo
de que apenas urna Arena for¬
te poderá ensejar um regime
democrático. Seria um contra-
sen.-o, abo meio mexicano, peis
a existencia de tnais de um par¬
tido íone ó que ihe parece da
«usencia da democracia. Assim,1
mesmo nao desojando, acentúa
que urna hipotética Vitoria do
MDB em nada deveria alterar
«a uiteiieóes e as metas ñor-
mali.-adoras. IT lo contrario, no
seu ponto do vista, o evento
serla até henct Ico para a insti-.
tucioralizavéo. ■ ,

CRSSRQOES
A NOTA c<P-3C-3-%

E' a seguinte, a nota do áli-
nistério da Justica:

"O Presidente da República
ouvido o Conselho de Seguran¬
za Nacional, assinou decreto cas-
sando os mandatos eletivos dos
Deputados federáis Nadir Ros
setti e Amaury Muller e suspen
dendo-lhes os direitos políticos
por 10 anos.

Como é notorio, ambos os
ex-parlamentares proferiram vi¬
olentos discursos em comício rea¬
lizado na cidade de Palmeira das
Missóes, Estado do Rio Grande
do Sul, contendo graves ofensas
ao Governo, ás Forgas Armadas
e á Revolugáo, em franca con-
testagáo ao regime vigente".

B0NIFÁCÍO: COfTíE/t
A BOLA D6 N6V6

•J&-30-3-76
Brasilia — "Evidente¬

mente foi um retrocesso,
mas é no MDB, cuja maio¬
ria clama pelo aperfeigoa¬
mento democrático, que se
localiza um grupo que com¬
promete todo o esforgo pela
'normalidade. Os atos de
cassagáo sao tomados com
base no AI-5 e na Constl-
tuigáo e o Presidente natu¬
ralmente terá aplicado a
sangáo contra aqueles que
contestaran! a Revolugáo."
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Estas declaragoes foram
feltas pelo lidcr da Maloria,
Deputado José Bonlídcio,
logo depois de terminada
urna reuniáo de mais de
urna hora com os seus vi-

HS FRASES
FUTAIS esp-3o 3-vfe

A versáo mais precisa dos
acontecimentcs de Palmei-
ra das Missóes, contida no
release distribuido pelo Di-
retório Regional do MDB do
Rio Grande.do Sul. dedica
sua primeira parte a trecho
do discurso que causou a
cassagáo do mandato do Sr
Nadir Rossetti:

"Quem está com o povo
nao precisa ter inedo. O

BORJfí 3I~/-7É
CENSUAR
Nj.la parecía indicar, ás pri-muras horas na nianiiü,

que o día bCguintc as cas-
sagúes dos do.s deputados

gauchos iosse tirar o Congresso
da sua rutina. Apc.ar de ins¬
critos no "pinga logo' da Ca¬
mara, varios rleputauos do gru¬
po "auténtico" nao atcnucraiu
uo chamado, prcleriudo aguar¬
dar um contato com Llysscfi
(Juimarács, que cticgou peta
manha a Brasilia. Aguardando
o presidente do MDB, varíus
deputados licaram conversando
no gabinete do lidcr da banca- .

da.
Na 6ua sala ficaranr aiguns

depulados e um deles, José
Carlos Te ixeirá, de hergipe,
chegou a defender a autoüisso-
lugáo rio MDC, "em rcsneito ao

ce-lideres na Camara dos
Deputados, "para fazer urna
anállse da sltuagáo e íixar
urna estrategia que a Maio-
ria seguirá em plenário pa¬
ra defender o Governo."
Afirmou que um grupo de

MDB, como está com o po¬
vo, nao deve recuar, pois a
conduta (lo MDB dói muito
no calcanhar da Arena. Um
rccuo seria rumo mais tris¬
te a ser tomado pela Opo-
sicáo agora". Reiterando
críticas ao Deputado Nélson
Marchc/an, a quem qualifi-
cou de "demagogo simpáti¬
co e pelcgo", o ex-deputado
acrescentou nao se surpre-

ender com o "rapto" do pro¬

jeto do Deputado Antonio
Bresolim, "porque, há pou-

co, a Arena já tinha tido o
mesmo procedimento com o

projeto do Deputado Amau-
ri Muller, que reajustava

eleitorado c á própria dignida-
de pessoal de cada um de nos".
liou\c aínda pela manhá su-

grstúes diversas como íoinias
de protesto: greve de -13 lloras,
b te dias de lulo c crlogáo do
"Día Opofcicionista do Protesto".
De pratico, porctn, ocorreram
apenas sctc discursos na ses-
sao do Congresso, sendo cinco
do MDB '

No inicio da tarde, porcm,
um discurso do deputado Lysa-
ncas Macicl, do MDB fluminen¬
se, durante o "pinga-fogo" da
Camara. faria o Congresso vi-
ver horas de tumulto, tcnsáo e
medo. Lysancas, que falou por
cessáo do deputado Jerónimo
Santana, teve seu discurso cen¬
surado por Celio Gorja, assim
tomo J. G. de Araujo Jorge
e Frcdcrico Brandáo, mas dis-
tribuiu coplas aos jornalistas.

0 DISCURSO
DE LYSÑiUEfíS

"Ma;s doloroso e grave do
que as cr.ssacocs é que com
elas estamos nos aeostumatido,
como cslanios nos acoslttinan-
do á falta de liberdade, á cen¬

sura. ao dcsnparecimcnlo de
brasileircs. sua tor.ura e sua
morte presumida" — afirmou
o deputado Lysancas Maciel,
do MDB fluminense, no pri-
meiro ptonuncianicnlo feito
ontem na Camara sobre as cas-
sacóos dos doi» deputados gau¬
chos. Esse discurso foi censu¬
rado pela l.Csa c dislrihuulo a
imprensa pelo prupriu depu-
lado.

O deputado Lysancas Maciel,
que ñau luí ¡.parteado porque
pronunciou bcu discurso du¬
rante o "pinga-fogo", advertiu
que ' se a opo.sigáo nao lular,
a pretexto de falla de eondi-
{ócj de modificar o contcxlo
social e poluico, a curio prazo

estará fartalecendo a implan-
lagao de um regime fascista".
Para Lysancas, "absorvendo

o esquema proposto pelo Sis¬
tema, o MDB torna-so culpável
de assislir ao emprego arbitra¬
rio da torca bruta, a cpressao
institucionalizada".

"D regime relira dob depu-
tacos opjsicionislas a coragem
de criticar membros das Por¬
tas Armadas, cspalhadcs em
ludos os orgáos da administra-
gáo publica c privada. E, se
náo o facemos — accnluou Ly¬
sancas — c porque temos me¬
do. Por medo aínda, contem¬
plamos mudos o assalto con¬
sentido de nossas riquezas na-
turáis, a rxplorzgao inflingida
aos trabajadores, o enriquecí-
menlo progressivo dos ricos c
a corrupgao que huje é urna
ce oslan te cin quase todos os

escalóos".
Ao acusar clirclameiitc o

MDB, que "em suas omissúes,
está pralicamcute cunnciiaudo
toda urna geragáo a viver com

parlamentares do MDB
tonta comprometer o pro-
cesso em que se engaja o
Governo, "pensando que o
Governo está íraco".

— Foi um desrespeito ao
Presidente d a República

pensóes". Voltou a criticar
a Rcvolugáo — "regime du¬
ro para o povo, mas aberto
para o poder económico" —

destacando que "sem con¬

sulta ao Poder Legislativo,
foram abertas as portas pa¬
ra o trust internacional na

exploragáo do petróleo". Fe-
diu a todos que "se mante-
nham firmes na luta con¬

tra os que governam para
si e para o capital estran-
geiro" e adiantou que "a
queda do regime é coisa
certa, se náo por podre, pe¬
la corrupqáo".

/

A segunda parte do re-
elcmcntcs que aceilam o con¬
vivio de atitudcs totalitarias",
Lysancas alirmou: "I lo je. pre-
midos pelas circunstancias em
que nu.s encontramos — simu¬
lacros de parlamentares —

existimos apenas para homolo¬
gar aquilo que nos manda o
poder eetabeiecido".

E fez urna advertencia: "Mas
como o mundo tem mudado, o

Brasil muJara tambem. Tenho
repelido que, por minha for-
macoo. prcliro que esta mu¬
da nga se faga pelo consenso pa¬
cifico entre brasileiros de di¬
versas tendencias. Mas tenho
fundados recejos em relagáo
aos homens: quando se complc-
tam no poder, náo tém que
preslar comas de suas atitu-
des".

"Pretende-se dentro desse
clima de prcssáo, de vioiéncia
e arbitrio — afirmou Lysancas
— reduzir a situagáo política
do pais á expressáo de um par¬
tido hegemónico, de que co¬
gita o governo militar, e uma
oposigáo manipulável c compro-
inclida a um ponto insuportá-
vel de subservicncia e medo".

■Segundo o deputado oposi¬
cionista, "na dramática conjun¬
tura em que vivemos, estes atos
deixam claro e evidente que o
Sistema, após a utilúagáo por
mais de 12 anos de um meca¬
nismo repressor mais bárbaro
da historia dcste país, confes-
sa, ás vesperas das eicieñes,
que a Jorga ó a única manci-
ra de se manter no poder, co¬
mo tambem sua incompetencia |

aquele comíclo, embora se
tenha realizado num muni¬
cipio pequeño. Era uma bo-
1<- de neve que podia cres-
cer e tinha de ser contida
— acrescentou.

lease é a seguinte:

No Brasil "náo somos go-

vernados pela vontade do
povo, e sim pela forca das
armas", declarou o Depu¬
tado federal Amauri Muller,
pedindo aos visitantes "uma
homenagem a todos aque¬
les que foram banidos do
territorio brasilciro pela Re-
voluqáo, principalmente
Leonel Brizóla: estamos
num regime de golpe, náo
de Revolucáo, dominados
pela aristocracia fardada".
E completou: "Chegou a ho¬
ra de pór um fim á ditadu-
ra".

no combate a subversáo^e a
corrupgao".
Para Lysancas, "a rcprcssáo

e as cassagucs cm defcsa da
"ordem", boje náo mais con-
vcnccm a ninguém". E inda-
gou: "Ou será que nos pensa¬
mos que esta "ordem1 é a cons¬
truí ao social de um grupo e,
se c.:da maioiia se julgar no
dirc.to de "suprimir" a contes¬
tarán a sua "ordem", o proble¬
ma político jamais encontrará
s-lugáo?"
"Sabemos — disse Lysancas

— que a paz política está sen¬
do adulterada cm favor de de¬
terminados grupos. Niáo é di¬
fícil perceber quais as inten-
cócs obscuras atrás de cada in¬
vestida reprensora. Estamos
quase inermes diante de.stcs
grupos que manlpulam o po¬
der. E sabemos que estes gru¬
pos podem cassar, podem tor¬
turar, podem até matar, mas
náo podem afastar dois ele¬
mentes inarredaveis da historia
política de qualquer povo: o
tempo e_a_hisloria".
"Os ex piar:, des, os oprimidos

e os injustigades — concluiu
Lysancas — ao se envolverem
na lula pela p.opiia libertagáo
e dcscnvolvimcnto, cstaráo cm
confron.agáo com expressócs
nuiilo concretas de poder. Por-
lanto, os cassados de hoje, os
cassados de amar.há, tém que
se conscicntizar de que os es-
forgos proprios, de seu partido
no sentido de uma melbor jus-
lica social, sao uma discussáo
sabré as diversas facetas do
poder".

P
"O Presidente (la República, ouvido o Consclho

de Seguranza Nacional, assinou decreto eassaiulo o
mandato eletivo do Deputado federal Lysaneas Ma¬
ciel e suspendendo-lhe os dircitos políticos por 10
anos.

Na sessáo da Camara dos Deputados, realizada
no dia 30 de marco rcccm-findo, o citado e\-parla-
mentar — cuja atuacáo, dentro e fora do Congres¬
so. sempre se caracterizou pela co'itcs'uáo á ltc-
volugáo — proferid violento discurso, repetindo
graves ofensas ao Governo ao regime vigente."
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Atos de forga vem sé tor¬
nando rotina do Governo.

Manifestagóes de reduci¬
da dlmensáo local, distorci¬
das do seu real sentido, sao

transformadas em perigoso
caso nacional; a recolta de
um bravo deputado é toma¬
da como ofensa ás insti-
tuigóes; tudo para justificar
o renovado uso do arbitrio,
o desrcspcito ostensivo á
vontade popular.
A prática reiterada do ar¬

bitrio torna o Governo te¬
mido, quando mais impor¬
tante para ele é ser respei-
tado. A institucionalizagáo
do temor gera o inconfor¬
mismo, etapa que antecede
a dos protestos violentos,
que o MDB, em virtude de
sua pregagáo pacifista e
conciliadora, vem absorveri-
do e canalizando para o vo¬

to — único instrumento vá¬

naclorial
lido das democracias para a

condenacáo popular das in-
justigas, dos ultrajes d dig-
nidade humana, d a cor-

rupgáo e da incompetencia.

O MDB concita o Gover¬
no a nao mais retardar a

concretizagáo d o compro-
misso de honra da Revo-

lucáo para com o povo —

há 12 anos, urna promessa
sempre adiada — de reinte-
grá-los nos parámetros de
um estado de direito, brasi-
leiro, moderno e realizador,
alicergado nos principios da
justiga social e inspirado na
Carta Universal dos Direi-
tos do Homem, que o Brasil
subscreveu enaltecendo os

nossos padróes d e civili-
zagao.

Para atingir esse ideal,
que é urna profunda e sen¬
tida aspiragáo nacional,
impóe-se a revogagáo do
AI-S, sem prejuizo dos ins¬
trumentos democráticos im-

prescindíveis á defesa • do
Estado, das instituigóes e

dos direitos da pessoa hu¬
mana. Ncle o MDB identifi¬
ca a fonte permanente das
crises que nos angustiam.
Destruindo a ordem jurídi¬
ca, instituí o "Governo dos
homens e náo o da lei, Ja-
zendo do Executivo o super-
poder que avilta e anula os

demais. Mantendo a im¬
prensa sob censura, impede
a crítica livre e as denun¬
cias responsáveis. Ampara o
absolutismo policial, trucu¬
lento, desumano e irrespon-
sável, e denigre a projegáo
internacional do Brasil.

Em suma: o AI-5 deforma
permanentemente a cons-

ciéncia democrática do nos-

so povo que, sob a sua égi-
de, é competido a viver, nu-
ma atmosfera de jorga, in¬
tolerancia, ameagas e medo.

O MDB apresentará ao

Congresso o seu projeto de
emenda constitucional, ca¬

paz de restabelecer a nor-

■malizagao da vida política

do pais. Neste sentido, está
disposto a discutir qualquer
proposta de caráter demo¬
crático.

Na oportunidade, o MDB
renova o seu protesto con¬
tra. a cassagáo dos manda¬
tos dos calorosos compa-
nheiros Amaury Muller, Na-
dyr Rosseti e Lysaneas Ma-
ciel, vitimas de violencia
que náo apenas os atingiu,
mas ao Poder Legislativo
que eles integravam, ao Mo-
cimento Democrático Brasi-
leiro a que pertenciam e aos

Estados que representavam,
frustrando a decisáo de
quase 250 mil cidadáos, exa-
tamente dos centros mais
politizados do pais. Ratifi¬
cando a sua solidariedade a

todos quantos, no curso da
nossa luta, foram injusta¬
mente proscritos, expressa
■também a sua homenagem
de respeito aos que deram o

sacrificio da vida ou foram
vilipendiados nos seus direi¬
tos humanos.

DIVERGENCIAS
J6 -8-4-76

Aplaudida pelos moderados e apc
ñas aceita pelos-xauténticos, a nota do
MDB foi considerada "excelente e que
agradou a todos", pelo' Senador Marcos
Frelre (PE). O Senador Gilvan Rocha
(SE) acha que o destaque da reuniáo é
a decisáo de seu Partido de apresentar
urna emenda constitucional para a re¬
vogagáo do Artigo 182, que incorpora os
atos excepcionais á Constituigáo.

Com a emenda — diz o Senador —

o MDB pretende verificar quais sáo real¬
mente os liberáis. O Deputado Fernando
Lira, do grupo auténtico, náo quis opi¬
nar sobre a nota. Comentou apenas que,
passada a reuniáo, todos os parlamen¬
tares flcaram desobrigados de qualquer
compromisso e poderáo fazer o pronun-
clamento que desejarem. Desde a cas¬
sagáo do Sr Lysaneas Maciel hav.am
chegado ao consenso de aguardar o en¬
contró para a tomada de urna poslgáo
global.

A nota oficial do MDB te-
ve dols autores e um impor¬
tante colaborador. Ela foi
coordenada pelo Deputado
Tancredo Neves, com base

num rascunho feito pelo
Senador Roberto Saturnino
Braga. Mas a intervencáo
do Deputado estadual Pedro
Simón, presidente do Diré-1
torio Regional da Oposicáo
no Rio Grande do Sul, evi-
tou que os Auténticos, des¬
contentes com o teor e a

forma do documento apro-
vado pela maioria do Parti¬
do, ¡angassem urna procla-
magáo paralela.

Para os Auténticos, o
tempero de que a nota ca¬
recía seriam propostas co¬
mo a realizagáo de concen-
tragóes populares para de¬
fesa do mandato popular —

urna idéia que já surgirá
em Janeiro, no gabinete do
Senador Marcos Freire,
quando foi cassado o Depu¬
tado Marcelo Gato, a de¬
nuncia de violagóes dos Di¬
reitos Humanos e, princi¬
palmente, urna emenda re¬

hogando o Artigo 182 da
Constituicáo, que assegura
a vlgéncia do AI-5.

FMNCCUND: MO Hft CRIS6
GLOBO

BRASILIA 'O GLOBO' — Fontes do Palacio do Pía na ll o
iCjaram ontem as declarajóes do deputado Cantidio Sam-
laio. vice-lider da Arena, de que haverá novas eassajóes de
-nandatos parlamentares, e disseram que todo o esforco do
Governo, no momento, é para dar por encerrado o último
episodio político.

Segundo as fontes. a maior prova dessa disposiqáo do Go¬
verno foi a atitude do presidente da Arena, deputado France-
lino Pereira, que anteontem, depois de urna hora de reuniáo
com o presidente Geisel. desenvolveu um raciocinio "quase di-
dático" para afirmar que náo houve crise institucional, mas
apenas um clima de tensáo política resolvido dentro do Con¬
gresso.

As fontes disseram que os últimos acontecimentos políti¬
cos tém urna explicacáo muilo simples: no momento em que,
individualmente, depuiados do MDB pronunciaram discursos
considerados contestatórios á revolugáo foram punidos por
atos rcvolucionários, que continuaráo sendo aplicados sempre
que o Governo considerar necessário.

A nota do MDB, porém. embora tivesse trechos considera¬
dos próximos da contestaqáo. náo chegou a fugir dos limi¬
tes partidarios, caraclerizando-se, pois, como acáo legitima
de oposicáo. A resposta, entáo, coube a quem de direito, o
partido do Governo.

A resposta. acrescenlaram as fontes, foi considerada sa-
tisfalória pelo Governo e, por si só, encerrou essa fase dos
aconlecimentos. Portanto, afirmaram que náo há lógica na
¡nformacáo de que. devido á nota do MDB. mais parlamen-
lares seráo punidos por atos excencionais,

Urna a urna, essas exigén-
cias foram caindo.

BORJA: RETOMAR. 0 DÍALOGO
O Presidente da Cfamara

dos Deputados, Sr Cello
Borja, afirmou ontem que;
considerou "altamente po¬
sitiva" a idéia de entendl-
iuento político a favor cto

■J&-á-f-76
povo brasilelro contlda na
nota divúlgala pelo Dtre-
tório Nacional do MDB,
"Vencemos urna etapa da
vida política com essa nota"
— declarou.

DlL£RMftHW:Hfl WNOUILIMDE
GLOBO-W-f-JC

SAO PAULO (O GLOBO) — O comandante do II Exército,
general Diiermando Gomes Monteiro, disse ontem que no
momento o desenvolvimento brasileiro sobrepuja o íator
segura.:ja, .porque o País atravessa absoluta tranquilidade
em todas as áreas, e que as Forjas Armadas trabalham
para a seguranza das classes produtoras para que elas
t'ornecam os bens de que o Brasil necessita. As al'irmajóes
do general foram feitas em entrevista coletiva, ontem á
iloite, durante visita á Federajáo e Centro do Comércio.

Depois de receber, á tarde, em seu gabinete no QG
do Ibirapuera, toda a diretoria da Federajáo das Industrias
do Estado de Sáo Paulo — Fiesp, encabezada pelo seu
presidente, Theobuldo de Nigris, o general Diiermando chegou
á sene da Federajáo do Comercio, ás 111 lloras, para retribuir
a visita que os empresarios comerciáis lhe íizeram, ao
assunilr o contando rio 11 Exército.



cb - n1? 10 - política naciona.l/i:.ilitarea

0 DISCURSO De
G6IS6L Nñ VMUM

A minha vinda hoje aqui repre¬
senta, para mim, urna satisfagáo toda
especial, pela oportunidade que me dá
de conviver com os prezados compa-
nheiros do Exército. Junto a eles, os

representantes da nossa Marinha e da
Aeronáutica.

E' muito mais do que isso. E' por¬
que, de Jato, nao existe ambiente mais
apropriado para comemorar a nossa
Revolugáo de 64, do que na área de
um quartel do nosso Exército. De Ja¬
to, as Forgas Armadas — e dentro de-
las cabe, sem dúvida, papel relevante
ao Exército — tiveram um papel pri¬
mordial nesta Revolugáo de 64, to¬
mando a iniciativa de combater um

quadro de anarquía e de devastando,
que se estendia por todo o territo¬
rio nacional.

Foram estas Forgas, também, que
souberam se sobrepor á intriga, a in-
compreensúo, á calúnia e á injuria, e
permitiram — torno a repetir — esta
estabilidade em que há 12 anos vive¬
mos. E sao hoje estas rorq.se coesas,
cultivando os ideáis da nossa Revolu¬
gáo, desempenhando integralmente

ZL
suas fungóes constitucionais, que per-
mitem ao Governo, vantajosamentc e

em larga escala, empreender no pre¬
sente urna evoluqáo. Evolucüo sem dú¬
vida gradual, no sentido do aperjel-
goamento de nossas instituiqóes so-
ciaís e políticas, com base no desen-
volvimento económico que, apesar da
grave crise internacional, estamos
continuando.

Sao estes, pois, os motivos de re¬
alce e de extraordinario relevo que me
movem nesta vinda hoje aqui. Sem
dúvida, os contatos que tire e a mi¬
nha presenca aqui constituem um ex-
traordinário alentó, para quem, como
eu, arca com urna responsabilidade
excepcional, na conduta da Nagáo
brasileira. E que procura, honesta¬
mente e honradamente, encontrar a
trilha e o caminho que nos devenios
seguir, difícil, sem dúvida. E' um ca¬
minho instável de paixóes e de ambi¬
gúes desvairadas. E' um caminho tur¬
bado pela intriga, turbado pelas no¬
ticias maljazejas, pelos enredos de to¬
da ordem, e que nos temos de destrin-
gar, para encontrar a verdadeira rota
que devemos seguir.

Mas este alentó que hoje colho
aqui aínda é maior por sabé-lo inte¬

grado no dever projissional. Por saber
que, acima de tudo e inexoravclmente,
estáo os senhores empenhados no

cumprimcnto do dever, como verda¬
deros soldados da Pátria.

0 DISCURSO te FROTA
A presenca do Presidente da Re¬

pública, ueste ambiente de caserna,
que Ihe é tüo familiar, empresta sin¬
gular brilho a e'sta solcnidade simples
de soldado, e cortamente desperta-lhe,
como experimentado cheje militar,
emocóes profundas e lembrancas Jeli-
zes. Nele V Exa sentirá o calor da
nossa fraterna e leal soliaariedade, a
qual nao Ihe tem faltado, e nao Ihe
faltará, nos momentos dificeis de con-
ducáo do país para os scus verdadei-
ros destinos de prosperidade e gran-,
deza.

A profiss&o das Armas, Sr Pre¬
sidente, é um duro e nobre oficio —

e ninguém melhor do que V Exa sabe
disto — que encontra sua recompensa
maior na sensacclo do dever bem cum-

prido. O soldado brasileiro, imbuido
dos mais puros ideáis da Revolucáo
Democrática, outra coisa nao aspira
sendo bem servir á Nac&o, consciente
de suas graves responsabilidades pe-
rante a pátria. Por isto mesmo, nao
prevaleccráo as tentativas daqueles
que. conhecendo-o mal, pretendem
desviá-lo do caminho do dever.

'MARCHA DA FAMILIACOM D6US PELA fí SÉ MANIFESTAR.
Na solcnidade comemorativa

do 12.o aniversario da Marcha
da Familia com Dcus pela Li-
berdade, o antigo presidente

do Conselho das Entidades De¬
mocráticas de Sáo Paulo, An-
dré de Faria Pereira Fiiho,
aponlou a necessidade de se
reorganizaren!, como forca

atuantc, aqueles que continuam
a crer na democracia, pois
"agora comecamos a ouvir de
novo o tropel dos insatisfeitos

e. mais do que tudo, dos tota¬
litarias que nao nos perdoam
por termos evitado a comuni-
zafio brasileira".

MILITARES

NOVAS PROMOCOÍS ÑAS FFM
J&-2-M-76

Brasilia — O Presidente Ernesto Geisel baixou
decreto de promocóes a oficiais-generais do Exérci¬
to, Marinha e Aeronáutica, Das 44 vagas, coube ao
Exército 22, sendo promovidos a General-de-Exérci-
to os Generais-de-DivLsáo Ayrton Pereira Tourinho,
Ariel Pacca da Fonseca e Fernando Belfort Beth-
lem.

Na Marinha foram preenchidas oito vagas com
os Contra-Almirantes Ibsen de Gusmáo Camara e
Fernando CarvaLho Chagas promovidos a Vice-Al-
mirantes. Finalmente, no MinLstério da Aeronáuti¬
ca, os Majores-Brigadeiros Mário Paglioli de Luce¬
lia e o Engcnheiro Hugo de Miranda e Silva a Te-
nentes-Brigadeiros.

cisam ser alcangadas: um esta¬
do de prontidio, constituido
por núcleos operacionais de
grande eficiencia, abrangenda
todos os setores, notadamente
o da aviagáo estratégica, e urna
capacidade de mobilizagáo rápi¬
da garantida por um piano de
mobilizagáo que tire partido
das atividades aeroespaciais
unificadas.

FAB DEFIN
NOVA eST£flT€Glñ
Em aula proferida na Escola

de Alto Comando da Aeronáu¬
tica, o brigadeiro Dcoclécio fa-
lou na necessidade ila criagáo
peta FAB de urna aviagáo es¬
tratégica (avióes bombardeó
ros), dentro dos recursos des¬
tinados ao setor, e da necessi¬
dade de se instalar urna iufra-
estrutura de operagóes em pon¬
tos estratégicos para os avióes
F-5, "porque a sua eficiencia

estará reduzida se eles náo
puderem se deslocar para qual-
quer ponto do País". Para ele,
sem a criagáo de urna elastici-
dado de apoio, a FAB náo po-
derá ter mobilidade.
— "Mostrar a torga para evi¬

tar o seu emprego", — acen-
tuou o chefe do Estado Maior
da Aeronáutica — para defen¬
der urna estratégia gerai que
permita a FAB o uso pleno
de seu poder, "senáo de pronto,
pelo menos, cm lempo o mais
curto posslvel". Para Isso, se¬
gundo ele, duas condigóes pre-

42 SUPERSONICOS
PftRñ ñ FfiB

CSP- 3 -76
A "Northrop Corporation"

concluiu cm fevereiro m entre¬
ga de 42 jatos supersónicos
F-3E e F-5.B (de adestramento)
adquiridos pela For^j Aérea
Brasileira, em 1973, e que co-
mefaram a chegar ao Brasil no
prirneiro trimestre do ano pau¬
sado. Com isso, o Brasil é o
prirneiro pais do Continente e
montar urna -estrutura de defe-
Sa aérea capar de cobrir eteti-
vamento todo o seu territorio,
sustentada por urna rede de ra¬
dares © censores remotos de
alta preciséo,

A compra dos aparelhos da
"Northrop" foi a maior opera-
racáo «té agora realizada pe¬
le FAB: 120 milhóet de dolares.

POLICÍA FALCftO:
fí SUBV6RSA0
FING6S6 D€
M0ft.TA

csp-3-ye
Discurso proferido pelo mi¬

nistro Armando Falcad na aber¬
tura da Conferencia Nacional
dos Secretarios de Seguranga
dos Estados,

Diante do fracasso do terro¬
rismo rural e urbano, que a Re-
volugáo com vigor fez morder
o pó da derrota, a subversáo
retrocedeu aparentemente e
mtidou de tática. Náo abando-
nou a inspiragáo totalitaria, em
nada deixou de continuar a ser
o que era e o que é. Mas re-
traiu-sc, encolheu-sc, passou a
fingir de morta, obedccondo a
novas ordens e seguindo outras
niaquinagóes, que se manipu-
lom em territórios estrangelros.

E' fato notório que o Índice
do criminalidade aumenta no
mundo inteíro, inclusive em
países fortes o desenvolvidos.
Parece que a riqueza náo va-

clna os povos ■ contra a delin-
quéncia alarmante, ou pelo me¬
nos nao forneco meios ade-
qtiadamcnte efieazes para evi¬
tar o seu ngravnmento cons¬
tante.
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PROPOSTA REESTRUTURACAO DA POLICIA
A itibordinacáo hierarquica,

administrativa o funcional das
policías militaros ás Secreta¬
rias de Scquranga, realizada
após a rcforimilacáo da icéis-
lacio federal sobro cssa cor-
poracáo, foi pedida ao minis¬
tro da Justina pelos secretarios
reunidos na I'rimcira Confe¬
rencia Nacional de Secretarios
da Seguranca Publica. A pro¬
posta foi a única que leve vo-
tagáo secreta de todo o tema¬
rio c foi divulgada ontem, por
constar no rclatorio geral de
nove temas entregue ao minis¬
tro Armando Faleao durante
o eneerramento da 1.a CON-
SESP.

Essa proposta faz parte do
tema: "Dicotomía Policía Civil,
verju» Policía Militar". Ao dis¬
cutido os secretarios rcssalla-
ram que a atuai legislagáo fe¬
deral possibilita distorcóes ñas
estruturas organizacionais dos

i

O minlitro-chefe do Estado-
Mílor das For?as Armadas, ge¬
neral Antonio Jorge Correa,
revelou ontem, na aula Inau¬
gural do ano letivo da Escola
Superior de Guerra, que já foi
proposta ao presidente da Re¬
pública a cria;áo, no próximo
ano, de um curso de mobiliza-
fío geral que prevé "a adofío
da medidas de emergencia pa¬
ra atender a graves situafóes
ligadas i seguranza nacional".
Entra as finalidades do cur¬

to astí a de habilitar civis e
militares para o exercicio de
fungóet de direcáo e assesso-
rla am orgáos responsa'veis pe¬
lo prtparo da mobilizafáo.
Espero que o nono tema-menss-

*em — "lnfluéncii da ESG no
penjunento político e estratégico
das elltes brasileiras" — destaque
a rossa responsabiltdade para com
o Brasil, «enhorca estagiários. co¬
mo «lite esclarecida e patriótica e
como znembros e futuros diploma¬
dos deste institut-o de altos estudos
políticos a estratégicos ligados A
aecuranca nacional.

As Idélss que insplrsrem s

crlscio da ESC
A consclencia de que- era mister

criar urna eiite preparada para a
minio de interpretar as legitimas
asplracóes e auténticos internases
nactonals, de formular atreves de
um método científico a politice e
estrategia nacionals, com um cri¬
terio quo transbordasse dos limi¬
te* de deles» nacional, cujo senti¬
do «ra restritivo, levaram o nosso
(overno « pensar, inlcialmente, na
criacSo de um curso de altos estu¬
dos, frequentado apenas por ofi¬
ciala da Marinha, Exerclto e Aero¬
náutica (decreto de outubro de
1948 do xoverno do presidente ma-
rechal Eurico Cutral. Tal criterio
logo evolulu para o da criacAo de
"um instituto de altos estudos. vol¬
tario para o plancjamento e a di¬
recto da seguranca nacional tlci
de 20 de agosto de 19491".
Era ves da escola puramenta mi¬

litar, destinada apenas ao esludo
da* questóes referentes ao c-mpre-
go das grandes unidades estrate¬
gas a A dlrecAo da guerra, como
quería o decreto de 1948, surgía,
em 1949. esto Instituto de altoa es¬
tudos, funcionando, ao meamo tem-
po, como centro permanente de

Estados, dificultando o relució-
namento. Como, por exem-
pío, a atribuiqáo do "status"
de secretario de Estado a co¬
mandantes de policía Militar.
Em aigunj listados o coman-
danto da PM chcga a despa¬
char diretamentc com o gó-
vernador do Estado.
A crjacáo do Conselho Fede¬

ral de Policio Civil também fol
pedida. Ele deverá funcionar
junto ao gabinete do ministro
da Justiga e sua fungáo será
consultiva quanto a normas,
cstrutura, organizado, equipa-
mentó etc. e deverá ser coor-
denador quanto a alocado de
meios e recursos de origem fe¬
deral. Entendcram os partici¬
pantes da CONSESP aue as po¬licías civis dos Estados nao
posstiem orgáo congénere e
nem a legislado federal o de¬
termina.
O tema numero 2 visava a

organizado, cstrutura e in¬

tercambio enire as policías,
tratando do reaparclhnmento
do DPF e das organizares po-liciais dos Estados: criacáo de
um sistema central federal, de
recepdo e transmissáo de ¡n-
íormacóes de interesse poli-
cial. por comntitado de dados;
prisío cautelar c policías mu-
nicipais ñas cidades com mais
de 100 mil habitantes.
A Prisío Cautelar, que já

encnntrou ooositores na Or-
riem dos Advocados rio Brasil
foi aprovada lia Conferencia,
que teccn as soguintes conside¬
rares: "considerando oue sao
incontes-tes as dificuidades com
aue se deparam as autorida¬
des polieiais no que tango a
mamitendo de indiciados i
disposigáo das mesmas até o
término das investigacóes ne-
cessarias á instrueáo do inque-
rito policial; considerando aue
Os priazos qua defluom do ini;

5
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ció do inquerito alé, pelo me¬
nos a decrctacáo da prisáo pre¬
ventiva, quando tem lugar, sao
de tal ordem quo nao somon¬
te prejtidicam posteriormente
o proprio processo penal mas
também c, principalmente,
doixam livres criminosos quo
póem em risco a propria se¬
guranca social das comunida¬
des e das investigaedes poli-
ciáis, tornando ineficaz agüe¬
la medida, e que a adogáo da
medida de prisío cautelar, de¬
cretada pela autoridade poli¬
cial, constituiu-se numa impo-
sigáo natural face a necessida-
de de se dar ao organismo po¬
licial condigóes legáis ao ple¬
no exercicio de suas fungóos
em 'beneficio da seguranza e
da ordem publica, objetivan¬
do propiciar éxito as investí-
gafóos polieiais'.

ZACAO SOCIAL FRENTE Apesquisas, destinado a. preparar,, do grupo pioneiro. táo nítidas. tSo

esp.

para o exercicio de fungóes de di¬
recto o de planejamento da se¬
guranca nacional, oficiáis das For-
gas Armadas e civis que se houves-
sem destacado em seus campos.
Prevalecía na missáo da ESG,

constantes da lei de «ua criagSo,
a idéia expendida por Pandiá Ca-
lógeras na sua conferencia pro¬
nunciada em Sáo Paulo, em 1927,
quando dLsse*.
"L'ma única política é po«?ivel

e aconseihavel a bem do País:
compreensáo mutua entre civis e
militares; cordiahdade na colabo-
ragáo; ingerencia esclarecida, al¬
truista e competente, em grau
crescente, por parte dos homens
públicos estranhos á farda".
Esta compreensSo mutua, esta

cordialmente na colaborado. táo
desejada por Calogeras, buscava se
efetivar 29 anos depois. na criacáo
da ESG, com "a finalidade de pre¬
parar civis de notável competencia
• atuacáo relevante e oficiáis das
Forcas Armadas de comprovada ex¬
periencia e aptidáo. nara o exarc,-
ció das funcóes de direcio e plane¬
jamento da seguranqa nacional"
(regulamento da ESG de i949>.
Entre as idéias que inspiraran! os

integrantes do primeiro grupo en-
carregado de apresentar o projeto
de regulamento para a recém-nas-
cida ESG, destacam-so as seguin-
tes;
— iurgimento do conceito mais

abrangentc de seguranca em subs¬
tituto ao de defesa;
— consrciéncia de que o Brasil

pos su La já os requisitos para che-
gar a grande poténcia;
— crenca de que o clesenvolvl-

mento vlnha sendo retardado por
incapacidade de planejamento e de
execucáo;
— necessidade de elahoracio de

um método de formulado da poli-
tica nacional.
Estes pontos, entre outros, vistos

na perspectiva dos 27 anos que nos
separam da época em que i'oram
formulados pela comissáo chefiada
pelo general Cordeiro de Farlas, lo¬
go depois nomeado primeiro coman¬
dante da ESG. revelam-nos a ad-
nviravel clarividencia e o acertó do
grupo pioneiro que implantou este
notável instituto de altos estudos.
Construye da ESO no pre¬

paro da assessorla dos altos esca¬
ldea de planeiamento eovemamrn-
tal, contribuido ao pensamento das
elltes em geral.
Ao longo de sua evoluc&o. neste

ultimo quarto de século. sem se
distanciar das idéias Inspiradoras

claras, táo objetivas, que resisti-
ram ás discussóes, debates e con¬
fronto* que representaran! a sua
atividade incessante, a ESG aper-
feicoou um método de íormulacáo
de política nacional. Esto método,
adotado pelo governo da Revolugáo
a partir de 1964. se fundamenta na
aceitacáo do principio de que "se¬
guranca e desenvolvimento sáo fa-
tores de mutua causalidad©" tcon-
ceito do presidente Castello Bran-
c°).
Criou-se, nesta casa de estudos e

de pesquisas, a doutrina de segu¬
ranca nacional brasileira que o
eminente general Augusto Frago¬
so. comandante da ESG durante
quatro proveitosos anos, sinteiizou
no trinórrrio "objetivos nacionais".
"poder nacional" e "estrategia na¬
cional", expressóes máximas da me¬
cánica de íormulacáo da política e
da agáo estratégica do Estado.
Alcangou-se urna "metodología d©

íormulacáo cfa política nacional",
pela qual fol possível chegar-se ao
conceito estratégico nacionad, do¬
cumento básico de desencadeamen-
to ordenado de todas as agóes po¬
líticas e estratégicas nos quatro
campos do poder.

Conscientes des9:s principios fun¬
damentáis. versando na metodolo¬
gía, exercitados no sistema de pla¬
nejamento da seguranca nacional
para os mais altos niveis governa-
mentais e Estados-^raiores combi¬
nados, os eTressos da ESG trar.s-
formaram-s® nos assessores indis-
pensáveis aoj órgáos da mais ele¬
vada assessoria do governo. Encon-
tramo-los, oriundos d:s diversos
cursos desta escola, na Secretaria-
Geral do Conselho de Seguranca
Nacional, no Servico Nacional tíe
InfoVmacóes no Estado-APaior das
For?as Armadas, nos MinLstérios z
«m outros órgáos da assessoria dl-
r«ta ou indireta do exmo. sr. presi¬
dente da República. Formam, hoje,
p cerne da eiite nacional» com um
«fetivo de 1 294 civ's e 1.621 mili¬
tares, globalizando-ae os diplomados
dos cursos . superior, de Estad:-
Malor « Comando das Forga» Ar¬
madas, de Inforraac6es « de Mobili-
sagáo.

A sabedoria brasileira em fazer-
bem as colsas importantes inspi-
rou-nos, no momento da organiza-
cio da ESG, n» forma de encon¬
tramos um-> aproximagáo ideal en¬
tre militares e civis d'e alta capa¬
cidad® intelectual « moral para.
Juntos, pensarem nos altos proble¬
mas da seguranca nacional; entre
os civis nfi nos clngimos apenas

a funconários, isto é. a pessoas
vinculadas ao servico public". A
ESG, com urna'política sem simi¬
lar, chamou para o.s -.s^us qun-
dros empre<ários. economistas, mé¬
dicos, engenheiros, advocados, ad¬
ministradores, agrónomos, enfim,
especialistas de curso superior
e de rcconhccido saber de vá-
rias origens. Ampliou, também
o campo de seus conhecimen-
tos, prolongando-se por todos os
Estados, por meio da Associa-
Cáo dos Dir'omados da Escola, Su¬
perior de Cuerra (ADESG). E-sta
já conseguiu levar a sua men.sagem
a um universo de mais a'e 25.000
elementos da eiite nacional. Pro¬
porcionando maior difusáo geográ¬
fica aos se'U ensinamentos, » par
de compensar, em parte, o desejo
de milhares de brasil.eiros, de to¬
dos os rincóes, ansiosos por cursa¬
ren* a ESC, « que náo o alcan-
gam por forca do limitado nume¬
ro de vag!s anuais ólsrponíveis, ou
por imposs^bilidade pesso2-l de se
desl'carem de seus Estados para
o Rio de Janeiro, por período de
quase um anc.

A ESO o a Re-volugio da l'M
Ao implantar-se o regime revolu¬
cionario no Brasil, em 31 de mar¬
go de 1964, a ESG contava já com
quase quinze anos de existencia
Durante estes trés lustros muito
estudou, pesquisou o formulou em
termos de política de seguranca
nacional e política de desenvolví-
mentó. Assim os chefcs revolucio¬
narios de 1964, muitos dentre ele*
'ntigos fundadores e membros do
corpo permanente deste instituto,
encontraran! á sua tílsposlgáo, pal
ra aplicar, uma doutrina e um
método de iormulagáo de política
de seguranga, cuja transposicóo,
para o campo mais ampio da po¬
lítica nacional e para o da políti¬
ca de desenvolvimento, náo fol
difícil.

O primeiro governo revoluciona¬
rio, tendo á frente a figura invul-
gar do presidente Castello Branco,
antigo chefe do Departamento de
Estudos dcsta Casa, soube aprovel-
tar-s? do magnifico método de for-
mulagáo da política nacional adota¬
do por este instituto e:n .-.cus expe¬
rimentos teóricos doutrinarios. Es-
tendeu a todos os sel ores do go¬
verno o método de analice e ava-
liagAo dos fatores politicos, econó¬
micos, psico-soclais e militares, a«-
xitn como difundlu n técnica de
planeiamcn*!», ambos aquí exerci¬
tados.

Os cfcltos benéficos da difusáo,
pelo* egresso* da ESG, d* método-



cb - n? 10 - . i1itare s/op e rárioa /o
.'loma o tío )>. 11 i i (» «1 e - pl;ifU'j;imrntoi
levados a todos os reeantoi do
'País onde ov-uram posigóes <1 c fies-
taque nos govórnas f"deral c esta-
dual e ñas grandes empresas pro-
tími ra m. «-ern duyirla, tuna admira-
vcl unidade de vistas e convergen-
cia de objetivos, rom o que a
maior patio de nossa elito apren-
dou a n.»¡i^r c a t < mpreondor ns
ptoblcrr-.s jn.i'íno.s da naeionaüda-
de.

Perjn íiram qurt o Hrastl rl (*<■«'■
"es lo .si lio p.ra fiando", en liando
defididaiuiT.o no eaninho de po¬
tencia. Ja lie uncin nos considere o

9.o p< is o,» mundo.
Anualmente o E-UFA baixa dire-

trizes para a Encola Superior da
Guerra, rom a finaüdade de eMa-
belecer o;, eiemcntoj básicos nece¬

sarios ao plan?,¡amento das attvi-
dades curr'.culares para o ano se-
guintc.

Dessas <¡irc tri.'.rs para o corrent»
?no. quero di*i«t«-,.r que a I'.SG de-
ve rcr uní laboratorio objetivo de
Id'ais e de cMu'.rina no que tange
¿t segurnnga n.«r..vsl no que se re¬
fere ao ;¡ptctu oi vintenio, (.'abe-Ihes
recebcr. conr.tafar e utilizar as in¬
formagóes necesarias aos seus es¬
tucos. forneridas pe'.os oreaos cre-
denci.-.dos da alia adm.m.stragáo.
Ii.is pc-gu.sns ¿evem ser condu-

z'.tUs a nivel des orgáos de asses-
soiia cuela do pres dente da Rc-
publica, cabcn/lo salientar que de-
vem ser oí tentadas no sentido da
estrena vinc u■agáo entre os proc-es-
?os da st-eurenci e do desenvoivi-
meato. ambos integrados ñas suas
creas peculiares e entre si.

No ¡fftiutn de recolher a expe¬
riencia de scus estagiarios ñas res¬

pectivas ateas de at.vidades e de
conhccimenlos, orociuzir subsidios
para estudos e consultas, recolher
dados e informagóes atualizadas e

enriquecer o scu acervo tíidatico-
eultural. A F.SG determinará, a'.ém
da elabo: «.gáo de reiatoTios de tra-
balhos colativo*, a el3boracáo de
Irabaibo* .'rv.i:vi':;uci«, que poderáo

*''• " ;l •' f irm.a de monografías.
A ESC. como laboratorio de

Mf'ias visando constante aperfcl-
goamento e lortalccimento dn «•'.

guranga nacional, realizará traba-
Jhos comprccndcndo, no sen con¬
texto, temas de atuaIldad/> do In¬
teresa <io KMKA. c de d tí tros or¬

gáos do as.svssori.i dircta da Presi¬
dencia da Kopuhlioo. Mases temas
doveráo ser desenvolvidos ñas con¬
ferencias, palestras, viagens mo¬
nografías, nos estatúas o traba-
Ihoy eni grupo nbranqer.do o campo
de ostudo Indisper.savel á obtengáo
das informagóes neccrsarlas e ao
forneciinento de subsidios aos
or ¡."ios doi assessoria presidencial.
.As.-im, por determinneáo do K.MFA,
a deverá desenvolver, além dos
teínas de sua livre iniciativa, mais
os segumtcs:
— O problema energético mun¬

dial, suas repercussoes para o Bra¬
sil tanto no campo da soguranga
quajito no campo de desenvolvimen-
to. fcolugóes a curto, medio e longo
prazos. considerando:

— O pe'roleo na atunl crise
mundial; perspectivas, levando-se
em conta a nova política dos con¬
tratos de servigo com clausulas de
risco;

— O carvSo e o xlsto betumino¬
so; a carboquimica. perspectivas;

¡ — A energía nuclear; acordos ce-I lebrados; perspectivas;
l — nutras fontes de energía, suas
i possibiliriades.'

— O preparo da exprcssáo mili¬
tar do poder nacional, medidas a

serem tomadas a curto, medio e
lonco prazos sob as aspectos opera-
clonal, iogistico e de mobilizagáo
militares.
— Nova ordem mundial — as-1

pontos econ-cmicos — rcpercu.ssáo
no Brasil — panorama económico
brasileiro. a politica interna e ex¬
terna do Brasil no campo econó¬
mico — repereussóes tía atungáo e
tía importancia das empresas
multinacionais nessa politica.
— Guerra psicológica no con¬

texto atual da guerra revoluciona¬
rla — reporetmóos no Brasil. ()pe-
ragües psicológicas — contra-iníor-
magdes.

— A comunlcagáo social no qua-
dro da atual prohlematlra brnsi-
leira — censura e llberdade de
exprcssáo — repcrcussóes no de-
scnvolvlmcnto e na «eguranga na-
cionais.

— Responsabilidades sociais do
Estado quanto á educagáo, saude e

habiiigáo, ropcrcussócs. particular¬
mente nos campos psico-soclai e
ccononuco, dos problemas que se
localizam nessas areas.

— Os partidos politices brasilcl-
ros na atual conjuntura nacional.
Papel dos partidos no aprnnora-
mento das instltuigócs, da cultura
e do desenvolvintento político da
Nagáo.
Dentre os atrlbulgócs dadas á

ESG para o córrante ano está tam¬
ilra a de tomar todas as medulas
r.eccsscrias — desdo as de ordnm
material alé as de montagem dos
curriculos e preparo do corpo do¬
cente — para o funcionamento
pleno, no ano vindouro, do curco
de Mobilizagáo Nacional. • Aliás»
es.se curso já funeionou. como cur¬
so piloto, de 10Ó7 a 105.0. Em face
da evolugio da conjuntura nacio¬
nal, sua criagáo foi novamente
proposta ao Exmo. sr. presidente
da República, devendo dcscnvol-
ver-se, inicíaimente nesta escola,
como o foi o curso piloto.
A mobilizagáo nacional, podero¬

so instrumento de que diópáe o
govcr/io, em situagóes de emergen¬
cia, sbrango um conjunto de ati-
vidades empreendidas pelo Estado,
visando, compulsoria e acelerada¬
mente, transterir moios existentes
e promover a produgáo oportuna de
meios adicionáis. para atender a
graves situagóes ligadas á segu-
renga nacional. E' um recurso
extremo que. envolvendo urna ga¬
ma de medidas de acentuado vi¬
gor em todos os campos, interfere
na estrutura s'ocio-c-conomlca e che-
ga a modificar normas juridico-ad-

mlnlstrutlva.s tradlcionais, qunntío
a.ssim o cxlglrem os superiores ln-
teresses da nagáo.
Este concelto retrata a mobili¬

zagáo nacional na sua fase de exe-
cugao. Mas, para quo o Estado te-
nha condlgdes de cmprcender es-
sir conjunto do ativldades, ¿orá ne-
cessario prcpará-las desde os tern-
pos normáis, por mcio do meticulo¬
so plnimjamento d© agóes especi¬
ficas. Eatas sño consubstanciadas
no entendimento do preparo da
mobilizagáo, o qual so realiza para
abreviar e facilitar a fase do exe-
eugao.

O Curso de Mobilizagáo Nacional
proposto terá como finalldadc:
Habilitar clvls o militares para

o cxcrcicio do fungóos de dlregáo
o assessoria, em orgáos que te-
nham atribuigóe.s no preparo da
mobilizagáo; colaborar na formula-
gáo c coi poriflcagao de urna dou-
trina do mobilizagáo nacional; e
realizar estudos sobre o preparo e
cxccugáo da mobilizagáo nacional
c r.obre o funcionamento de um
sistema de mobilizagáo.
O Curso de Mobilizagáo Nacional

terá. em sintese, importante pa^
peí na fundamentagáo e corpori-
ficagño do urna doutrina de mobi¬
lizagáo nacional, que possa 6er
mantida atuaiizada, viva e dinámi¬
ca, dentro dos mais alfós interes-
ses da seguranga nacional. Cuan-
do o Curso de Mobilizagáo Nació-
nal tomar Impulso proprio. tornar-
se-á Independente, como a impor¬
tancia de seu campo de aluagáo
requer.
Nao será a primeira vez que a

escola assim procederá: já tive-
mos aqui o excmplo do Curso do
Informagóos. Este, ao adquirir fo¬
ros proprios pelo surgimento de
urna mentalidade do informagóes,
d..u origem á Escola Nacional de
Informagóes, que está funcionan¬
do com pleno éxito, com baso na
doutrina e na experiencia adqui¬
ridas neste instituto de altos estu¬
dos.

operarios! Salario atrasado
ArmoM sñLñw 01)ra
PROVOCA MPM

'

irritados cóm o atraso á'o~pá-
gaincnto, tüt-¡;s operarios dn
Cetcnco dc.lr.uram pare.al¬
íñente. ontem de manliá, of. eiii-
chés da empresa localizados na
área da Coslpa. üesuudo os
trabalhadores, o pagamento
devia ter sido feito quarta-fei-
ra de Cinza?, mas a cmprcitei-
ra foi adiando a dala, sob o
pretexto de falte de segnra.oea
para transporte do diniieiro de
6áo Paulo para Cubntáo.
Cerca de 309 bemens traba-

lham no local c. ccrao quase
todos sao carpinteiros, nao ti-
veram dificuldadc em. com seus

martelos, derrabar portas c jú¬
nelas. A deprcdacáo só foi
contida quaudo clicaou tima
guarniváo da Pulida .Militar.

Todavía, nao foi efeluada ne-
nh'.itna prisáo »' ninquem firoti
preso. Us diretores ua Ce'cn-
co. por sua vez, prometeram
que o pi1. amento sera feito bo¬
je, inadiavchnentc. De qual-
quer forma, a puarnicáo poli¬
cial da cidade está de sobreavl-
so c dcs¡:znou cinco liomens pa¬
ra o canlciro de obras. Confor¬
me cvplicou um soldado da
P.M, "os trabalhadores cstáo
multo rcvoltados e, se o pro-
mossa da cmprcra nao for ciun-
prida, val ser o diabo".

:,i e oitentj opararies ca
HD Mercada, enipreitei-

r i que construí o estadio V.'il-
lle Davids, contratada pela Pre-
faitura cia Marinqa, ficaram
dais días sem traLaliiar em si-
ral de proreato pelo atraso
nos salarios referentes ao más
de fevereiro. Uoje, provavei-
;ner,.e, reinici-arao suas ativi-
dades. pois a empresa prome¬
tan .-aidar suas dividas. No
ultimo fim de semana, quaucij
«At.veram parad )s, neo «bejeu
a r.;.ver neniuim tumulto: os

opíi arios 2penas permanece rara
no c-znteirc ao obras, sem

trahalhar.

Secunda aicur.s deles que
pretenrani nao se l.ter.tifiear.
os atrasos no payamer.to de
salarios vém ocorrendo há cer¬
ca de tres meses, serr. que se
saiba o motivo. Desta vez, os
salarios estáo atrasadas em do-
ze di-as, um prazo que nao é
considerado muito longo, mas
os operarios afinnaram que já
enfrentavam serios problemas,
pois alcuns deles já nao u-
nham dinliviro para comprar
comida, pagar aloque!, presta-
póes e outros compromissos.
Procurada no canielro de

obras, a 111> Mercado negou-
se a prestar qitalqucr ¡nlorma-
c¿o, nem misino subre os mon¬
tantes deviilos .ios trabalhado¬
res ou a quem competía pagar

para■ os salarlas. Na I
eSP-23-3'76

os salarios. Na Prefeitura, que
coutrotou a ebra, também nao
se forneeeram inforrnacóes e um
a.-sessor do prefeito ebegou a
pedir que nao se publicasse a
noticia.

i agamento
em atraso
dá tumulto
Sao Paulo — Com trés

meses ds sa'.ários em atra¬
so, 100 operarios da Conser¬
vadora. Boa Esperanza
Ltda. revoltaram-se on¬

tem, ao final da tarde, pro- i
vccando tumulto diante da I
sede da firma Serveng - i
Civilisan S.A., em Santo I
Amaro, onde trabalhavam
na abertura de valetas.
Antes, cruzaram os bra¬

cos por cinco dias, sem ob-
ter o pagamento e só ontem
dectdiram iniciar o movi-
mento á porta da Serveng,
na Av das Nagócs Unidas.
Com temor de que o predio
fosse invadido, os diretores
da empresa chamaram a
policia para conter os tra¬
ba lh adores, alertando-se
também a tropa de choque
do DOPS.

construcao
quer 50%1 CSP-'7-ví-?ó
Os trabalhadores na indus-

t-ia da construcao civil do Esta¬
do de Sao Paulo resolverara
pleitear 50% de reajuste sala¬
rial a seus empregadores, numa
carnpanha que está sendo
orientada pela respectiva fede-
racáo cstadual. Atualmente, de
acordo com a política salarial
do governo, os reajustes estáo
sendo concedidos na base de
36 por cento.

O presidente da Federado
do» Trabalhadores ñas In¬
dustriáis da Con".ru<;áo Civil do
Estado de Sao Paulo. Marcelino
Marques, informa que a data-
baso das categorías proíissionais
envolvidas é l.o de maio, mas

que "nao há interesse em que
o dissidio venha a ser jutgado
antes de 15 de r.taio, para nao
haver maiores prejuizos". Ex¬
plica o dirigente sindical que,
no ano passado, os trabalhado¬
res representados por sua fe-
deracáo perder-un 1.5 por cen¬
to,. pois o proccrso foi julgado
pelo TRT antes c'c 15 de maio;
mas, posteriormente os Índices
oficiáis elevaram-se um pouco.

Sao 80 mil os operarios intc-
ressados nessa carnpanha sala¬
rial, nos setores de construcao
civil propriamente dltu, íabri-
engáo de ladriinos, construcao
de estradas, olarias e produtos
do cimento. Os sindicatos do
trabalhadores envolvidos sáo
36„ com 11 sindicatos patronais.
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pudesse realmente desfrutá-las, sem ficar imobilizado,
preso ás despesas habituáis, b) Reconhecimcnto do
Delegado de Empresa designado pela Diretoria doSindi-
cato eom as garantías do artigo 543 da CLT; visava esta-
beleccr elos de ligagáo entre as entidades e os seus repre¬
sentados. c) Reconhecimento dos atestados fornecidos
pelos Departamentos Médico-Odontológico dos Sindi¬
catos, que nao tém validade junto ás empresas, embora o
INPS esteja destinando ás entidades parte da responsabi-
lidadc pela assisténcia aos seus contribuintes. d) Garan¬
tía de estabilidade para a gestante até 6 meses após o par¬
to. e) Estabilidade para o trabalhador acidentado. O
Estabilidade para o empregado convocado para prestar o
servigo militar até a sua liberagáo. g) Adicional de 5%
aos salários dos empregados a cada 5 anos, h) Estabeleci-
mento de jornada de trabalho compatível com horário
escolar do empregado estudante. Este itemfoi incorpora¬
do ao acordo como recomendagáo aos erppregadores. i)
Pagamento das horas extras em dobro. A Federagáo se
dizia frontalmcnte contra as horas extras e, pelo seu
encarecimento, pretendía eliminá-las. Além de outras
desvantagens, a hora extra reduz o mercado de trabalho.
j) Concessáo gratuita de fichas de Identificagáo Funcio¬
nal aos empregados; também ficou como recomendagáo.
1) Uso do Correio Interno e dos Quadros de Aviso da
empresa pelos sindicatos; recomendagáo. m) Extensáo
do Salario Familia-á esposa ou companheira e elevagáó
da quota de 5% sobre o salário mínimo para 10%. n) M ul-
ta de 3% per capita calculado sobre o piso salarial, pelo
nao cumprimento das cláusulas do acordo ou sentenga
normativa que vier a ser decretada, recolhida em favor
do trabalhador.

Há, portanto, urna grande diferenga entre as reivin¬
dicagócs dos trabalhadores encaminhadas pela Fede-
ragáo e as que foram asseguradas por esta entidade no
acordo. A justificativa apresentada pela Federagáo para
renunciar a maioria das exigencias é que a de que os
patróes se comprometerán! a nao descontar os 2% que
pagaram a mais no ano passado. Entretanto, dizia-se no
Tribunal que o descontó de CrS 20,00 de cada emprega¬
do, associado ou nao, em favor dos sindicatos, teria sido
o motivo determinante. Isto porque se os empregadores
nao concordassem com esta reivindicagáo e recorressem
ao TST, a contribuigáo cairia de ¡mediato, desfalcando
substancialmente a receita dos sindicatos. O juiz do Tri¬
bunal, Antonio Lamarca, declarou-se surpreso com o
entendimento a que chegaram patrdes e empregados,
acrescentando que o acordo feito pela Federagao conce-
deu aos trabalhadores muito menos do que o Tribunal
costumeiramente dá em julgamento de dissídios coleti-
vos. O juiz disse que se as reivindicagócs de Sao Bernar¬
do tivessem sido encampadas pela Federagáo, s%iam
fácilmente aprovadas pelo Tribunal.

Agora, embora concordando com que os beneficios
do acordo fossem estendidos aos empregados da sua
regiio, oSindicatode Sao Bernardo e Diadema recorre¬
rá, isoladamente, ao Tribunal Superior do Trabalho,
através do seu advogado, Almir Pazzianolto, para tentar
a aprovagáo das outras reivindicagócs constantes da sua
pauta. E ntre elas destaca-se a do Salário do Substituía —
A todo empregado transferido ou promovido para lugar
de outro, dispensado sem justa causa, será pago um salá¬
rio pelo menos igual ao do demitido. Visa diminuir a
rotatividade da máo de obra e evitar o achatamento do
nivel salarial, pois a nao existencia de estabilidade leva o
empregador á prática de dispensar empregados cujos
salarios já sao considerados altos, para contratar ou pro¬
mover outros para a mesma fungáo com salários inferio¬
res. Esta reivindicagáo já foi conseguida pelo advogado
Piazzanotto para vários outros sindicatos e, recentemen-
te, o TST transformou-a em pré-julgado.

• • • A estabilidade da
gestante, já conseguida para vários sindicatos de outras
categorías, e o pagamento de horas extras que excedam
duas" horas diarias, em bases superiores a 20%, sao as
outras reivindicagócs que o sindicato de Sáo Bernardo
levará ao TST.

(I) As reivindicapoes dos itens h, J c I. embora incorporadas
ao acordo, nao tém validade em julgamento, porque estáo
como recomendagáo aos empregadores.

Acampanha salarial dos 400 mil metalúrgicos deinterior paulistatV.Movimenton' 38 — "OsMeta¬
lúrgicos Paulistas em Campanha") está pratica-

mente encerrada. A primeira tentativa de acordo amigá-
vel entre patróes e empregados foi realizada no dia 11
deste mes, na Delegacia Regional do Trabalho. Na opor-
tunidade, o advogado dos empregadores, Benjamín
Monteiro, negou-se a atender ás duaspautasde reivindi¬
cagócs dos sindicatos. Urna délas era encaminhada pela
Federagáo dos Metalúrgicos do Estado, representando
34 sindicatos do interior. E a outra pelo Sindicato de
Sáo Bernardo do Campo e Diadema, que solicitava uní
acordo em separado. A segunda tentativa de conciliagáo
foi realizada no dia 17, no Tribunal Regional do Traba¬
lho. No inicio da audiencia deste dia o presidente doTri-
bunal, Homero Diniz Gongalves disse; "Está aberta a
sessáo e tanto os sindicatos de patróes comoosde empre¬
gados estáo aqui para urna conversa franca, de espirite
desarmado, para o acordo". Em seguida, os representan¬
tes da Federagáo e de Sáo Bernardo apresentaram suas
reivindicagócs e o advogado patronal entregou á secreta¬
ria do Tribunal, um documento contestando as exigen¬
cias dos empregados. O presidente do TRT voltou a
falar: "tive a satisfagáo de ver como se expressaram os
dirigentes do Sindicato dos Metalúrgicos de Sáo Bernar¬
do e o presidente da Federagáo, Argeu Egídio dos San¬
tos. Neste momento estou também com o espirito desar¬
mado para tentar urna solugáo aqui nesta audiencia. A
conciliagáo náo está táo fácil, mas também nao está táo
difícil. Seria preferívcl um acordo. Agora, um acordo é
muito sério. E preciso haver acordo. Os patróes e empre¬
gados devem sair daqui de máos dadas. Sei que a respon-
sabilidade dos empregados é grande, e também a dos
patróes. É preciso distribuir a justiga" Mas o empenho
do juiz presidente, sublinhando a necessidade de conci¬
liagáo, náo deu resultados. Foi entáo formalizado o pro-
cesso de dissídio coletivo. Quando se formaliza esse pro-
cesso, marca-se o dia do julgamento do dissidio, em que
os juízes examinaráo as reivindicagócs dos empregados,
as contestagóes dos empregadores e, segundo as leis em
vigor, decidiráo as questóes.

• • • No processo dos metalúrgicos
ocorreu que, entre a última tentativa de conciliagáo e o
dia do julgamento, a Federagáo fez um acordo com os
patróes em nome dos 34 sindicatos que representava,
abdicando de várias reivindicagóes.

O acordo homologado foi o seguinte: 1) Reajusta-
mento de conformidade com o fator salarial que for
decretado para o mes de abril. Náo será descontada a
diferega de 2% resultante do'acordo do ano passado, em
que o reajuste foi de 44% (índice do mes de margo),
enquanto o índice oficial de abril (data base da catego¬
ría) ficou em 42%. A reivindicagáo inicial da Federagáo
era um reajuste de 63%, assim divididos; 46% de reajuste
propriamente dito e 17% para recuperar parte do poder
aquisitivo perdido pela categoría desde 1965. 2) O fator
de reajustamento salarial aplica-se também aos emprega¬
dos admitidos após 2.4.75, de tal maneira que o salário
destes náo ultrapasse o dos empregados que tenham mais
de 1 ano de firma, exercendo a mesma fungáo. 3) Fica
assegurado aos metalúrgicos o piso salarial de CrS 792,
para os empregados maiores; o piso atual é de Cr$ 542,60
e a Federagáo pretendía, antes do acordo, elevá-lo para
CrS 1.200,00. 4) Fornecimento obrigatório de compro-
vante de pagamento, com discriminagáo das importan¬
cias pagas e descontos efetuados, contendo a identifica-
gáo da empresa. 6) Pagamento a partir de 2.4.76. com
prazo e duragáo de 1 ano. Este item náo representa pro¬
priamente urna conquista para a categoría. Inicialmente,
a Federagáo pretendía tima antecipagáo salarial após 6
meses de vigencia da norma coletiva. 7) Descontó de CrS
20 dos empregados associados ou náo, por ocasiáo do
pagamento do primeiro salário reajustado, em favor das
entidades sindicáis; este item foi o único que o Tribunal
náo estendeu para a entidade de Sáo Bernardo, que pre¬
tendía um descontó de CrS 15 e somente com autoriza-
gáo expressa do empregado.

As reivindicagócs abandonadas integralmente pela
Federagáo em favor deste acordo foram as seguintes (\Y
a) Pagamento em dobro das férias; isto é, ao entrar em
ferias o empregado receberia um salário extra para que
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prieto: impossível cumprir
leí do salário mínimo

€SP-i9-3-76
"A Ici está fora da rcalidadc disse ontem o mi¬

nistro Amaldo l'rielo, do Truhalho, ao ouvir dos
deputados que compücm a coniissáo parlamentar de
inquerito sobre salarios as críticas ao nao cuinpri-
nicnto da legislacáo que estabelecc os íalores míni¬
mos de subsistencia do trabalhodor. Segundo o mi-
nislro, "a lei está limitada pela realidade e o dia-a-dia
impede sua obediencia"'. Arnaldo Prieto reconbeceu,
aínda, a desvalorizacáo do salario mínimo de l!)5í)
até agora (de CrS 1.135,00 para CrS 532,80. a procos
ntuais) e, entre nutras justificativas, lembrou que
a lei data de 1013 e (pie boje as condicñes da eco-
nomia brasileira nao permitem sua cxecucáo.

Aeroviários
Os aeroviarios <la VASP,

•impregados na Divlsáo de
Manutenc&o de Aeronaves,
terSo mesa-redonda na De¬
legada Regional do Traba-
lho, cora representantes da
empresa, ás 16 horas do
día 5 de margo. A reuntío
fot designada pelo delegado
regional do Trahalho, pro¬
curador Viuicius Kerraz Tor¬
res. ao reeeber petigáo, on¬

tem, do Sindicato dos Ae¬
roviarios do Estado de Sio
Paulo, solicitando aquela
provincia, tendo em vista al-
teraeCea llegáis no contrato
de trabalho.

De acordo com o exposto
pelos trabalhador'es, até há
cerca de um ano eles traba-
lhavam seis días, descansan¬
do 24 horas': no entaDto, de
1 fí para cá, com a entrada
de novos engenheiros na ad-

ministragáo, passaram eles a
trabalhar 12 días seguidos,
com dols de descanso, o que
nao apenas contraria a Con-
solidagao das Leis do Traba¬
lho, como também fere as
normas da Higiene do Tra¬
balho e a regulamentagáo da
proflssfto.

Diversas vezes o sindicato
tentón, sem éxito, um enten-
dimento direto com a empre¬

sa, motivo pelo qual está re-
corrcndo á DRT, pedindo a

reconsideragSo dos novo»
criterios de trabalho.

Outro problema a ser tra¬
tado refere-se á. lnclusáo do
valor, das horas extras ha¬
bituáis ñas ferias, "13.0 sa¬
larlo" e repouso remunera¬
do, materia JA objeto de
pré-julgadcs no Tribunal
Superior do Trabalho.

PfcBIBO £3* PARA Aurilinr Ja
PR0F£SS0R£S Auxüiar da

<i&p-2e>-a-76
Os professores da redo da

ensino oficial do Estado de
Sao Paulo estío pedindo o 13.o
salarlo a que tcm direito os
domáis trabalhadores regidos
pela CLT. Essa e outras rei-
vindicagoes íoram encaminha-
das pelo presidente da Associa-
gáo dos Professores do Ensino
Oficial do Estado de Sao Pau¬
lo (APEOESP), Rubens Bernar¬
do, ao secretario da Adminis-
tragáo, Adhcmar de Barros Yr
lho, em encontró mantido on¬
tem na Secretaria.

As principáis solicitagóes dos
professores do Estado, além do
13 o salario, incluem contagom
de tempo de servigo em días
corridos dos contratados em ca-
rater temporario; contagem de
tempo reciproca para os fun¬
cionarios que trabalharam nos
regimes da CLT em empresas
particulares; regulamentagáo
dos regimes especiáis de tra¬
balho dos professores; cessa-
fáo do duplo descontó efetua-
do nos vencimentos dos pro¬
fessores de escolas de l.o
grau pelo IPESP 3 pelo
IAMSPE;
LEI VETA SINDICALIZAgAO PARA
eWIPRSGADA DOt/tESTICA,^
BRASILIA (O GLOBO! — O sccrctário de Relagóes

do Trabalho, Alutiio Simóes Campos, afirmou ontem que
a empregada doméstica "nao pode ser sindicalizada e nao
está onquadrada na CLT devido á natureza do trabalho
que exerce, em ambiente familiar sem flns lucrativos".

A declaragáo foi feita a propósito do projeto do deputado
Francisco Amaral (MDB-SP) que permite a vinculagáo das
domésticas ao Sindicato dos Empregados de Hotel c Similares.
O projeto pretende ainda alterar a lei para permitir que
as domésticas se organizem em sindicato*.

PUC reclama
do salário

•TS-30-3-74
Com aulas suspensas du¬

rante toda a semana passa.
da, os 60 auxiliares de ensi¬
no e pesquisa do Centro
Técnico Científico da PUC
ameacam entrar com aqáo
trabalhista contra a Unl-
versidade, caso nsio encon-
trem solugáo na reunláo
que marcaram para hoje.
Reclamam contra reduqáo
de carga horaria (de 44 pa¬
ra 22 horas eemanáis) e de
balxo aumento salarial.
Sob o argumento de que

exercem todas as fungóes
de professor mas só tcm os
direitos de aluno, os auxi¬
liares de ensino — alunos
de pós-graduagáo da PUC
— reivlndlcam, também,
seu enquadramento no cor.
po docente, promogáo por
antiguidacíe, deílnigáo d e
suas atrlbuigóes e partici-
pagáo nos colégios universi¬
tarios. •

Abaixo transcrevemos urna CONVOCADO da ComissSo Permanente de Defesa dos
Direitos Humanos e da Comissao Universitaria da USP para um encontró nació
nal de estudantes, onde será discutido o programa de lutas democráticas e
para a reorganizag&o do movimento estudantil formulado na reuniao de Campi
ñas em janeiro de 76

estudantes CONTO.C Agio

Aapllando os debatea iniciados na reur.iáo de Campiñas en Janeiro de 76. convocada con o objetivo de discutir a instals-
gáo de urna CPI sobre Direitos Humanos, a Comissao Permanente de Defesa dos Direitos Humanos da UNICAMP e a Comissao Universi¬
taria da USP vem propor aos demais colegas do país o prosseguimento das discussoes ali travadas-

A reuniao de Campiñas resultou efetivamente nusa aapliagáo da proposigáo da CPI dos Direitos Humanos., reorientando as a-
tividadee para urna idéia mais ampia, de campanha nacional por Liberdades Demooráticas. Nesse sentido a reuniao, conforme di-*
vulgagao anterior., teve como resultado urna Semana de Defesa das Liberdades Democráticas que prepararía um encontró nacional
com base no seguinte programa.

a) Luta contra o 477.- o AI-5 e toda a legislado repressiva;
b) Pelo fim das prlsoes, torturas e assassinatos.políticos;
o) Pela anistia geral a todos os presos e exilados políticos;
d) Pela criagáo de us ampio organismo nacional de defesa dos Direitos Húmenos e das Liberdades Democráticas;
a) Pela CPI dos Direitos Humanos;



f) Pela liberdade de organizagáo, manifeetagáo e expressáo;
g) Pela restituigáo das mais ampias Liberdades Democráticas.

Entendeu-se que a Semana e todas as demais lutas democráticas devem ter um desenvolvimento de cunho nacional, ea diregáo
a urna naior centralizagáo e coordenagáo a nivel nacional, garantindo a cada regiáo relativa autonomía e ílexibilidade No en-
tanto, nota-se que a preparagáo da Semana e também as demais formas de encaminhamento conjunto das atividadea estudantis do
país ainda carecem de maior discussáo e organizagáo

Nesse sentido, faz-se necessário um posicionamento mais consistente com relagáo ao papel das lutas democráticas e as for¬
mas de organizagao e manifeetagáo estudantis. Experiencias recentes como a resposta do HE em relagáo ao assassinato do jorna —
lista e professor V. Herzog demostraram que efetivamente caminhamos a manifestagóes mais ampias e profundas, em repudio a si-
tuagao política do país. Dentro desse quadro de retomada das lutas e consequente reorganizagáo do HE existem proposigóes para
a realizagáo de Semanas, Encontros, reunióes e outras formas, que coreoem de um maior apro fundaaent.0 na disoussao do eixo poli
tico que deve nortear essas atividades,

Além do mais deve ser reequacionado no atual momento,- o papel das atividades e organizagoes estudantis por area, como o
caso dos Seminarios e Encontros de Engenharia, Economia, Física, etc..

Soma-se a estas questoes a necessidade de efetivarmos discussóes a respeito das próximas eleigóes e sua influencia no coji
junto da populagáo. em particular junto aos estudantes.

Para tanto, conclamamos que estas questoes sejam vivamente debatidas, na IJSF — CIDADE UNIVERSITARIA: Sao Paulo, r.o día J
deabrilde^é, na pauta que foi proposta por representantes estudantis do RGS, PR. SP, HG, Grd Rio, BA, PE, Brasilia, presen¬
tes ñas reunióos das Comissoes Organizadoras dos Encontros Estudantis - COSE (Engenharia), COEE (Economia) - no Rio de Janei¬
ro, margo de 7& A pauta proposta é a seguinte:

1) Balango regional das atividade e lutas estudantis (este ítem deve vir preparado por escrito);
2) Discussáo e preparagao da Semana de Luta por Liberdades Democráticas e/ou outras lutas nacionais;
3) Discussáo e preparagao do Encontró Nacional de EBtudantes;
4) Formas orgánicas para se encaminhar os itens acima e a reconstrugáo do HE a nivel mais geral (regional e nacional)
Na discussáo e decisáo de tais pontos, todos os estudantes tém voz e deve ser garantida sua participagáo

CRITÉRIO DE VOTAgáO

Em relagáo ao criterio de votagáo desta reuniáo, existes os seguintes posicionamentos:
1) COHISSOES ORGANIZADORAS DE ENCONTROS DE ESTUDANTES (COs); As COs -COSE e COEE- em reuniáo no Rio, margo de 76, visando ma_i

or organicidade e garantía de que as decisoes sejam aB mas representativas possiveis, propóem a seguinte forma:
Princi£Ío_básico: Cada delegagáo estudantil por escola possuira UM voto baseado no seguinte criterio;
a) quem detém o voto é o CA ou DA;
b) onde existir essa forma de Lorgánizagáo (CA ou DA), o voto deverá ser retirado em ampia reuniáo com os alunos da escola;
c) ñas escolas em que os respectivos CAs ou DAs por oircustancias náo forem representativos ou náo se interessarem pelas

discussóes, vale o mesmo criterio do ítem b;
d) tem direito a UM voto os DCEs e organizagoes análogas a nivel de Universidade, tais como: Comissáo Universitária-USP,

Comissáo Permanente-UNICAMP, Comissáo Universitária-UFRJ, etc.;

e) os casos dúbios seráo resolvidos pelos votantes claramente enquadrados nos 4 primeiros ítens.

2) C0H1SSÍ0 PERMANENTE - UNICAMP: Aceita integralmente os criterios de votagáo propostos na reuniáo das COs no Rio, conforme
a exposigáo acima,

3) COMISSJO UNIVERSITARIA - USP: Propóe -,ue o criterio de votagáo seja decidido na própria plenária da reuniáo, no momento
de sua abertura,

Sáo Paulo, margo de 1976

COMISSJO UNIVERSITARIA _ USP

COMISSJO PERMANENTE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS - UNICAMP
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AVANZAR 0
MOVIMENTQ ESTUDANTIl

A reforma curricular baixada
pelos doutos mandatários da esco
la nSo prometía grandes melhoras
-agora trata-se de conferir. E
do resto o elenco de profesoorc3
nüo mudou

Frente a isto, será necessá-
ria a organizando dos estudantes
para reforoar o Centro Académica
A comegar pela comrocagílo do Con
eelho de Reptesentantes de Cías
se. Aléra dioso, 6 necessário que
0 maior n° de escudantes partici
pe das atividades dos departameñ
tos c que prestigie suas inicia¬
tivas. I'aa, principalmente, é pre
Ciro que os estudantes ce organT
zern om defeca de ocus interessee
atravós do CA, cuja inotáncia má
xina eso os próprioc estudantes,
isto 6, as Assemblóia3 Gerais .

Na Universidade, esta era a úni
ca forma que este regime encon -

trou para implantar sua política
educacional, e reduzir o ensino e
seu estado presente, acrítico e
distante dos intensases da maior
parte da populaguo-

Como de um lado, n£o se pode
aceitar passivamenme a situac^Lo
em que se encontra o país,- e que
a maioria da opopulagáo vera re
pudiando sempre que nodo, na for
na que encontra-votando, apedre-
jando e também fazendo..greve-tam
b¿m, por outro lado, nao podemos
nos conformar ccn a Universida¬
de que nos oferecera-

Aliás, as coisas n£o se des
ligam. A transformag£o da Univer
sidade que temos implica emtrans
formagSes na prápria sociedade .

Mas isso n£o é tarefa exclusiva'
do ME.

S80 os trabalhadores, produ-
tores de toda riqueza nacional,a
;qaelES capazas de dirigir conse¬
cuentemente as transformagoes ur
gentes da sociedade bra3ileira .

Ma.3 os trabalhadores, como cutros
setores sociais, inclusive cb es
tudantes e professores, encontrar
se no mesmo barco : a luta pelo-
próprio^ direito de reivindicar,is
,to é, a luta pelas Liberdades Be
;noor¿ticas .Isto significa hoje
1 para n<5s, lutar pela livre- organ
nizagSo e manifestagSo dos estu-

■ dantos, isto é, lutar pela re -

;construg£o de suas entidades mas
sivas, a comegar pelo DCE, compa
,recendo £ Assembldia Universiti-
jria de 26/03, onde será fixada a
data para suas eleigSes, e forta
!lecendo o CAVC em nossa escola.
PELO FORTALECIMEliTO DO CAVC, LI
iVRE E INDEPENDENTE !.

iPELA RECONSTRUIDO DO DCE-USP !
;P0R MELIIORES CONDigOES DE ESTUDO
PELAS LIBERDADES DEMOCRATICAS !

Trechos do Editorial do Jornal
ALTERNATIVA da USP.- margo/76 tü lUDrlNlcS
FORMflR.fi COMISSfiO
REORGANIZADORA DA UNE

O Encontró Nacional de Estu¬
dantes (ENE) que está sendo convoca
do para o dia 19/03 pode ter somen
te um objetivo político: o de reor¬
ganizar a Uniáo Nacional dos Estu¬
dantes, em cima da plataforma que
responde as lutas atuals do M.E..

A resistencia á implantagáo '
da FEG e nao apenas as suas medidas
isoladas e aos limites repressivos
lmpostos pelo regime burgués sobre
o KE deve ser colocada cono um oble
tlvo de luta que oroar.lze os estu¬
dantes de modo constante.

E lutando contra A PEG E PE¬
LAS ENTIDADES LIVRES E REPRESENTATI
TIVAS que se avancará na reorganiza
gao das entidades.

Mas cabe boje organizar os es
tudantes a nivel nacional. Cabe pro
por no ENE a formagáo da COMISSAO T
REORGANIZADORA DA UNE, sustentando
nacionalmente ñas entidades os obje
tivos de luta contra a PEG e contra
a repressáo á livre organizagáo dos
estudantes.

E se propomos hoge urna Comis
sao e nao já de imediato a UNE e

porque a unlflcacác dos estucantes
em torno da plataforma ce combate á
lntervengao ao reauao burgués ni u
ni versldade precisa ser localizada
no bojo das lutas e nao tora cetas,
E se a organizagao esta em fungao '
das lutas, a proposta de Comissáo '
Reorganlzadora-se apoia sobre a rea
lidade de um movimiento que ainda T
trava lutas contra aspectos isolado
da PEG, dando al a medida da própri
a forga do regime burgués em manté-
-lo nesse nivel.

A tarefa da Comlssáo Reorgani
zadora deve ser portanto a de unlfi
car os estudantes organizados ñas
entidades, buscando colocar os obje
tivos de luta que superen o quadroT
de um movimento que questlona apenas
medidas isoladas da PEG e, nesse '
sentido defender a livre expressáo'
e organizagao dos estudantes.
CONTRA A PENETRADO VA POLITICA BUR
GOESA NO U. E.

Mas a reorganizacáo do ME em
escala nacional na perspectiva de
luta tíos trabalhadores sómente se

realizará, pela superagao da3 ban
deiras políticas da oposigáo bur-
buesa (MDB) que estáo presentes ñas
suas lutas atuais. Como é o caso da
corrente que ao invés de colocar pa
ra o Encontró Nacional a tarefa T
de ccmbater a lntervengao burguesa'
na Universidade, advogam as pala
vras de ordem da oposigáo burguesa1
para o ME, e que sómente a esta in
teressa: "liberdade3 democráticas".

De fato, foi em torno das li
berdades democráticas que a greve T
contra as prisóes políticas fol de
sorganizada pelo"protesto clerical*
da mlssa . Foi em torno desta ban
deira que o ME, "sereno e ordeiro",
foi entregue ás manobras do Estadáo
e MDB em prol da "distensáo".

£ contra essa poltica, contra
um Encontró Nacional que encami -
nhe semana por liberdades democrá
ticas, que propomos que o ENE orga¬
nizo, nacionalmente o ME no comba
te á lntervengao do regime burgués
na Univer. , contra a PEG pelas enti^
dades llvres e representativas.

PRESOS,%%%
Frcclerico Torres da Silva e

VaMélio Santos Silva, os dois
estudantes da Universidade Fe¬
deral da Bahia detidos em Go-
vernador Valadares, Interior
mineiro, no ultimo fitn de se¬
mana, foram autuados cm fla¬
grante por estarem portando
"farto material para Incitamen¬
to c.studantil" e encontram-ao
presos no DOPS, em Belo Ho-
rizante. á disposigáo da Policía
rVderal. A prisáo de ambos foi
efetuada na ultima sexta-íeira
por policiais da Delegada Re¬
gional de Governador Valada-
res.

Ontem, a Policía. Federal di-
vulgou a segumte nota oficial á
respeito da prisáo dos dois es¬
tudantes baianos:

"As autoridades da Polieia
Federal em Minas prenderam
em flagrante delito, no dia 11
do margo de 1970, os estudan¬
tes Frederico Torres da Silva e

Vnldéiio Santos Silva, proce¬
dentes de Salvador, Bahía, em
transiio para o Rio de Janeiro,
onde partieipariam de um en¬
contró de estudantes. Os dois
r.c-mes foram incursos na Leí
de Sequranga Nacional, por es¬
tarem portando no momento
das prisóes farto material par
incitamento estudantil. As in-
formagóes foram enviadas ao
juiz da 4.a Circunscrigáo Mili¬
tar, cm Juiz de Fora.
Enqaanto isso, no Rio, a co-

rr.issáo organizadora do Encon¬
tré dos Es-.udantes de Economía,
que será realizado em junho,
orovaveimen'a em Brasilia, di-
vuiqou nota oficial ontem, pro¬
testando contra a prisáo dos
estudantes. A nota mostra a
prcocupagáo da comissáo "pe¬
la sorte des dois estudantes,
tendo em vista a inseguranga
em que se vive, hoje, em nosso
país"',

€SP-&-5-76

eSTUDANTÉS
DA UFBA S6
MOBIUZAM
O Conselho de Representan¬

tes dos estudantes da UFBA,
integrado pelos presidentes óe
Diretorios Académicos e pelo
presidente do DCE, «steve,
também, reunido na noite de
anteontem, quanao emitiu ex¬
tensa nota oficial considerando
as prisóes dos dois estudantes
"oarte de um esquema de
stuagáo repressiva que te-nta
extinguir o trabalho das enti¬
dades e atinge a todos os estu¬
dantes que véem seus dircitos
agredidos". A nrisáo dos dois
estudantes, segundo o Conse-
Iho, "faz parte ainda de um

quadro bem mais ampio e ge-
ral de um país onde a cada dia
surgen? noticias de prisóes ar¬
bitrarias, que este ano. por
exemplo, comogarem por Serti-
pe, Pernambuco, Rio c Sao
I'aulo, e que atlnv*m cada vez
mus pessoaa".
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Prisóes agitam os
alunos da UFBA

FFAA IMPEDEM REUNIAO
£SP~¿6i76

Os csludanlcs da Faculdade
('•; licor. unía da L'nivor.-idade
Federal da flaliia, cm Salvador,
poder.io paralisnr <:s aulas por
43 horas, cm protesto polo íe-
rhaiuento do sen Dirotnrio Aca-
d'-mico, medida delcrmiiuida
polo enlejiado de Cursos da
faculdade llovido á movimenla-
lán csUubuiUl iniciada apus &
noticia da prisáo dos c.stiidaiv
te-. baianos l-'rodcrico Turros da
Silva <• \ aldc-lio Santos Silva,
cm Mooio, sol» a acusará') de
porto rom "tarto material para
incitamento esuidanti!". secun¬
do nota uiici.il da t'olicia Fedc-
ial. A paralizará» sera decidi¬
da numa as-enibléia gcrr-I ir,ar¬
cada [ra ra a manila de lio je.
Ak'm do fecliamcnto 6o Di-

retúrio Acadcmico, os dirigen¬
tes e-ludanlis íoram amcacados
com nina punicáo disciplinar,
recomendada pelo reilor Air.ns-
lo .Mascarcnlias ao dirctor da
Faculdade. A parausarán pode-
rá sor adotada se pcrsisliicm
as atitudes re-pressivas da rei-
toria da ITBA, que dieron a
colocar quatro suardas do Ser-
vico de Sesuranea da Univorsi-
dade á porta do Diretorio Aca¬
démico da Faculdade de F.eono-
mi.a, para impedir a reali/aijio
de unía rcuniáo, Urna assem¬
blcia geral prevista para on-
tcm á noile t-inihem n.in che-
son a ser realizada, "pois a es¬
cola eslava repleta de pc.ssoas
desconhccidas, po-sivelmente
policiais, que se aproximavam
de qualqucr grupo de mais cié
tri-s pes-oas conversando'', co¬
mo ir.formou um dirigenlc estu-
dantil.

bsp
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Fjh Belo Horizonte, o Dire¬
torio Central dos Estudantes d»
Univcrsidade de Minas (¡erais
contratou o advocado Geraldo
jl,ícela para atuar na dcl'csa de
Vnldelio Santos Silva e Fredcrl-
co Torres da Silva. O advocado
seguiu aínda ontcm para Juiz
de Fora, sede da 4.a Circunscri-
C.io da Justina Militar, acompa-
r.iiado por urna delegarán ele es-
tudantes minciros, onde tenta¬
rá quebrar a incomunicabilida-
de imposta aos dnis aluno-. Na
niesma ciclado, Geraldo Magela
maniera contatos com os fami¬
liares dos educíamos detidos.
Ontcm, pela manhá, os dire-

tórios centráis dos estudantos
das universidades federal e ca¬

tólica de Minas Gerais divulga-
ram nota olicial a respeito das
prisóes, onde informam que
cerca de 500 pessoas, presen¬
tes a urna conferencia realiza¬
da terca-feira no Centro Cultu¬
ral da LTMG. "manifestaram,
através de votacáo, um firme
repudio ás prisóes e solidarle-
dade aos eolecas presos''. Se¬
gundo a nota, "a denuncia am¬
pia e constante das prisóes de
\'aldélio e Frederico contri-
bueni para preservar sua in-
tegridade física e psicológica '.
O documento reeorda .ainda.
as prisóes de tres professores
da UFRJ e de dois jornalistas
cariocas, "num momento ein

que ainda está viva a memoria
do jornalista Vladimir Iforzog
e do operario Manoel Fiel Fi-
llio, dados como "suicidas"
quando estavam sendo interro¬
gados ñas dependencias dos ór-
gáos de seguranca".

es tudñntes se mmuifcstam
C0NWH ñUMCMTO
Enquanto isso, a crise surgi¬

da entre o salimos c a Kcitoria
da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul pode che-
gar lio je ao scu ponto máximo:
ás 11 e 30, os estudantes íaráo
urna concentragáo em frente
da Reitoria e urna comissáo le¬
vará até a sala do reitor Ivo
Wolff ucn oficio cm que solici-
tam a reabertura do restauran¬
te universitario (fechado sexta-
feira por ordem de Wolff) com
refeigóes a 4 cruzeiros em vez
des 5,50 cobrados até quinta-
feira passada.
Os dirigentes do Diretorio

Central de Estudantes, organi¬
zador da mamfestaqáo, acliam
que essa ó a única maneira de o
reitor reccbcr estudantes ein

seu gabinete, pois, do contra¬
rio, "somos envolvidos pela bu¬
rocracia da univcrsidade". O
documento poderá conter até
10 mil así'maturas de alunos da
UFRGS, já que as lisias esta¬
ndo sendo pasxadas em todas as
facilidades até momentos antes
da liora prevista para a conven-
trafáo,

esp-je-s-r6
A Assemblcia Legislativa do

Rio Grande do Sul ainda tcn-
tou evitar o surgimento de no¬
vo atrito entre os es-tudantcs e
o reitor e nomeou urna comis¬
sáo composta por cinco depu-
tados, especialmente para ser¬
vir de intermediaria ñas rela-
Cóes. Mías a ccmissáo náo leve
sortc. Dcpois de convei-sar cccn
Ivo Wolff, que se mostrou dis¬
posto a dialogar e revisar os
pregos do restaurante, embora
al'irmasse que também nao po¬
derla perder sua autoridade, a
ccmissáo rcuniu-se com um

grupo de alunos tentando mar¬
car um encontró que seria rea¬
lizado entera com o reitor.

Os estudantes alegaram que
"náo há nccessidade de Ínter-
medlaeúcs entre o reitor de
urna univcrsidade e scus alu¬
nos. O contato deve ser dire¬
to, para náo haver duvidas. E'
claro que agradecemos c en¬
tendemos a iniciativa dos depu-
todos, mas acreditamos tainbcm
que o apuio publico da Assem¬
blcia ja será suficiente para
ajud.ir o novo movimento".

Em Selvtdor, ol'o policiais
da ,'crvico de seguranza da
Universidad; Federal da Bahía,
lima granó; pa'rullia mista,
com íi'Ulndi.- da Marinha. Exer-
cito e Aeronautn-., c um for¬
te c*.ntingente da Policía Mi¬
litar imoediram. cr.tcm á noi-
te que es e-'.udantcs da Facul-
ciaae de Ciencias Económicas
se reuniss-zm no predio da es¬
cola, para debater a possibill-
dade de prorrogado da para-
lis.aoáo das aulas, ampliada ini¬
cia im e n t c per mais 24 horas.
Agora, espera-se urna grande
reuniáo para a ooi'.e de hoje,
com a participacáo de entida-
d-.s de prcLssionais liberáis.

( • • • )
A aiuor.zacao para

libertagáo dos estudantes baia-
nes rol transmitida no delega¬
do do DOPS na capital minci-
ra. através de telex, pelo juiz
auditor da 4.a Circunscricáo de
Justiqa .Militar, com sede cm

Juiz de Fora. Segundo a nota
da juiz, os universitarios de-
veriam ser "snitcs, sem qual¬
qucr res'ricáo".

Aoe-ar da recomendaran, Val-
de!io Santcs e Frederico Tor-
r_s náo puderam viajar pira
Salvador, porque as aulorida-
de policiais mineiras náo li¬
bera ram sua documentaqáo
pesscíal, que ainda se cncontra
em Juiz de Fora, c ñera Ibes
f.rneceram copia do alvará de
soltura.

Estudantes baianos afirmam
que foram torturados peja
policía em Belo Horizonte

Salvador — "Fomos colocados dentro da arena
— um círculo isolado do saláo por paredes revesti¬
das de cortica, chao acolchoado — e um holofote
com um íeixe de luz intermitente diante de nossos

olhos, enquanto recebíamos socos dirigidos e golpes
de caraté em diversas partes do corpo. Do lado de
fora, através do vidro que nos separava do salao,
víamos uns 10 policiais, sentados em cadeiras á se-
melhanca de auditorio".

O relato foi feito pelo vice-presidente do Dire¬
torio Central dos Estudantes da Universidade Fe¬
deral da Bahía, Valdéüo Silva, e pelo estudante de
Economía, Frederico Torres, na primeira entrevista
coletiva após serení soltos pelo DOPS de Belo Hori¬
zonte.
Eles disseram que "as tor¬

turas foram pratícadas no
DOPS até altas horas da
noite", quando eram colo¬
cados "Inteiramente despi¬
dos, sem alimentaqáo, e
passavam por constantes
torturas fisicas e psicológi¬
cas cuja intenqao era léva¬
los á exaustáo".

_ Os estudantes, presos no
último dia 11, em Gover-
nador Valadares quando
seguiam para o Rio, onde
participariam de um encon¬
tró estudantil, afirmaram
que a primeira justificativa

para a prisáo foi "vadiagem
e averiguagáo".
foram "desde o' primeiro
instante acusados d e li-
gaqóes com organizacóes
clandestinas e de estar par¬
ticipando de eleiqóes para
a ex-Uniáo Nacional dos Es¬
tudantes". Entre as formas
de pressáo relatadas, eles
citaram urna "entrevista"
promovida por policiais do
DOPS com o "presidente do
Diretorio Académico da
Faculdade de Direito d a

Universidade Católica d e

Minas e um repórter do
Jornal de Minas Gerais".

Em Minas, os alunos voltam
€SP-^6-3-76

mil cruzeiros), que incumbiu oOs alunos do curso de Cien¬
cias Sociais da Universidade
Federal de átinas Gerais, em

greve desde sábado, retornara
ás aulas a partir de hoje. de-
pois de terem atendidas suas
reivindicacóes quanto á oraani-
zagáo de um "setor de publica-
Cues" de apostilas para o de¬
partamento e a compra de mais
Iivros para a biblioteca da fa¬
culdade.
A decisáo foi tomada em as-

sembléia-geral realizada na ma¬
nhá de ontcm, quando os alu¬
nos do curso foram informa¬
dos das providencias da licito-
rja (liberacáo do verba de 50

diretor da Faculdade de Filoso¬
fía. á qual está vinculado o cur¬
so de Ciencias Sociais, de ete-
luar as compras necessárias.
Ontem, dcpois de tentar —

sem sucesso — um contato com
o diretor da faculdade, José
Ernesto Bnllstedt, para definir
prazos para compra do mate¬
rial que ainda falta, os alunos
decidlram fixar unilateralmeiite
um prazo de 15 dias para que
seja adquirido esse material
(arquivos, balcáo e máquina de
eserever). fto cneerramcnto
deste prazo. será realizada no¬
va assemblcia.
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igreja d.arns' terrorismo
é a violacao

dos direitos humanos
CSP-6-3-76

"Voiu Eminencia convocou a

Imprenta para falar sobre di¬
reitos humanos, hoje, data do
23.0 aniversario da morte de
Stalin? Teve Vossa Eminencia a
Intengáo de chamar a atendió
para ot direitos humanos na
Uniáo Soviética?

A partir desta percunta diri¬
gida ao cardcal-arccbispo, a en¬
trevista foi se tornando se¬
dativamente tensa, num clima
onde D. Paulo procurava muito
mais defender-se de Insinua-
fóefi feitas por alguns jornalis-
tas do que responder direta-
mente. O cardeal-arcebispo de
Sao Paulo respondeu:

"A convocacáo para a entre¬
vista de hoje se deve essen-
clalmente ao comego da Cam-
panha da Fratenidade. E, na
fraternidade, analisam-se todos
os problemas que impedem e
obstruem a caminhada do po-
vo, que desagregara o povo.
Portanto, minha convocacáo
convocacáo nesse dia engloba
também urna abordagem «obre
direitos humanos, enquanto la¬
so servir para despertar a
consciencia de todos, visando *
liberdade do hornera e da so-
ciedade".
"D. Aluisio Lorschelder afir-

mou que a Igreja está preo¬
cupada com a difusáo de Idélat
marxistas. O senhor consegua
captar essa difusáo em Sao
Paulo?"

"Eu percebo em Rao Paulo
urna impaciencia da juventud*
e dos Intelectual* por nao en-
contravem alternativas para a
solucáo de problemas da so-
ciednrlc. Impaciencia para com
a snclcdadc de amanhá. Da
impaciencia a Juvcntude lan-
ca-se para todas as conccpcócs
do mundo. Agora, dizer se cres-
ceu ou dimlnuiu (a difusáo de
idéias marxistas) é dificll por¬
que tratamos do mundo das
idéias, no terreno da reflexáo.
Um |ornalista procurou atri¬

buir ao cardeal i expressío
"socialismo religioso" quando
d. Paulo sa refería ao "socia¬
lismo crlstáo".

"Nos nio estamos aquí para
discutir toda a ampLidáo do so¬
cialismo cristáo. Mas, se o se¬
nhor interpreta socialismo co-
mu comunismo, entáo compre-
endeu mal minhas palavras.
Agora, ee vé o socialismo como
conquista das massas operarías
para participar dos bens da vi¬
da, bens da saude, dos trans¬
portes, da cultura; tcm espi-
rituais, intelectuais, entáo nós
concordamos, pois Cristo veio
para 6alvar os pobres".
"O que e para o senhor o

terrorismo?

"E* toda violagáo dos direi¬
tos humanos de unía forma
mais radical. Toda vioiagáo eu
considero terrorismo, seja eia
de forma física, psiquica e alé
espiritual".

temas da

campanha da
fraternidade

«5P-7«-S-W
"Caminhando em or«gáo com

Cristo, o povo de Deus nao des-
cobrirá os desvíos das supersti-
tóes ou ritos ilienentes, entre¬
gando-so a urna reflexáo mais
profunda sobra a dignidad# e
responsabilidad# do ser huma¬
no e dos saus direitos? Direi¬
tos humanos, eis urna priori¬
dad® pastoral que enriquece o
completa o conceito de reli-
giáo". Esta i um dos temas da
Campanha da Fraternidada —

que será discutido na tercef-
ra semana da Quaresma — ex¬

posto ontem pela manhá pelo
Cardeal Arcebispo da Sáo Pau¬
lo Evaristo Arns, complemen¬
tando as informales que ela
pretendía forneeer durante a

tumultuada entrevista concedi¬
da á imprensa na sexta-felra,
quando seta representantes de
um semanario paulista com
perguntas agresslvas, levaram
o arcebispo a discutir essen-
clalmente assuntos relaciona¬
dos a difusáo Idéias marxistas
na America Latina.

Mensagcm
"Caminhar Juntos", afirmou

D. Paulo, será e slogan da
agáo religiosa nesse ano: "Fa-
la-se em caminhar porque nin-
guém tem o direito de ficar
parado; é preciso crescer e
«vanear. E na caminhada ava-
llam-se os pastos, afere-se a ro¬
ta, unem-se as pessoas t os va¬
cilantes sa fortalecem".

Detalhando os temas a se-

rem abordados na Quaresma o

cardeal aretbispo da Sáo Pau¬
lo observou que eles serviráo
para urna reflexáo sobre os as¬
pectos da caminhada. Na prl-
meira semana "procuraremos
superar as atuals formas de
escravidáo", tentando com Isso
"libertar as comunidades das
correntes que as impedlam de
andar". A "suparagáo do imo-
billsmo" será o tema da segun¬
da semana, pols "a passlvida-
de e o conformismo doentio
nao impedem a caminhada na
lula contra a subnutrigáo ou
mortalidad# Infantil?", Para
esta superagáo, lembra o car¬
deal, a denominada "optragáo
periferia" é um avango missio-
nário do comunldade, mobili-
xando recursos humanos e ma¬

taríais para que so dispenso
um tratamonto mais justo o
humano át populagóet subur¬
banos.

Na tercaira semana será dos-
tacada a Importancia da refle¬
xáo mais profunda sobra a
dlgnldade a rtsponsabllidada
lío sor humane a da seus di¬
reitos, "direitos humanos, urna
prioridad# pastoral que enri¬
quece a completa o concaito da
rellgláo". Na semana seguinte

a reflexáo se concentrará ñas

formas para so "superar a In-
comunleagáo", pois enquanto os
meios de comunicagáo se mul¬
tiplican!, "crescentes grupos ou
numerosas pessoas permane-
cem no Isolamento". E, final¬
mente, na quinta semana, a
campanha abordará o tema
"superar o egoísmo e a van-

gloria", procurando "vencer os
horrores da massificagáo, o
egoísmo • a vanglória que le-
vam o ser humano a abusar
do poder e do dominio, incen¬
tivando na sociedad# variadas
tormas de opressáo", concluiu
D. Paulo.

pastoral
do
trabalho
Multiplicar a agáo da Comis-

D. Eiigéni
vé avanco

. •»

"O marxismo representa um
perigo grave, como a miseria •
a fomc", afirmou ontera o car¬
deal do Rio de Janeiro, dom
Eugenio Sales, que entretanto
aiertou os católicos para que
nao se lancera "numa insana
campanha anticomunista". Dom
Eugenio comentava as declara-
góes do presidente da CNB8 e
da Conferencia Episcopal Lati-
no-omericana, dora Aloisio Lors-
cheider, que ontein reiterou
sua preocupagio particularmen¬
te com o avango do peusamento
marxista, na ciencia social,
com repercusíóes jú observadas
em estudos produzidos por en¬
tidades vinculadas á Igreja.
Dom Eugenio vinha tratando

do tema em suns ultimws men-
sagens, sempre apoutaudo a in¬
fluencia marxista nos meios uni¬
versitarios e de comunlcagáo
social, mas destacando que a
miseria e a Injustiga social
criam o clima propicio para a
doutrina marxistu, que se «pre¬
senta como um novo messianls-
mo. Dai iwrque a igreja nao
aceita eampanlia antlcoraunU-

d também
marxista
ta, "multo ao gnsto dos podero¬
sos, que se sentiriam protegi¬
dos em seus privilegios", nem
se omite na denuncia ao comu¬
nismo, doutrina radicalmente
opusta e incompatível com o
cristianismo.
Dom Aloisio manifestou sua

preocupafáo com o avaneo da
idéia de que « marxismo —
com sua doutrina de luta de
closse — é o mclhor instrumen¬
to par* análise da rcalidade.
Com isso — observou — "pro-
paga-se paulatinamente urna
atitude ateísta", que Inquieta
pelo daño que ptxlcrá trazer
nao á Igreja, mas á sociedade e
ao povo.

O arcebispo de Belo Horizon¬
te, dom Joño Resendc, fatou da
"tentagáo do marx'nmo", contra
o ouaí as antídotos sáo "urna
religlio viva e esclarecida" e
,"a comunldade vivida em pleni-
tilde".
Para dom Gew'do Sigaud. ar¬

cebispo de Diamantlnha, "todo
brasilciro verifica o avaago
marxista no País".

sáo de Justiga e Paz, que hoje
atua em nivel arquidiocesano,
em todas as regionais da cida-
de, a fim de que "cada cristáo
se transforme em um defensor
do direitos humanos c as vio-
lacócs a esses direitos sejant
raais rápidamente condecidas"
— esla foi urna das propostas
discutidas num encontró da Ar-
quidiocese de Sáo Paulo para
estabelcccr as manciras de con-
cretizar as quatro prioridades
do agáo já definidas para 1976
e 1977, ñas pastorais do Mundo
do Trabalho, dos Direitos Hu¬
manos e dos Marginalizados, da
Periferia e das Comunidades
Eclcsiais de Base.

A PASTORAL DO TRABALHO

As quatro prioridades da
«cao foram definidas em duas
assembicias realizadas no final
do «no paseado cora a partid-
pagad de bispos, padres, reli¬
giosas e lcigos. Depois dessas
reunióos, cslabeleceu-sc o obje¬
tivo da Pastoral no Mundo do
Trabalho: "a promogáo integral,
á Luz do Evat'gelho, dos com¬
ponentes das classes vinculadas
ao mundo do trabalho, dandu
prioridade ao operariado".
Segundo dom Angélico Sán¬

dalo Bernardino, hispo da Zona
Leste e coordenador da Pasto¬
ral no Mundo do Trabalho, o
encontró que se cnccrrou on¬
tem definiu alguroas ativida-
dcs para a agáo, como a cria-
gáo de urna comissío arquidio-
ccsana da Pastoral constituida
por padres e militantes traba¬
jadores (até Julho de 1976) e
de um grupo de especialistas.

DIREITOS HÚMANOS

A Pastoral dos Direitos Hu¬
manos e dos Marginalizados
tem o objetivo de de "por exi¬
gencia do mandato evangélico,
essumir a neccssldade de pro¬
clamar, promover e defender
os direitos humanos, especial¬
mente doe pobres e oprimidos".
Segundo o documento oficial,
essa pastoral contení tres di-
incnsócs fundamentáis: "o
anuncio, a donunica de oprei-
sócs e violagócs, e a solidarle-
dude com os oprimidos".
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CNBB divulga documento sobre
questáo

A nccessidade de ariagáo
da justlga agraria, do cunt-
primeuto mais riggroso das
leis quo rcgulam a proprio-
dado da térra e da implanta-
gáo do unía política de ocu-
pagáo da Amazonia bascada
essonclalmento na empresa
familiar sao algumas das
conolusóes oblidns num en¬

contró da Comissáo Pontifi¬
cia Justiga e Paz, o que ío-
ram reunidas num documen¬
to entregue pelo presidente
da C'N'IIP, d. Aloisio Lors-
chelder, ao chote da Casa Ci¬
vil da Presidencia da Repú¬
blica, general Golbery do
Couto e Silva, e ao minis¬
tro Arnaldo Prieto, do Tra-
balho.

O tema do encentro, reali¬
zado segunda e terqa-íeira,
110 convento do Cenáculo foi
'•Aspectos Legáis do Regi¬
óle de Propriedade Agraria''
e o documento final contení
1:! eonclusües. Xele se reco-

nliece que i legislagáo vigen¬
te é boa e permite mudanca
no sistema do uso da térra,
mas precisa ser dinamitada
c fiscalizada pois nao vem
sendo cumprida.

Os membros da Comissáo
Pontificia Justiea o Paz pe-
dem a imediata aplicacáo da
legislagáo, através da refor¬
ma agraria c da colonizagáo,
especialmente na Amazonia,
onde d preciso implantar
urna política de ocupagáo ba¬
scada essencialmento na em¬

presa familiar, criaudo em-
nregos produtivos é "evitan¬
do o surgimento de grandes
latifundiários oficialmente
incentivados"'

Entre as áreas que indi¬
can! para estudo urgente de
discriminarse de térras es¬

tá o Acre, especialmente
as áreas exploradas pelos se-
ringueiros, para os quais
pedem especial e ¡mediato
atendimento por parte das

autoridades, para que soja
respeitada a posse da Ierra,
que já ocupan!.
A subordinacáo do INCRA

á Presidencia da Repúbli¬
ca é outra medida sugerida
eoni o objetivo de que o
maior poder de decisáo pos-
sa permitir maior eficiencia
na execuqño do proeesso de
rcdistribuicüo <las torras.

PropGe ainda a Comi-sñc
que o INCRA distribua li-
rencas de ocuparán de tor¬

ras devolutas de maneira
ágil e em, grande numero,
para dar seguranca ao pos-
soiro enquanto aguarda o
proeesso de discriminagüo e
a expedieáo do titulo defi¬
nitivo.
Aconsclham também que

nos planos oficiáis do tér¬
ras publicas se dé priorida-
de ao assentaniento da pro¬
priedade familiar ao longo
das vías amazónicas e se de-
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senvolva a navegar,-ño flu¬
vial para atender ás popula-
cOes ali radicadas.

A urgóneia de se consci-
entizar os lacradores para
os beneficios que a legisla-
t.ño lites concede, e os dlrei-
tos c deveres que dcla dc-
correm, é também enfati-
zada, assim como a necessi-
dade de capacitagáo de téc¬
nicos necessários ao cumpri-
mento da lei agraria, como
os agrimensores, e da cria-
gáo da cadeiras de Direito
Agravio ñas Facilidades de
Direito, Agronomía e Vete¬
rinaria.
A diseniiMiiagáo das tér¬

ras devolutas também é
pedida, para que possani ser
ocupadas. Também foi evi¬
denciada a necessidade de
créditos e auxilio técnico aos

lacradores, assim como o in¬
centivo á formagáo de co¬
operativas e sindicatos ru-

O i£sé>-je-,5-n;
Sacerdotes
denuncian!
injuslicas
Um grupo ue sacerdotes, re¬
ligiosos e lcigos que form.im
urna equipe da rcllexdo pasto¬
ral e cristá cu Salvador, en¬
tre os euais se incluem n aba¬
de do Mosteiro de Sao Ecnto,
dom T.múteo Amoroso Ana-tá-
clo e o jesuíta Claudio Pcra-
ni, divulgaran! ontem um
documento denominado "Preo-
cupagáo Quaresmal e esperan¬
za de alcluia", no qual assina-
lam que "quando a fome, a
falta de água, a falta de mo-

1 radia, a doenga e a inseguran-
ga de todo tipo proliferam ent
grandes setores da populaqáo
suburbana, es direitos funda¬
mentáis que todo homem tem
ás condicóes indispensáveis de
vida humana, individual e fami¬
liar, sao violentados".
Depois de declararem-se

"compelidos a exprimir de pu¬
blico as preocuparócs e espe¬
ranzas que experimentan! em
face de alguns acontecimentos
notorios que caracterizam o
instante histórico quo vive¬
mos", ressaltam os signatarios,
no documento, o aumento cons¬
tante do custo de vida, a ex-
pulsáo dos "invasores" da bai-
xa do Marolinho, "obrigados a
abandonar seus barracos seni

nenhuma justificativa humana
maior" e a eondcnagáo de pro-
íissionais e operarios, "pessoas
comprometidas com o proble¬
ma social da nossa e de outras
cidiades". O documento saben-
ta aínda "As ultimas violacóos
das liberdades de exprcssáo e

de organizactio na URDA".
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contra posseiros
O clima de tcnsáo e violón-

cía que está se alastrando por
■vado o vale do rio Buriticupu
— nitma área de 1.7 milháo de
bectarcs, que o governo do Es¬
tado, ¡legalmente. incorpnrou ao
p.itruuónio da Companhia J¡,1-
ranbense de Colonizaqao. a Co¬
marco, e que foram vendidos em
sua maior parte a grandes gru¬
pos económicos do Sttl — foi
condenado ontem, cm Sáo Luis,
pelo arcebispo d. Joáo Mota,
que pediu "a quem de direito,
inclusive latifundiários", que
o'ihem para os lacradores da
regjáo "com os nlhos da Jus¬
tina e amor cristáo".

D. Joáo referiu-se ainda á
Decíaragáo Universal dos Direi-
trs Uumanc6 — "Todo homem
tem direito á vida" — para cri¬
ticar "a falta de térras, .os fo¬
ros cobrados acima da taxa le¬
gal. a ocupagáo de torras e a
dcstruifáo de rozas pela inva-
sáo do gado, com a subsequen-
te cxpulsáo de posseiros, a fal¬
ta de indenizaqóes legáis, proi-
bigao do ¡ngresso no sindicato
de classe, prcssáo sobre presi¬
dentes de sindicatos, amcacas
aos que procuram defender
seus direitos, denuncias de stib-
versáo, prisócs c, por vezes,
alé niortcs", o que se constituí
para ole, na "análbe da rrali-
dule", o "contexto de vida"
desses lavradores.
Ontem, a Fcderagáo dos Tra-

balliadotT6 na Agricultura no
Mnratiháo — Faema — solicitou
ao Sindicato dos Trabalbadorcs
Rurals de Sania Luzla, um es¬
tudo completo sobre as violen¬
cias que tém sido vítlmas os la¬

vradores da regiáo, principal¬
mente do parto da Comarco,
rotiforme denuncia feila pela
Pastoral de Torras da Confc-
deracáo Nacional dos Bispos do
Brasil — CNBB. A partir desse
estudo será elaborado um re-
latório sobre a situagán dos la¬
cradores. a sor oncaminhado ás
principáis autoridades do Esta¬
do e do Governo Federal, se¬
gundo se ixiformott.
Enquanto Lsso, as denuncias

sobre novos atos de violencia
contra po-seiros, praticadas pe¬
lo delegado Luiz Monteiro, con-
tinuam chegando a Sáo Luís,
onde o secretario de Seguran¬
za Publica do Estado, mais urna
vez, disse que mandará apurar
todas as denuncias, pois nao
aceita "desmandos nem violen¬
cias". Até o momento, conta¬
do, nao se tem conheclmento
de que aigtima providencia real¬
mente tcnUa sido tomada.
A mais grave dessas denun¬

cias refere se á prisáo e espan-
camento, por esse delegado, dos
lavradores Felizardo Miranda e
Firmino Pcrcira, acusados de
haveren» invadido térras vendi¬
das pela Comarco a um grupo
económico, eujo neme náo foi
revelado. Segundo o deputatío
cstadual Celso Coutinbo, da
Atona, a prisao foi "arbitraria
o ilegal", pois os lavradores,
que já esperavam a acáo do de¬
legado, tinhain em scu poder
habeas corpus preventivos, que
foram rasgados pelo militar.
Tanto Felizardo como Firmino
qticixaratn-se do espancamento
praticado pelo delegado, "quo
desoja limpar a área para a Co¬

marco vender''. Dezenas de ou-

tros lavradores já íizcratn a
mesma qtieixa.

• • •

Na verdade, csses aconteei-
mentos refletem urna sittiacáo
fundiária confusa, muitas vezes
pela omissáo do próprio gover¬
no, que náo vem demonstran¬
do possuir torgas para impedir
que as grandes empresas prati-
quem impunemente atos ilegais.
E' o caso, por excmplo, da Cons-
trutora E.I.T., responsavel pela
abertura de urna estrada na
área da Comarco, que ficou
com uir,-a grande extensáo da-
queias térras, inclusive algumas
aldcias de indios, e expuisoú
seus antigos dottos pela forga —
como já foi denunciado pelo
preleito da cidadc de Grajau',
Alfredo Falcáo. For outro lado,
o governo maranhense tem di¬
vidas com i empresa, o que le¬
va Freitas Diniz a insinuar:
"Taivez por isso o acórdáo do
Tribunal náo se aplique a ela".
Essa falta de vigilancia do

poder publico tanibcm estirou-
lou o aparecimcnto dos grilci-
ros, sob as vistas do governo,
que foi avisado, e a participa-
cáo de alguns dos seus mem¬
bros, segundo depoimentos
prestados á Policía Federal.
Elcs tomaran! posie do urna
arca de corea de oito militóos
de bectarcs, agravando ainda
mais a situagáo que o gover¬
no maranhenso ela«sificou de
"o impasse íundiario', um dos
principáis obstáculos "ao desen-
volvimonto sncio-eeonouiico do
Estado", segundo o Piano de
Governo de Nunas Freiré.
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Amados, aos posseiros rcstai

a violencia como forma do rir.
fosa. II' o que aronlocc n:s
pnvoados do ¡vaboticle Novo o
Alio Brasil, om Grajau, onda a
pnptilacáo docidiu resistir as
ani-cngas de despejo que llies
sao feilas por uní pistoleiro coi*
nhecido por José Cirilo, em¬
preñado do farendeiro goiano
Kelrlan Moreira do Vale. Ape¬
nas no ano passado.verificaram-

sc nessa regiáo tres conllitoi
armados, rom a ocurrencia de
unía mortc. Em Sáo Pedro da
Agua Branca, a pnpulagáo está
cneurralada pelos fazendeiros
Cierion Castro Alvos o Jack-
son Mondonga, que frequente-
mente tenlam se apoderar de
suas Ierras. Porto dali, um
grupo de cerca de 60 posseiros
prepara um abalxo-assinado
que será entregue ás autori¬

dades cstaduals, denunciando o

grupo da Sandra, que adquiriu
térras da Comarco, de querer
expulsi-loj da regiáo.
Em toda a extonsáo dos 24

quilómetros de Ierras da EXT.,
as familias que firaram sem
as torras, conslruiram suas ca¬
sas entre o arame farpado que
cerca a arca da empresa —

ilegal, já que as térras nao

22
pcrlcncem a ninguém — o a
estrada, 1111111 espato que náo
ofcrccc condifórs para quo
plantan sequer urna borla. Por
essas razóos, as populadnos do
Interior maranhensc apresenta
urna alta mohindad?. Um gran¬
de contingento humano dcixa
frequentemente suas térras,
era busca de trabalho na Ama¬
zonia. transformada num novo
Eldorado.

expulsao de
100 familias

«A»-izt-3-7í
Após duas tentativas frustra¬

das e várias ameagas de in-
tcrvencáo violenta, dois oficiáis
de Justiga — acompanhados de
policiais — conscguiram entrar,
ontem, na Barra do Ribeira, lo¬
calizada a 40 quilómetros de
Iguape, e realizar a reintegra-
cáo de posse de urna faixa de
Ierra de seto quilómetros, a
Praia da Juréia. A área — per-
tencente a Manoel Antonio de
Moráis c a outras cinco pes-
soas de Sáo Paulo — foi inva¬
dida por cerca de 100 familias
de posseiros, que vém cultivan¬
do a térra há alguns meses.

O primeiro encontró entre
oficiáis de Justina e posseiros
acontcceu na tarde de quinta-
feira passada. Quando chega-
ratn a barra do Ribeira, após
atravessarcm o rio Ribeira de
Iguape, foram recebidqs por
dezenas de homens c mullieres
que impediram a retirada da
cerca de arame farpado insta¬
lada ao redor dos sete quiló¬
metros do terreno.
Um dos oficiáis leu um man¬

dato judicial de reintegragáo
de posse c determinou que a
cerca íosso arrancada. Mesmo
estando acompanhado de outro
oficial e de trés policiais, sna
ordein náo pode ser cumprida,
pois um dos líderes dos pos¬
seiros disse: "So alguém colo¬
car a máo na cerca val ter bri-
ga". Após ponderaran quo era
preferível ceder amigavclmen-
tc, os oficiáis de Justica amea-
caram voltar no dia scguinlo
com reforco policial.
Ontem, ás tres horas da tar¬

de, os dois oficiáis voltaram,
aínda rcccosos, acompanhados
dos donos das térras e de cin¬
co policiais. Apcsar do recelo
com que chcgaram, Domingos
(Jarnciro — um dos líderes dos
posseiros — liavia assegurado,
minutos antes, que "hoje nós
vamos ter quo abaixar a cabe-
ca, porque cíes tém mesmo um
mandato e náo vamos poder lu-
tar com a Ici desse jeito".
Domingos e outros compa-

nliciros tinliam estado na nía-

nhá anterior, em Sáo Paulo o
íorani instruidos por scu advo¬
cado, Paulo de Freitas, para
náo rcagir que seria pior. O
grupo vollou a barra do Ri¬
beira resignado com a promos-
sa dn ailvogado: "Ele disse quo
in aparecer por aquí para dar
um jeito na coisa". Até o final
da tarde, Paulo de Freitas náo

havia aparecido, mas mesmo as-
sim os posseiros acabaram ce-
deudo. Na quinla-feira, eles
haviam relutado em desocupar
as térras, alegando justamente
que dali só sairiam "caso o
nosso advogado nos dé cssa or-
dem: só aceitamos ordens dele".
Cerca de 100 familias vivan

na Praia da Juréia, vivendo da
pesca e da pequeña lavoura
de arroz e mandioca. Nos últi¬
mos dois dias, entretanto, o tra¬
balho diminuiu por causa da
tensáo com o aparccimento dos
oficiáis de Justica e do manda¬
to para que íosse desocupada a
arca de sete quilómetros de
romprimento, cuja largura va¬
ria. urna vez que íica entre o
mar e o rio Ribeira de Iguape,
e o terreno aconipanha a si-
nuesvdade do rio. Ontem, en-
quanto os líderes dos posseiros
náo chegavam de Sáo Paulo, o
clima ora de niedo c, ao mes¬
mo lempo, de perseveranga: to¬
dos relutavam em ceder.

arrendatario!

ameacados
9

6.SP-16-3-76
Cerca de- tino familias de

arrendatarios cstáo sofrén¬
elo roprcsiUias o ató amal¬
eas de ni'jrie pala que
abandonen) a Fa/.wida Pau¬
lina, em Terra llosa, (.)'■>-
te do Paraná. Como náo
(I uereni abandonar o local,
litio menos até que íuqom
«uas eolheitas, lia uní clima
de tensáo o o temor de quo
se transformo <;u confliiu
armado. Os colonos propuse-
rain lima acáo judicial con¬
tra os fazendeiros, pedindo
manutencáo do posse, mas a
Justica aínda náo tomou nc-
nliuina medida. Enquanto
ísso. os proprictarios da Fa-
ZL'iida Paulista dizcin quo

náo lia leí, poique "sáo pa¬
remos afins do governador
Javino Canel Júnior e tém
dinlieiro para comprar qual-
qner autoridade".
]|á cerca de dez anos, as

lint) familias de colonos tra-
balliam pacificamente nes¬
sa fuze.nda, Dos 2.700
alqueires, élcs ócupam apeo¬
nas 500 c já cm janciro do
ano passado, os colonos co-
mecaram a ser amentados
de despejo pelos propieta¬
rios da fazonda. Unía par¬
le dele ingressou com acáo
de inanutcncño do posso na
Comarca do Guaira. A par¬
tir daí, comcqava a utilizar

métodos de repressño para
amedrontar as familias, co¬
mo a eolocagáo de correa¬
les ñas estradas quo dáo
acesso á fazonda, solí a vi¬
gilancia ostensiva de guar¬
das particulares. Foram
também queimados varios
ranchos e inutilizadas algu¬
iñas plantacües dos colonos
com tratores. liegamente e
sem motivo justificado, a

policia de Terra Roxa pren¬
dan trés posseiros, segundo
se fala, apenas para inti¬
midólos.
"Uc'pois dé jiiai's de uiii

ano sem solugáo para o con¬
futo, c com o agravamento
das tensóos, oomogaram as
amcagas de niorte. A des-
trnigá-j de plantagóes (los
colonos, a le in (!■:■ provocar
grandes prejulzos, quase f'-z
cclodiv o conflilo armado.
Segundo tima denuncia assl-
nuda por 15C agricultores
e entregue ao INCUA, os
míenos foram contratados
corno subarrendatarios pa¬
ra íazer a derrabada de ins¬

to e plantar na Faz lula
Paulista. Afirniain cíes no
documento: "Ultimamente,
dopois que os fazendeiros se
emontravam com a lotali-
dade das térras derrabadas,
cstáo despejando com Por¬
ga de jagungos e, militas vc-
zcs, com auxilio da policia
de Terra Roxa, os subar
rendatarios que ficam sem
ter onde ir".

Aínda segundo a mesma
denuncia, "niuitos subar¬
rendatarios maltratados e
amedrentados foram obli¬
gados a doixar suas lavou-
ras e pnrdercni tudo o que
tinam plantado". Os colo¬
nos conlinuam declarando,
no documento que cntrega-
vatii ao IN'CHA, que "últi¬
mamente, o.s fazendeiros
náo estáo permitindo quo os
subarrendatarios íacam o

plantío de sitas lavouras, di-
zendo quo váo iudenizd-las,
mas isto náu acontece". Pa¬
ra os colonos, a desouestl-
dade se caracteriza no fa-
to do que "os fazendeiros,
após so encontraren! rom a
fazonda toda derrabada, es¬
táo destocando e, para tan¬
to, praticam atos arbitra¬
rios como u derrubada de
ranchos e, Incendiándoos, r.o-
locani íam'ÍIas do dez, 12 e
13 eviangas para fora dos
ranchos o tocain fogo, num
vcrdadelro dosrespeito á
postea humana c ás lcls do
País".
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A seca já atingiu pralica-mente todo o Estado do
Piauí — com execgáo
das municipios de Cór¬

rela e Parnaiba, no Litoral —

e provocou a perda de 50 por
cento das lavouras. A área
mais critica, segundo a Sudc-
ne. é a regiáo do Sudeste do
Plaui, que tem a cidadc de Pi¬
cos como centro, onde náo
chove há mais (le 20 dias.

A Sudcne. ao rccónncccr a
existéncia de problemas cm
trés áreas do Nordeste e unía
de Alinas Gcrals. informou on¬
tem que a regiáo do Ouricuri,
cm Pornnmbuco, enfraila si-
tuacáo scmclhantc. Também a
regiáo do Bramado, na Babia,
e do Nordeste de Alinas Gcrals,
cstáo causando aprecnsáo en¬
tre as autoridades. Segundo a
Sudcnc, se a ausencia de tiiu-
vas persistir por mais tic dez
(lias, os problemas pederán pro¬
vocar eonsequéncias desasí ro¬
sas

Na rceiáo de Picos, no Plaui.
n Sudcne, cm conjunto com a
Secretarla da Agricultura, está
constriiindo nove acudes, com a
aplicacáo de qualro milliócs de
cruzeiros e a iildizagáo de máo-
de-obra ociosa da própria área.
Dcscmprcgo
Em cinco municipios (la re¬

giáo do Cariri. no Ceará. pró¬
ximos a Pernambuco .aproxima-
dómenle trés mil pessoas cstáo
sem emprego por causa da pro¬
longada estiagem.
Cerca de 500 flagelados pe¬

la seca no (leará, saquearam,
durante a manhá de ontem, o
comercio da cidadc de Jal!,
municipio (¡a regiáo Sol do
Estado, próximo á fronlcira de
Pernambuco, deixando todos
o:, comerciantes locáis cm (ti¬
fie ¡I situaran. Também no mu¬
nicipio de Jardini, mais preci¬
samente na Vila do Corrcnti-
nhn, próximo a Jati, varias fa¬
milias llagcladas saquearam
ii.r.i macean':, á procura de
alimentos.

I'rcociipticño cm Jati
Km Jati, cerca de 3'i() agri¬

cultores i.earaiii ontem agióme-
railo., (liante do poslo fiscal e
da residencia da prclcila Selma
(iondin, exhibido iraballio c
nlinii uto. K a prefeila, tenien¬
do une o comercio Iosse nova-
mente saqueado, snlicilou a In-
tcrvencáo do ricslacamcnto po-
I i i:I. |
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Caciques do Sul pregam
a uniáo contra invasores
Caciques kalngancues, kok-

lengucs e guaranis tíivulgaram
ontem urna mensagem dirigida
a todas as comunidades indíge¬
nas do Sul do país, alertando-
as para o fato de que o prazo
dado pela Funai para a retira¬
da dos Intrusos dessas areas
já está quase se esgotando, e,
no entanto, elas continuam
sendo invadidas. "Os invasores
estáo cada vez mais fortaleci¬
dos — dizem es indios — por
causa da protegáo que estáo
tendo dos políticos. E c por es¬
te motivo que nos precisamos
agir e mostrar a forja do nos-
So povo unido".
Faltando apenas dois meses

para o termino do prazo dado

ssr-ai-a-vé.
pela Funai. para liberar as
areas indígenas, es caciques
contam que em varios postos
as térras continuam sendo
ocupadas por posseiros, como
ocorre em Nonoai, e Pinhalzi-
nho, no Rio Grande do bul,
• Limcira, no Paraná.
"Nós estamos defendendo

nossa térra e tudo o quo c nos-
to, conforme o Estatuto do In¬
dio, que diz: "cabe aca indios
ou silvícolas a posse permanen¬
te das térras e o direito ao
usufruto exclusivo de todas as
utilidades naquelas térras exis¬
tentes".
"E- por este motivo — con¬

tinuam — que perguntamos

por que es pinheiros e outras
madeirax de nossas aneas con¬
tinuam sendo serradas, sem li-
ccnja nossa. No posto indígena
Xapccó, por excmplo, fui mon¬
tada urna fita nova que serra
1.500 duzias de tabuas por més.
E para onde val esse dinhei-
ro?" porguntam os indios.

Os caciques faz-tm áinda um
apelo a todos os indios para
que promovam reunióos perió¬
dicas para discutir os proble¬
mas que enfreniam. Alcm dis-
so, pedem aos indios que estáo
morando forá das arcas indíge¬
nas que voltem a viver junto
ás suas comunidad:*" para ga¬
rantir o futuro das nossas fa¬
milias e de nesses filhes".

0 GRANDE DESPEJO
"Deixcm as bandeiras", ordenou o co¬

ronel Otlo Aguiar, comandando o inicio
de toda a operagáo. "Elas nao fazem
mal a ninguem." As duas bandeiras do
Brasil, assim. puderam tremolar de sex-
ta-feira a domingo retrasados acima da
paisagem devastada da baixa do Maroti-
nho, em Salvador. Mas as pessoas que
as hastearam — 1 272 moradores da fa-
vela local — foram retiradas dali por
200 policiais, urna das maiores opera¬
res de despejo já feitas na Bahia. Du¬
rante toda a semana passada, quando
ate as bandeiras haviam desaparecido
do Marotinho, centenas de desabrigados
cspalharam-sc pela cidade procurando
um lugar para se instajar.
Cordas de nailon — A operaqño Ma

rotinho nao chcgoti, porcm, a surprccn
der ninguem em Salvador. Deflagrad:
em outubro último pelo prefeito Hagc
através de urna a?áo de rcintegraqáo de
posse, somente em fcverciro um advo-
gado nomeado pela Ordcm dos Advo-
gados tentou as primeiras providencia;
em defesa dos moradores.
O carnaval encontrón toda a favcla

do Marotinho em vigilia. Ñas primeiras
horas da manhá de sexta-feira, chcga-
ram dois oficiáis de Justiga. treze cami-
nhóes basculantes e as duas centenas de
policiais armados de revólveres, gás.
baionctas, fuzis, metralhadoras, aramc

farpado e cordas de nailon. Curiosamen¬
te, este robusto contingente policial era
o responsávcl, até a vespera. pela segu¬
ranza dos moradores. Quando o coronel
Aguiar acabou de 1er um oficio, no qual
preservava as duas bandeiras e urna es-
colinha inaugurada na vespera. a opera¬
rio comc?ou — c tambem os proble¬
mas, tanto para os expulsos quanto para
os expulsores.

VEJA, 17 DE MARQO, 1976
Opcrários da Prefeitura, por cxemplo,

de renda e estilo de vida scmelhantc ao

dos moradores do Marotinho, rectisa-
vam-se a participar das manobras de des¬
pejo, e iam embora para suas casas. A
desergáo se acentuou no fim do pri-
meiro dia, quando eram também fre-
qüentcs as discussócs entre motoristas de
caminhóes, opcrários da Prefeitura e seus
chefcs administrativos.

Termos claros — A violencia acabou
desabando sobre os miseráveis pcrtcn-
ces da multidáo despejada — trastes jo-
gados em caminhóes que perambulavam
pela cidade sem destino ceno — e sobre
¡a imprensa, como ocorreu com pelo me¬
nos um fotógrafo, agredido pela policía,
c com um repórter, impedido de tomar
notas. Fora do Marotinho. as familias
dos feirantes Pedro Machado Percira.
21 anos, e Djaíma Cruz, 27, num total
de oito pessoas, foram alojadas na Fa-
zenda Sctc de Abril, na regiáo do aero-
porto. Saíram de lá e ocuparam urna ca-
sinha fechada com aramc. ¡nstalando-se
todos no seu único cómodo.
é verdade que a dona do barraco,

considerada louca pela vizinhanga, po-
deria voltar a qualqucr momento. Mas
os invasores nao estavam preocupados.
"Nós entramos aqui porque seria mais
fácil enfrentar qualqucr proprictário do
que a polícia", justifica Pedro Percira.
Perdidas as pistas de centenas de pessoas
como Percira e Cruz, o prefeito Jorge
Hagc Sobrinho defendeu sua medida em
termos bastante claros: "Eu cstou aqui
para governar a cidade da forma que
me parega mais justa e nao para pro¬
curar a simpatía ou o rendimento clei-
toral dos mcus atos como um fim em
si mesmo", disse ele aos jornalistas.

£SP-é36-¿-?6
Em cumprimento a urna or-

dem judicial, que mandou rein¬
tegrar na posse do terreno o
sau antigo proprietário, 40 sol¬
dados da Policia Militar do Es¬
pirito Santo destruiram, on¬
tem, 250 barracos da favela de
Concheiras, no municipio de
Serra, a 18 quilómetros de
Vitoria. Na área existiam 720
barracos e os que restarom de-
veráo ser destruidos hoje.
Durante a operario de des¬

pelo, feita em duas etapas, os
ponciais enrreniaram diversas
dlficuldades. As 14 horas- quan¬
do chegaram ao local, encontra¬
ran! mais de 50 homerts entrin-
cheirados em barricadas que t¡-
nham sido armadas no inicio da
rúa que dá acesso á favela. Na
frente des obstáculos, ficaram
as mulheres, com crianzas no
colo, as quais partlram em di-
recáo aos fuzis dos soldados,
pedindo-lhes que nao derrubss-
sem os barracos.
Havia grande tensío na fave¬

la e, em poucos minutos, sur-
giram algumas brigas. Tres fa-
velados acabaram sendo presos
e um policial foi atingido por
um objeto nao identificado, na
cabeja. Seu capacete foi atira-
do para longe, mas o incidente
nao alterou o propósito do capi-
táo Wanzeler, que comandava
a tropa, e a favela acabou sen¬
do invadida. Os policiais revista-
ram todos os barracos á pro¬
cura de armas e derrubaram
aqueles onde nao havia crian-
Cas, deixando para hoje o tér¬
mino da "operacáo".
A area onde e'tava situada

a favela é formada por 1.503
lotes perténcéntes a Antonio
Artur Teixeira, a favor de
quem o julz Otón Gomes de
Souza decretou a reintegracáo.
Calcula-se que a populagáo, ali,
era superior a mil pessoas —
a maioria procedente do Inte¬
rior do Estado —, que procura-
ram a capital ou as cidades
próximas em busca de empre-
go. Segundo alguns especialis¬
tas em problemas rurais, o es-
vaziamento do Interior já libe-
rou a máo-de-obra mais quallfi-
cada, ocasionando a diminuicáo
das atividades pecuarias.
As invasóes de térras locali¬

zadas ñas proximidades de Vi¬
toria vem ocorrendo constante¬
mente. Os migrantes dirigem-se,
de preferencia, para Serra e Ca-
riacica, onde outras favelas ja
foram derrubadas. Há dois me¬
ses, fol destruida a favela do
"Salamin", com urna populagáo
tío numerosa como a da Con-
cheiras.
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ü texto da entrevista de Iianue1 da (Joncei<¿ao h Conjuntura brasileira
corresponde quase que integralmente a gravagáo que fizemos. Por abso
luta falta de espapo, urna segunda parte da entrevista será publicada
no próximo cb.

C.B.- Existe por parte da oposigao e das mas-
sae ilusSes com as manobras do ditador Geisel?

M.C.- Acho que existe muita ilusao com as ma¬
nobras do Geisel. Existiu principalmente á par
tir da .época das eleigbes de 74 até agosto de
75, por ai. Ilusao com a distensSo lenta e Éra
dual. Entao muita gente embarcou na onda, acha
vam que a eleigSo tinha sido a vitória da li-
nha Geisel, que hoje chamara de doutrina Geiser..
Mas, os movimentos populares foram crescendo ,

ganhando a opini&o púbdica para o lado da cor-
rente que lutava pela dister.sao. Geisel estava
no centro com duas contradigOes, urna contra as
esquerdas mais prosressistas, ou seja o lado
mais pro^ressista ua oposigao, e a outra con¬
tra a linha dura, que é o Drago uireito da ai-
tadura, e que segundo disiam, ele era contra .

Geisel se colocava no centro tentando concili¬
ar as duas. Acontece que a comente da linha
dura foi cada vez mais peraenao o apoio do po-
vo. E a outra foi crescendo na opimao pública.
Geisel com isso foi aos poucos se afastando pa
ra o lado da linha dura. Só en al0uiaas auestCer
em que ele era realmente checado, quer dizer u
ma questSo pública que ele nao podía se desven
cilhar.ele foi obrigado a agir, fez alguna coi
sa. Mas ao mesmo tempo que agia de um lado, en
durecia do outro. Para eneanar o povo, ele ueu
urna pequeña abertura para a oposigao na época
das eleigbes. 0 nI)B conquistuu urna série de ri
gosijos na época. Depois, ueu urna abertura sus
pendendo a censura do Estaaao, que vinha cheio
de frases de Cambes substitumao as matérias
censuradas. Com isso Geisel ganha mais apoio
da área democrática, i'oi quando nouve a cassa-
g&o dos direitos políticos daquele corrupto de
Pernambuco, o Campos. A gente sabe que todo o
povo de Pernambuco tem raiva dele, e embora do
ponto de vista político continuava a ameaca de
cassagOes, Geisel ganhou certa simpatia com es
sa medida. Depois, Geisel apiicou novamente o
AI-5 no grupo Abdala de Sao Paulo, que é outro
renegado pelo povo e pela classe operária. Um
cara que dirigiu urna brutal repressSo contra
a greve operária de 1962.Geisel confiscou a em
presa e as térras dele, mas agora faz um proje
to para expulsar todos os operários que estao
nessas áreas. Geisel comegou entao urna total
desmoralizagao de si préprio. E os movimen¬
tos de massa foram crescendo e o Geisel foi
dando para trás. Resultado: comegou a cas; ar
os direitos políticos ue deputados federáis e
estaduais que eran realmente os caras mais au¬
ténticos, os mais demócratas e progressistas .

Vejan bem a tática de Geisel, ao mesmo tempo
em que ele falava demagógicamente de distensSo
ele dizia que os instrumentos ue excegSo davam
o arco, as ferramentas do regime. Ou seja, Gei.
sel queria com o apoio do povo incluir os ins¬
trumentos de excegSo na ConstituigSo. Essa era
mais ou menos a previs&o de Geisel mas, com a
reag&o do povo, muito ligado a aspiracCes demo

oráticas, ele vai se desmascarando completamen
te. Isso culmina com as últimas cassagOes.

Balando do KDB, eu acho que iá dentro
tem urna carnada que realmente apoia o sistema,
que só tem o nome de oposigao. Existe a área
dos moderados que sao caras que nao tem urna
posigBo firme. E existe urna carnada de deputa -

dos ©políticos do ¡'1)3 que realmente marcnam co
mo oposigao. Sao esses que sao golpeados com
as cassagOes de direitos políticos e de manda¬
tos .

A curto prazo, nao vejo muitas perspecti
vas para urna vitória democrática no Brasil.
ses movimentos que se desenvolverá em torno das
lutas por liberdades democráticas tém que se
basear no movimento popular, por que na medida
que é o deputado que está lá encima falando,di
rigindo, a cassagAo vem. Mas se o deputado ou
outra personalidade democrática está faiando o
que já veio lá das massas, lá do povo, é outra
coisa totalmente diferente. Se nao houver moví
mentó popular, nao será possível de maneira n£
inhuma a curto prazo urna distensSo.

C.B.- Vocé conclui entao que o próprio cresci-
mento da oposigao popular denunciou a demago -
gia do ditador Geisel?

M.C.- Os movimentos populares mesmo fracos co¬
mo estao representara urna ameaca para Geisel. E
qual é a tendencia dele? Quer dizer, em políti
ca nSo há centro, só há centro durante um de -

terminado tengo, depois nSo é mais possível es
se centro existir, Por que as coisas vSo arro¬
chando e o cara tem que se decidir, tem que to
mar urna posig&o.

C.B.- Vocé acha que o ditador Geisel vai ten -
tar continuar sua manobra demagógica tendo em
vista as egleigOes?

M.C.- Claro, ele vai continuar por muito tempo,
só que essa manobra dele já nao pega mais. Pe
ga ainda em peleaos e naquela camarilha ae in¬
dividuos que se apoderara das entidades de mas-,
sa, independente da vontade do povo, para ter
vida boa, ou seja ter lá a sua casinha mais ou
menos boa, ter seu carrinho de luxo para andar,
e; apoiar o Geisel. Mas, na verdade a oposigao
popular, embora devagar, cresce no Brasil.
E a tendencia de Geisel é se isolar, ficar do
lado dos reacionários. Por que veja bem a far¬
sa, se o MDB é condecido por todo o povo com
o nome de oposigao,quando ele comega a cumprir
o seu papel, vem o golpe. Que oposigao é essa?
Isso é urna farsa que precisa ser desmascarada.
Esse homem que foi cassado agora, o Lysaneas
Maciel, um dos deputados mais votados do nio,
estava exatamente denunciando, fazendo alguma
coisa ligada ao povo. voce acha entao que es¬
se governo vai ficar com o apoio do povo? Que
o povo vai apoiar um governo que cassou um ho
mem que foi eleito pela vontade popular? Rao
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tem condigao. Esse governo vai se descascarar
cada vez maia, vai ficar isolado. Isso é o que
eu espero que acontega rio Brasil atualmente.

C.B.- Para essa política de isolamento da di-
tadura, voce acha que a esquerda tea. sabido
trabalhar junto ao movimento de oposigBo demo¬
crático? Ela tem conseguido considerar a sitúa
5&o desse movimento e contribuido para que éle
avance? As propostas políticas da esquerda tSm
mais realidade, ou ela langa ainda propostas
incapazes de encontrar eco?

M.C.- Essa é urna quest&o que eu gostaria de dis
cutir com muitos detaihes. Por que desde 62
quando eu comecei a participar ae movimentos
populares - eu comecei mesmo em 55, mas muito
expontaneamente - me encontrei com grupos e
pessoas de esquerda. Eles já tinharn u-
ma idéia, um programa formulado para apresen
tar como orientado das lutas. mas, sempre que
esses programas eram levados á prática^eles en
travam em contradigSo com a realidaae objetiva
Ou seja, o programa é um e a tendencia que o
povo está marchando é outra. Entao, ou a polí¬
tica cai no seco, ou dirige por um determinado
tempo erradamente o movimento, sem prever exa-
tamente a que consecuencias vai che=,ar. hais .

adiante, cai pau na cabega dos dirigentes que
orientavam aquele movimento e estes sao obriga
dos a sair pelo mundo.

0 problema das esquemas no Brasil é muí
to complexo. Eu acho que nao existe nenhuma or
ganizagao de esquerda que possa aizer que está
dirigindo, ou que tem urna orientagao pa¬
ra o movimento das grandes massas po¬
pulares. Ou seja, eu nao falo de grupos
mas de organizagOes estruturadas a nivel nació
nal. Nao existe ainda no Brasil urna organizagSo
que já tenha criado e sistematisado urna teoria
que corresponda a realidade brasileira.

Acho que é um momento em que a es
querda deve fazer urna revisao de seu

paseado, de seus erros políticos na
condugao das lutas. Essa é a primeira coisa
que temos que fazer. Segundo, temos que pegar
a realidade do nosso povo tanto do ponto de vis
ta económico, como do ponto cte vista político
e cultural. Saber qual é o nivel de cultura*^o
nosso povo, ligando essa situagao particular
do Brasil com o resto dos povos do mundo que
estao subordinados a dominacBo capitalista. A-
cho que sem urna análise profunda dessas quesv
tSes nao é possível urna conaugao correta das
lutas populares. Todas as orientagOes que eu
já li, já encherguei, tem problemas. Sempre a-
cho que nao esta cert®.

Acho que para se formar urna organizagho
justa ela tem que levar em conta aquelas pes¬
soas que além de urna capacidade teórica estao
integradas h urna prática de luta junto ao povo,
seja na cidade, seja no campo, no movimento o-
perário ou estudantil. Tem que ter urna visao
geral do nosso país e, em particular, do local
em que está trabalhando. Se nao souber articu¬
lar urna luta local com urna luta que se desen —
volve em escala nacional e mundial, nao é pos¬
sível de maneira nenhuma urna condugao justa
dessas lutas.

Por que, acontece o seguinte, cada qual
desenvolve as lutas sem urna coordenagao geral,
sem urna orientagao justa, sem urna tática cor-
reta e sem urna estratégia que possa conduzir á
urna vitória dessas lutas

Digo que precisa de muita autocrít:!
ca daqueles que no Brasil já se conside¬

rara como roma corrente ou entao como o

partido do proletariado , seja éle quem
for, eu acho errada essa atitude. Acno que nBo
corresponde a realidade de maneira nenhuma. 0
partido do proletariado vai surgir a partir de
urna correta análise da realidade e de um crité
rio de comportamiento que conduza os movimentos
de esquerda h urna unidade. 0 comportamiento da
esquerda que eu conheci no Brasil até hoje nao
contribui para isso. Contribui muito mais para
a divisho, para o separatismo das esquerdas,
para o enfraquecimento de si mesma e do movi¬
mento de massa. Com isso só quem lucra realmen
te é a repressho que está apoiaaa numa classe
dominante que se articula no mundo capitalista
para esmagar todos os movimentos de esquerda.
A ditadura nSo quer saber se voce tem divergen
cias comigo, ela chega e esquenta o pau em mim
e em voce. Eu acho entao que é urna questao de
revisao, urna revisao de onde nós estamos erran

do, quer dizer, onde é que as esquerdas do Bra
sil estao errando que nao conseguem nem siquer
se entenderem entre si, se entenderem entre as

várias tendencias e comentes. Ou alguem está
errado, ou todo mundo está errado e é preciso
nesse caso[fazer muña revisao crítica da situagao
Ora, se a esquerda brasileira nao é capaz de
se unir, como é que ela vai unir um mundo de
povo que nBo tem ainda nenhuma consciencia po¬
lítica, mas que precisa ter. Eu acho um absur¬
do que alguem diga que está com a verdade pu¬
ra e simples, e que quem cuizer participar de
urna organizagho tem que se submeter ao que es¬tá dito por que é a linha que ela defende.

C.B.- Qual o peso da esquerda na condugao das
lutas democráticas?

M.C.- Ela tem peso importante nessas lutas. has
é preciso a unidade de agho, a^ir num único sen
tido. Os diferentes grupos fazem trabalhos lo¬
calizados. Agora, para dirigir o processo é ne
cessário a uniao desses grupos. Só assim será
possível conduzir o movimento até o fim. Se nao,
lá na frente, nós vamos levar novamente urna por
rada, vamos dar outra cabegada, um a um sem ter
mos condigOes de dirigir a coisa até o fim.

C.B.- Vocfe acha que hoje, depois de todo um p£ríodo de derrotas a esquerda vem avangando no
sentido de compreender que a primeira coisa que
ela tem que fazer é justamente isso que vocé
está mencionando, ou seja, conhecer o terreno,
Baber que nivel de mobilizagBo existe, que ti¬
po de luta se pode e se deve desenvolver. Ou
ainda permanece, básicamente, urna atitude van¬
guardista?

M.C.- Eu acho que existem duas tendencias den¬
tro da esquerda no Brasil. Urna que está real¬
mente querendo tirar iigBes do passado e com
isso evoluir e poder propor mais na frente urna

estratégia e urna tática global correta. Existe
outros grupos na esquerda que acham que eles
já tem isso pronto e acabado. Isso cria confli
to com dezenas e milhares de pessoas que estao
no Brasil que querem participar, mas diante
dessa situagao acabam optando por ser indepen—
dentes. Sao pessoas que acumularam experiencias
no processo de lutas e que nao podem aceitar
essa tendencia das esquerdas de impor programas.
Por isso existe hoje no Brasil numerosos gru¬
pos de independentes.Todo mundo está atuando,
isso é verdade. Uns estao atuando para atravé*
dessa prática e da experiencia do passado po-
derem formular urna linha que corresponda a rea
lidade brasileira. Outros pensam que já sabem
tudo,"já se consideram os dirigentes da revolu
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gfio. Para esses vir&o novos problemas e derro¬
tas.

C.B.- Em 1968, a Federagfio Nacional do Trabalho
tomava posigfies contrárias aos movimentos gre-
vista de Osasco e aos setores metalúrgicos mais
radicalizados. Se percebe atualmente um choque
entre a orientagfio geral da F.N.T. e a orien¬
tado da esquerda para o movimento sindical o-
perério?

M.C.- Até agora nfio observe! nenhum choque da
esquerda com o movimento que é dirigido pela P.
N.T. No meu caso, por exemplo, o pessoal áa I-
greja sabe que eu tenho um pensamento
marxista. No Brasil, a
contradigfio nfio se coloca entre cristfios e mar
Xistas que lutam junto ao povo.

Na atual situa-
58.0 a divergencia ideológica entre marxistas e
cristfios é secundária, mais na frente ela po-
derá se agugar. Nfio tem sentido, hoje em dia
no ^rasil, esse tipo de divergencia quando o
inimigo principal é a repressfio, é a ditadura
que está lá e que viola os direitos humanos. A
própria prática nos une.

Nessa luta concreta do dia a

dia vai se destacando muita gente boa.
Sfio operários, intelectuais, estudantes que vfi'
aseimilando urna nova concepgfio através de sua
atuagfio prática. Essa prática é urna desgrapa,e
la leva o cara a urna nova concepgfio do mundo.
Olha, eu era cristfio, mas cristfio daqueles fa¬
náticos daAssembléia de Deus, pregava o evan-
gélio no campo, quando eu comecei a me encon¬
trar com pessoas marxistas que me chamaram pa¬
ra urna reunifio para discutir o problema da con
ceppfio de Deus. Eu disse, ora rapaz, se for pa
ra discutir a luta do povo voce pode contar co
migo por que eu vou morrer dentro déla, nfio
vou correr de geito nenhum. Agora, discu¬
tir a minha fé, eu jamais admitiria um negócio
deate.

Acontece que urna coisa é o que se diz,
outra coisa é a realidade|que se encontra. Ora,dentro desse processo de luta que a gente vem
participando, observando as contradigBes, a ma
téria, a realidade^nfio foi preciso ninguem me
dizer para eu ser marxista nfio, para eu saber
que o materialismo é urna realidade objetiva.

Esse trabalho que a F.N.T. desenvolve es
tá muito ligado a urna vida operária, tanto na
cidade como no campo. Ora, se sfio os operários
que comegam a assumir essas lutas e, a partir
délas, vfio entendendo a realidade, a longo pra
zo serfio files que conduzirfio o movimento. Du¬
rante essa prática, a classe operária irá en¬
contrando o caminho justo que corresponde fi
realidade. Muitos operários que participam de
iniciativas patrocinadas pela igreja,vieram me
procurar para discutir problemas políticos e i
deológicos. Vai chegar um momento em que essa
orientagfio que se está dando nfio vai correspon
der a realidade, e esses homens terfio necessi-
dade de seguir adiante. Vocfi acha entfio que e-
les nfio vfio descobrir o caminho certo?

Nfio sei se é verdadeira urna declaragfio
de D. Aloisio Lorscheider colocando o perigo
da concepgfio marxista mas, ela foi muito criti
cada no movimento operário, por que urna decla¬
ragfio desee tipo só pode fortalecer a ditadura
e a repressfio.

C.B.- Quais sfio as palavras de ordem democráti
cas que voce acha que tem urna repercugsfio maioi
nos diferentes setores da oposigfio e principal
mente no meio operário. A palavra de ordem de
defesa dos direitos humanos tem capacidade mo-
bilizadora?

M.C.- A palavra de ordem criagfio de centros de
defesa dos direitos humanos no -"rasil tem urna

repercussfio imensa, na medida que grande parte
das massas do Brasil tem consciencia que existe,
pelo menos escrito, urna lei universal que de-
fende urna série de coisas que estfio sendo vio¬
ladas no país. Essa violagfio nfio se restringe
somente ks torturas na prisfio, ela envolve u-
ma série de aspectos que nfio sfio respeitados
no Brasil. A campanha pela denuncia dessa si-
tuagfio é apoiada por setores bastante fortes,
tanto religiosos como políticos. Nestes cen¬
tros, as carnadas mais desprivilegiadas tfim a
possibilidade de denunciar as arbitrariedades
que sofrem para religiosos, assessores jurídi¬
cos, demócratas. Esse tipo de atividade está
pegando e indo adiante. Além de receber denun¬
cias, a partir desses centros se formam grupos
que vfio fazer estudos sobre as condigOes sani-
tárias de um bairro, por exemplo. Eles vfio lá
e com o próprio povo estudam o problema.

Esse movimento é apoiado pelas mais vas¬
tas carnadas do povo brasileiro , pela hierar-
quia da igreja e por personalidades jurídicas
e políticas.Nfio vai ser fácil para o governo
reprimir um movimento que é apoiado por todas
as carnadas sociais. Ele nfio vai ter alternati¬
va de sair por ai cassando direitos políticos.

C.B.- 0 que vocfi acha exatamente das perspecti
vas desse movimento? E possível que a ditadura
suspenda as eleigfies e intensifique mais ainda
a repressfio para fazer frente k file, conside -

rando que a tendéncia é de que esse movimento
de oposigfio popular ganhe terreno?

M.C.- A ditadura brasileira se apoia e é apoia
da principalmentejnesses grandes grupos fortes
internacionais que estfio lá dentro do Brasil, e
que atingem o país desde os centros urbanos a-
té os mais distantes locáis da Amazonia, aonde
eles aplicam até métodos escravagistas. Eu ve¬
jo que quando essas lutascomegarem a crescer,
principalmente ñas bases op'erárias que formam
a forga na qual se baseia o centro dinámico da
economia, esse sistema vai entrar em crise. Is
so por que os grupos que estfio apoiando o go^-
verno vfio comegar a recuar quando o movimento
de massa surgir como urna ameaga as suas econo¬
mías. O grande capital comegará entfio a diminu
ir seus investimentos no país. Como o movimen¬
to de massa tem tendencia a crescer rápidamen¬
te, o governo vai ter que tomar urna posigfio
frente ao problema, «u ele vai dar um golpe dos
mais reacionários, caso o movimento popular
nessa época ainda nfio estiver em condigOes de
paesar a ofensiva e dar o golpe final na
ditadura. Paraque isso acontega,
será necessário que esse movimento tenha urna
boa orientagfio durante todo o processo de luta,
e que a esquerda esteja preparada esperando lá
na frente o golpe, Caso estejamos preparados
na época, em vez de sernos golpeados, podere-
mos golpear.
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A Auditoria da V| Regiao
Militar condenou, após um jul-
gamento de maij de 13 hora»
de duraqáo, todos os 14 pre¬
sos políticos que »e encontra-
vam a disposicao da Justina
Militar desde julho do ano pas¬
tado, sob acusacáo de tentati¬
va de rea rt i culada o do Partido
Comunista Brasileiro na Bahia.
As penas variaram de doi» a
cinco anos de prisáo e os ad-
vogados de defesa ¡á entraram
com um "recurso de apelacáo"
para o Superior Tribunal Mili¬
tar, e com um pedido de vistas
ao processo, para que possam
arrazoar o recurso, no prazo

legal de 10 días. Entre o» con-
denados encontram-se o verea-
dor Sórgio Santana, do MDB,
e outros filiados do partido
oposicionista, cue integravam
a Ala Jovem.
Durante sua atua<;áo na defe-

ta de trés dos 14 acusados, Pe-
dreira Lapa denunciou os com¬

ponentes do chamado "grupo
adesista" do MDB baiano, co¬
mo autores intelectual do pro-
cesso. Em um seminario reali¬
zado no inicio do ano passado,
"os «desistas ¡á procuravam

Intimidar os componentes da
Ala Jovem, «melando denun¬
cia-Ios aos órgaos de seguran-

Ca sob a a cusa cao d? liga^óes
com o PCB"

Sao o» seguintes os 14 con¬
denados: Paulino Vieira, Ro¬
berto Max Argolo, Sebastiáo
Amaral do Couto. Winston
Araujo de Carvalho, Luii Fer¬
nando Contreiras de Almeidas,
Sergio Santana, Marco Amo¬
nio Rocha Medeiros, Heitor Ca-
saes e Silva, Marcelo Vciga
Santana, Cario» Antonio Mi-
righela, José Ivan Dantas Pu-
gllesi, Alberlco Carvalho Bou-
zon, Maria Lucia Cunha da
Carvalho e leda Veiga Santa¬
na .

iNoueeiTo míaos
m«Vm

O titular tía 1.a Auditoria de
Guerra, em Sao Paulo, determi¬
nan, na tarde de orucm, o ar-
nui. amento do inquerilo sobre
a morlo do jornalista Vladimir
Kbr/r;', Arolhendo manifes¬
tado do Ministerio Publico Mi¬
litar c adotando como parte de
sua sentonga o rclatório do
IPM "sobre as circunstancias
e n que ornrreu o suicidio do
jora .'.¡¡«ta'' ñas dependencias
do tojl-CiVIM. a determiiiagáo
u;11':: la que "os laudos tí-cni-
ro; w'iiarinu.ii a ocurrencia
1 i. im ''o" 1 r' ir--;míenlo.

Por sua ve/, o procurador (la
.liisiii-n Militar, Oscar do prado
ti'.iriro/ requeren o arquiva-
mento, argumentando ter cite-
mulo a conclusa» de. (pie o sui¬
cidio de Flerzoíí, submetido a
iuvesligagües por criine contra
a seguranea nacional, se den,
secundo a prnva colinda, "por
livre e ("ponlanca vontade,
s; in auxilio, insligagáo ou inilu-
zimcnto d(- quem quer que sc-

"JULfíAMEMTO £
um fflRs/r

es P-17-3-76
A figurinista Zuiu Angel

afirmou ontcm, no Rio, que o
¡ulgamento do pedido de prisáo
preventiva contra seu filho
Stuart Edgar Angel Jones, de¬
saparecido desde 1972, realiza¬
do pela 2.a Auditoría da Mari-
nha, "é urna tarsa porque meu
filho fol morto na Base Aérea
do Galeáo e seu essassinato ¡á
faz parte até da Historia do
Brasil". Zuzu Angel refere-se
ao llvro do historiador Hélio
Silva, "Historia dos governos
militares no Brasil", aue relata
o assassinato de Stuart, Se¬
gundo o livro, durante sua pri¬
sáo ele teria sido obrigado a
ingerir gases provocados pela
descarga de um jipe da Aero¬
náutica.

A figurinista considera que

"o lulgamcnto e uin aesrcspei-
to i dor de urna múo que tcve
seu filho assassinado e soquer
pode velar o seu corpo, porque
o governo nao reconhece sua
morte". Disse, contudo, que
continuará lutando pela reaber¬
tura do caso, para que as au¬
toridades reconhcgam seu as¬
sassinato, puna es responsá-
veis pelo ato e Ihe permitam
enterrar o filho. Durante a visi¬
ta do secretarlo de Estado
Henry Kissinger ao Brasil, há
um mes, Zuzu Angel entre-
gou-lhe urna carta e um dossié
completo sobre o caso, pedindo
sua interferéncia junto ao go¬
verno brzsileiro para que o de-
saparecimento de seu filho se-
ja esclarecido. Os documentos
incluíam o livro de Hélio Sil¬
va, que relata a morte ds
Stuart

PÑSSAP0RT6
esP-11-3-76

Ü ministro Uucio .Miranda,
do Tribunal Federal de Recur¬
sos, neqou ontem o pedido de
limpiar era mandado de seeu-

ranga impetrado pelo teatrólo¬
go Augusto Boal, fundador do
Teatro de Arena de Sao Pau¬
lo contra o ministro das Rela-
góes Exteriores, Azerodo da
Silveira, visando a renovagáo
do passaporte, negada pelo
Consulado do Brasil na Argén-
Lina.

MEMORIAL DÉ
PR6S0S
POLITICOS

„6SP-10-3-76
Ao mesmo tempo em que se

anunciava para o próximo día
18 a visita a Curitiba do presi¬
dente do Supremo Tribunal
Militar, brigadeiro-do-ar Car¬
los Alberto Iluet de Olivcira
Sampaio, era divul.ado ontcm
o memorial assinado par 27
presos políticos que. se encon-
tram na prisáo provisoria da
Capital paranacnse, cneaminha-
do ao presidente Geizet e de¬
nunciando falos ocurridos du¬
rante e após a prisáo. O memo¬
rial relata o que os presos "tém

soirido, desde o día 12 de se-
tembro do ano passado, quan-
do os orgáos de seguranza co-
nz-caram a sequestrá-!os, para
depois submetc-los, em sua

maioria, a sevicias, obrigando-os
a assinnr confis5óes previamen¬
te preparadas por aqueles or¬
gáos".

Os presos explicam que de-
nominam suas rictengóes de se¬
cuestros "porque nonhum man¬
dado de prisáo foi legalmente
expedido por nenhuma auto-
ridade". Afirmam que os re-
questros "come-garam no día 12
de setembro de 1975, para ter¬
minar no día 25 de outubro"
e que "a Deleaacia de Ordem
Política e Social do Estado, na
qual foram assinadas as con-
fissócs de acordo com instru-

fóes do orgáo sequestrador,
cuja denorninagio oficial aínda
é dostronhteida, somente no
dia 12 de novembro denunciou-
oa á 5.a Circunscrigao Judi-
ciaria Militar".
Segundo aíirmam os preses

no memorial, o representante
do Ministério Publico contra-
riou o próprio Código Penal Mi¬
litar, "somente os pronuncian¬
do em 5 de dezembro, dcixan-
do do apresenter qualquer íun-
damentagáo. E somente em 19
de janciro deste ano é que íoi
lida a decisao do juiz auditor
substituto, que decretou a pri¬
sáo preventiva de 50 enlodaos.
Turio indica que, com esta pre¬
ventiva em massa e por ataca¬
do. o mesmo baten um novo
recordé nocional, infelizmente

de feigao inquisitorial".
De acordo com o decreto de

prisáo preventiva, os juizes "fi¬
zo rain o que em hipótese algu-
ma poderiam fazer: examina-
rom o mérito". No decreto, cho-
garam a afirmar que "compul-
sando-se os autos, observa-se de
modo incontestável nao pesar
duvido quanto a materialidades
zio ato delituoso e igualmente
com relagáo a autoría que é
atribuida aos denunciados". Os
detidos afirmam, portanto, que
"os juizes transformaran! o de¬
creto de prisáo preventiva em
pré-sentenga ou em sentenga
mesmo". Segundo o memorial,
seus advogados recórreram ao
Superior Tribunal Militar, que
vem adiando succssivamente o

jul,gamento do recurso.

Rezende: prisóes sao

perfeitamente legáis
DPPS ouvirá niais
quatro iornalistas1 " esp-g-4'76

O senador Eurico Rezende,
em nome da lideranga do go¬
verno, deciarou ontcm no pie-
nario do Senado que as recen¬
tes prisóes el'ctiiadas no Rio
por orgáos de seiuranga sao
"custodias perfeitamente le¬
gáis, cujo mérito, cuja justica
scráo examinados no curso da
mstrugao probatoria". De outro
lado, condenou as criticas pro¬
vocadas pelo fato, classifican-
do-a» de "cxploragáo passiona-
lizada promovida por porta-vo-
zes tambera compromciidos
com a sub\crsáo, que usain dos
recursos de que dispóem, al-
qumas veres até mesmo da tri-

£SP- 18-1-76
buna do Congrcsso Nacional".

O senador Nclson Carnciro,
do MDB, cm aparte ao líder
da Arena, congraiulou-se com
o governo "pela iniciativa de
mandar prender legalmente as
pessoas que juiga que mere¬
cen! um ¡nquerito". Afirmou
que es protestos do MDB náo
sáo prupriamentc contra a pri¬
sáo de extremistas, mas contra
o fato de náo baver urna ordem
de autoridade determinando a
medida. Disse que ó normal a
prisáo, se determinada por au¬
toridade competente, mas nao
é o fato de dcixar a familia
sen i saber onde está o preso.

A Jornalista Jalusa Barcelos,
repórter da revista "Pais e Fi-
lhos". da Editora Bloch, pres-
tou depoimento ontcm na De¬
legada de Policía Politica e So¬
cial do Rio, mas os depoimen-
tos dos jornalistas Luiz Edgard
de Andrade e Alice María, da
Rede Globo de Televisáo, mar¬
cados para ontem, foram trans¬
ferido» para amanhá áa 9 ho¬
ras. Jalusa Sírcelos íoi a DPPS
acompanhada por Salvador Ca-
r diretor do Departamento
i e Assistencia Social da ABI.
.t.-je, comparecerá i DPPS,

tambera atenrtendo convite do
delegado em exercicio, Francis¬
co de Paula Fortes, os jornalis¬
tas Garlos Juramllr Lopes e Is-
niar Cardona, de "O Globo" '

Para amanhá foram convidado»
os jornalistas Sonia Meinberg,
de "O Estado de S. Paulo" e
George Cabral, do "Jornal do
Brasil". Tambcm fol chamada
para prestar depoimento ama¬
nhá. Elaine Machado, esposa do
fotógrafo de "O Globo", Luis
Paulo Santana Machado, que
esteve preso no mes passado.
Os trés tcm depoimento mar¬
cado para as 8 horas,

O jornalista Mauricio Azedo,
preso há 29 dias, e o professor
Airton dé Albuquerque Quci-
roz, dolido há 94 días, conti-
nuam á disposigao dos órgáos
de szguranga cm nina depen¬
dencia do I Exercito.
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BRASIL COMPRA CAFE
PETROLEO DE ANGOLA

13'^
BRASILIA (O GLOIJOi — O Brasil vaí co np:ai- de An¬

gola todo o petróleo e todo o café que aquele país pudor
vender, afirmen ontem um dos mcmirt'Os da primoira missáo
económica brasiieira a Luanda.

Segundo funcionarios
que integraran! a missáo. "o nriniciro contato económico
entre o Brasil e Angola fol um éxito completo".

O Brasil anunciou a dispusigáo de comprar em Angola
todo o petróleo que os angulunos se dispuxcreni a vender,
mesmo que para isso tenlia que desviar suas atuais inipor-
tagnes de mil ros países, i'ela proximidade geográfica, o pe¬
tróleo angolario sairá oíais económico para o País do que
o petróleo do Oriente Medio.

Os funcionarios brasilciros manifestaran! tambero Inte-
rcsse na con.pra de café angoleño, do tipo robusta, dispo-
nívcl para exportagáo. Ksse café e ruáis barato do que o
café brasileño, tipo arábica, e pode ser utilizado na fabri-
cagáo de solúvel, liberando assim o produto brasileiro para
exportagáo.

A mlssáo acertou em troca vendas brasllelras de equipa-
-uios agrícolas, ónibus urbanos c Interurbanos e grande
nedade de alimentos, principalmente airo/,, jó que o es-

da guerra al'otou bastante a agricultura angolana.
"i "'"bus que o Brasil exportará para Luanda sao os

meamos que sao vendidos rom grande suresso para outros
países africanos, como a Nigeria. Tradicioiialniente, os afri¬
canos comprnvam óniluis e eaminlioes franceses ou ingle¬
ses, mas os veieulns sao mal adaptados ao clima tropical,
construidos para o frió europeu.

As yendas de equipameiilos agrícolas seráo vinculadas
a assisténcia técnica que o Brasil develó prestar á agricul¬
tura angolana, através de programas intensivos que se des-
tinam á rápida recuperagáo económica do país.

O representante do Banco rio Brasil que acompanhou
o grupo acertou tainbein a abertura de lima 1 inlia de cré¬
dito, de rlez milhóes de dólares (cerca de 100 milhóes de
cruzeiros) para compra pelos angolanos de equipamc-ntos
brasilciros.

A missáo brasiieira, chefiada pelo ministro Paulo Tarso
Flecha de Lima acertou ainda para o primeiro semestre deste
ano a viuda ao Brasil da primeira missáo comercial econó¬
mica de Angola, que visitará os principáis centros nrasilei-
ros para identificar os interesses de seu país em projetos
de cooperagao.

VENDAS A ANGOLA
JB-1S-4-76

Brasilia — Já como resultado
da missáo exploratoria que visitou
Luanda na semana passada, o Go-
verno de Angola vai enviar ao Bra¬
sil urna delegacáo do seu banco es¬

tatal para assinar com o Banco
Central do Brasil contrates de cré¬
dito no valor global de Cr$ 80 mi¬
lhóes que iráo cobrir a operacáo de

compra de 200 ónibus Mercedes
Bonz fabricados em Sao Paulo.

Além da venda desses ónibus e

de 5 mil toneladas de arroz e da

compra de café Robusta pelo Bra¬
sil, o cheíe da missáo brasiieira que
esteve em Angola, Ministro Paulo
Tarso Flecha de Lima, adiantou que
outras transaqóes comerciáis íoram
encaminhadas em Luanda: a venda

pelo Brasil de camlnhóes. navios de
carga, barcos de pesca e material

hospitalar.
Navios brasileiros, na media de

um por mes, estarán levando ali¬
mentos a Luanda, inclusive para
abastecer a filial do Supermercado
Pao de Acucar existente na Capital
angolana. Trés desses navios já
aportaran! em Luanda este ano. e

o representante do L-oide Brasilei¬
ro, comandante Mario de Oliveira,
integrou a deiegagáo exploratoria
exatamente para discutir detalhes
da linha maritima que será manti-
da entre o Brasil e Angola.

ÉSTRf\T£Gtfii
AFRICANA esp-w-3-y*

"O que a Africa precisa en¬
tender e está enieiiclcndo ¿ que
tiós liquidamos a hipoteca",
dizia um diplómala brasileiro
a proposito da visita das re-
preseritagóes da Mauritania e
Zatnbia e da projetada vinda
de dois ministros da Guiné-Bis-
sau, no próximo dia 22. O di-
piomata referia-se, obviamente,
a urna expressáo milito usada
pelos críticos nos anos 60, pa¬
ra se referirem a infiexivel
subordinagáo brasiieira ao
Tratado de Amizade e Consul¬
ta com Portugal e suas con-
sequencias junto ás entáo cha¬
madas Provincias de Ultra-
Mar. Os críticos diziam enlao
que o Brasil agía como aiguem
que está limitado pelos onus
de urna hipoteca.
A missáo Mario Gibson Bar

bosa á Africa procurou con¬
tornar essa "hipoteca" e sig-
nificou um primeiro e impor¬
tante passo para a aproxima-
gáoe que agora se concretiza.
Mas o Tratado de Amizade e

Consulta surgia sempre como
um incomodo cenaría- no fun¬
do de palco cni que o Brasil
pracurava contracenar com a
Africa. O primeiro discurso de
Geiscl ao Ministerio, em mar¬

go de 1974, era urna senlenga
¡ndireta de inorte para aquele
tratado. Mesmo depois do 23
de abril em Portugal, o Bra¬
sil tdhtaria demonstrar que
suas intengóes erani anteriores
ás mudangas cm Lisboa, cm re-
lagáo ás Provincias Ultra-Mari¬
nas. O rccoiiliecimcnto antcci-
pado da Gnine-llissau. a 17 d£_

juiho de 74, significou que o
Brasil bavia engavetado o Tra¬
tado de Amizade e Consulta.
O rcronhecimento processava-
se trés meses antes ('e Portu¬
gal, o o Brasil Lambém esta-
belecia distingóes quanlo ao
roncuito de autodeterminagáo.
Para o Brasil sao elementos
esseneiais do processo de des-
colonizacáó plena e inequívo¬
ca a integridade territorial e
o desenvolvimento, "E' iluso¬
rio pensar que um tal proces¬
so possa chegar aquele objeti¬
vo como rrstillado do patroci¬
nio de quem quer que seja",
diria depois o Brasil para mar¬
ear sua posigóo.
Enquanto apara as arestas e

u.sufrui os dividendos, o Bra¬
sil tentará concentrar todo seu
esl'orco na Africa na tareia de
"eliminar constranginientos".
O ponto central da estrategia
brasiieira é demonstrar segui¬
damente aos africanos que seu
apoio á descolonizagáo é "para
valer" e que a intengáo de
tnaiores e melhores vinculos
com o Continente constituí
urna decisáo a largo prazo. O
Brasil nao tem perdido opor-
tunidade para dizer e mostrar
tsso. Aínda esta semana o
cbnnceler Azeredo da Ss-ilvcira
dolí um recado diplomático
Pastante ostensivo no ministro
dos Transportes c da indus¬
tria c Comercio da Mauritania,
llasni Unid Ilicti: "O govemo
mauritano ,e o seu ilustre pre¬
ndíanle xoubcram avahar o pro¬
posito sincero da nagáo brasi¬
ieira de rctorgar os lagos que
a tiiiem aos povos africanos, la¬
gos csses oanuidos de tradigues
e ht1 ranga» toimnis".

AUMENT/M/I CDÑmiOCOM POLONIA
esp-2S-B-76

Us governos brasileiro e polonés assinarain ontcin
um protocolo pelo qual se coinnnnnetem mito jirogra-
niá ctijo objetivo é alcancar um comercio bilateral (le
'.1.2 billiocs (le dólares no período 1!)7G'80, com media
anual, portanto, de G10 milhóes de dólares. No ano
passado. o comércio cutre os dois países somou 170 nti-
ihóes de dólares, com déficit para o Brasil. O novo
acordo prevé lima balanca comercial equilibrada. Se-
gundo o ministro Severo Gomes, que assinou o proto¬
colo, o acordo representa para o Brasil mais do que
urna alternativa comercial, "um seguro de vida". As¬
sinou pela Polonia o ministro Jcrzy Olszewski.

OFENSIVA NO LESTE
EUROPEU

esp-tg-3-7%
Missáo governomental brasi¬

ieira encontra-se no momento
parcorrendo alguns países do
Leste Europeu — República
Democrática Alema, Hungría,
Checoslovaquia e Polonia —
numa viagem classificada "de
prospécgáo", para levantar as
nossibilidodes de intensificar o

intercambio comercial entre o

Brasil e aquela área — dentro
da política de divcrsificagáo e
ampliagáo de mercados cstabe-
lecida pelo governo Geiscl.
De acordo com os últimos

dados de 1974, o intercambio
do Brasil eom os oilo países do
Lcsto Europeu — Albania, Alc-
(íinnha Oriental, Bulgaria, Hun¬
gría, Polónia, Rométiia, Choros-
iováquio e URSS (esses dados
náo iiirlnlnm a Ingoslávin) —

apresentou os seguintes resul¬
tados globais: importagáo, ....
156.057 mil dólares; exportagáo,
393.917 mil dólares. Reglstrou-
se, pois, somente em 197-T¡ su¬
perávit do 239.860 mil dólares
em favor do Brasil. Nó-'áno
passado, embora ainda nao- se
disponha de todos os dados <s-

tatisticos, esse superávit deve
ter crescido. É pcssivel, portan¬
to, segundo alguns analistas,
que o Brasil esteja quorendo
aproveitar esse saldo — que
env geral, devido aos acordes bi¬
lateral com quase todos aque¬
les países, náo se coDverlcm
em divisas — para adquirir na-
queles mercados certos produ-
tos essenciais que comprava em
outros mercados tradicionais.
Seria essa urna forma de-evi¬
tar dispendio de divisas numa
liora em que todo esforgo so
faz para reduzir o déficit ge¬
ral da balanga comercial.
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